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RESUMO 

 

Esta dissertação de mestrado foi escrita no formato de dois artigos tecnológicos e trata da gestão 
de riscos no planejamento de auditoria interna e no monitoramento das recomendações de 
auditoria em uma instituição federal de ensino superior. Para tal, foram traçados dois objetivos 
gerais: 1) descrever a metodologia de gestão de riscos adotada pela Auditoria Geral da 
Universidade Federal de Uberlândia (AUDIT/UFU) no planejamento de auditoria interna, qual 
seja, a sistemática de priorização das ações de auditoria elencadas nos Planos Anuais de 
Auditoria Interna (PAINTs) 2017 e 2018; apontar possíveis inconsistências no método; 
construir o mapeamento do referido processo e propor melhorias para a metodologia vigente; e 
2) descrever o processo de controle interno e monitoramento das recomendações de auditoria e 
sugerir os requisitos funcionais que deveriam compor o Sistema Informatizado de 
Monitoramento de Recomendações a ser desenvolvido para a AUDIT/UFU. No primeiro 
capítulo, realizou-se a análise dos PAINTs da Universidade Federal de Uberlândia (UFU), dos 
anos de 2017 e 2018, com o intuito de se descrever, analisar e mapear a metodologia baseada 
em riscos elaborada pela AUDIT/UFU para a seleção das ações de trabalho que foram 
consignadas nos referidos documentos. Trata-se de um estudo de caso, de natureza aplicada, 
abordagem qualitativa e caráter descritivo. A contribuição tecnológica da pesquisa 
desenvolvida no capítulo dois foi o mapeamento do processo de priorização/seleção de ações 
de auditoria e a proposição de melhorias pra a metodologia elaborada e atualmente adotada pela 
AUDIT/UFU. No segundo capítulo, a partir da relevância de se proceder com um efetivo 
monitoramento da implementação das recomendações de auditoria, esta investigação teve por 
propósito sugerir quais os requisitos funcionais que deveriam ser contemplados no software de 
monitoramento para que ele apoie o processo de gestão das recomendações da AUDIT/UFU. 
Também de abordagem qualitativa e caráter descritivo, o estudo do capítulo três justifica-se 
pela necessidade de adequação do processo de monitoramento desenvolvido pela AUDIT/UFU 
às determinações do Ministério da Transparência e Controladoria-Geral da União e do Tribunal 
de Contas da União, bem como pelos benefícios que poderiam advir da utilização de um sistema 
informatizado especialista no acompanhamento desse processo de gestão, a saber: mitigação do 
risco de não cumprimento das recomendações pelas áreas auditadas, celeridade na troca de 
informações, registro do histórico de monitoramento, confecção de relatórios gerenciais e 
gráficos, classificação das providências, entre outros. A contribuição tecnológica é a proposição 
de um documento de requisitos funcionais, que será entregue ao Centro de Tecnologia da 
Informação da Universidade Federal de Uberlândia, área encarregada pelo desenvolvimento 
dos sistemas eletrônicos da instituição.  
 
Palavras-chave: Auditoria Geral da Universidade Federal de Uberlândia. Gestão de Riscos. 
Plano Anual de Auditoria Interna. Requisitos Funcionais. Sistema de Monitoramento de 
Recomendações. 
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ABSTRACT 

 

This dissertation comprises two technological papers and deals with risk management in 

internal audit planning and monitoring of audit recommendations in a federal institution of 

higher education. To this end, two overall objectives were drawn: 1) to describe the risk 

management methodology adopted by Auditoria Geral da Universidade Federal de Uberlândia 

(AUDIT/UFU, the audit committee of the Federal University of Uberlândia) concerning the 

planning of internal audit, namely the set of criteria for prioritizing audit actions listed in the 

Planos Anuais de Auditoria Interna (PAINTs, Annual Internal Audit Plans) 2017 and 2018; to 

point out possible inconsistencies in the method; to map the process and to propose 

improvements to the current methodology; and 2) to describe the process of internal control 

and monitoring of audit recommendations and to suggest functional requirements that should 

be part of the Sistema Informatizado de Monitoramento de Recomendações (Computerized 

Recommendation Monitoring System), to be developed for the use of AUDIT/UFU. In the first 

chapter, the 2017 and 2018 PAINTs of UFU were analyzed, in order to describe, analyze and 

map the risk-based methodology elaborated by AUDIT/UFU for selecting the work actions that 

were set forth in those documents. This is a case study with applied nature, qualitative approach 

and descriptive characteristic. The technological contribution of this research developed in the 

second chapter resulted in the mapping of the process of prioritization/selection of audit actions 

and the proposition of improvements to the methodology elaborated and currently adopted by 

AUDIT/UFU. In the second chapter, based on the relevance of carrying out an effective 

monitoring of the implementation of the Audit recommendations, this investigation aimed at 

identifying which functional requirements should comprise a software of monitoring, so that it 

can adequately contribute to the management process of audit recommendations. In chapter 

three, the qualitative, descriptive study is supported by the need to adapt the monitoring process 

to the determinations of the Ministério da Transparência e Controladoria-Geral da União 

(Ministry of Transparency and the Comptroller General of the Union) and the Tribunal de 

Contas da União (Court of Cons of the Union), as well as by the benefits that could come from 

the use of a computerized system specific to the monitoring of this management process, 

namely: mitigation of the risk of failure, by the audited areas, to comply with the 

recommendations, rapid exchange of information, record of the history of monitoring, issue of 

managerial reports, among others. The technological contribution comprises a document on 

functional requirements to be delivered to the Centro de Tecnologia da Informação (UFU’s 

Information Technology Center), the area responsible for the development of UFU electronic 

systems. 

 

Keywords: General Audit of the Federal University of Uberlândia. Risk management. Annual 

Internal Audit Plan. Functional Requirements. Recommendation Monitoring System. 

  

 

  



8 
 

LISTA DE ILUSTRAÇÕES 

 

Figura 1 – Papéis da Auditoria Interna e o gerenciamento de riscos da organização .............29 

Figura 2 – Relação entre Maturidade da Gestão de Riscos e o Planejamento da Auditoria 

Interna .................................................................................................................36 

Figura 3 – Etapas da Pesquisa do Capítulo 2 ...........................................................................42 

Figura 4 – Fluxograma do processo de priorização das ações de trabalho da AUDIT/UFU...51 

Figura 5 - O Modelo das Três Linhas de Defesa .....................................................................61 

Figura 6 – Estrutura de Monitoramento das Recomendações .................................................70 

Figura 7 – Processo desde a atuação da auditoria até a contabilização dos benefícios ...........71 

Figura 8 – Etapas da Pesquisa do Capítulo 3 ...........................................................................79 

Quadro 1 – Listagem e breve detalhamento dos Requisitos Funcionais do SIMOR.................88 

  



9 
 

LISTA DE TABELAS 

 

Tabela 1 – Determinação do Grau de Materialidade ................................................................48 

Tabela 2 – Determinação do Grau de Criticidade ....................................................................49 

Tabela 3 – Determinação do Grau de Relevância ....................................................................49 

Tabela 4 – Determinação do Grau de Risco ............................................................................50 

Tabela 5 – Ferramentas Computacionais .................................................................................78 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



10 
 

LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS 

 

AAF Audit Automation Facilities 

ABNT  Associação Brasileira de Normas Técnicas 

ABR Auditoria Baseada em Riscos 

AECI Auditoria Especial de Controles Internos 

AI Auditoria Interna 

AIN Auditoria Interna (Sistema) 

Audin  Auditorias Internas Singulares dos órgãos e entidades do Poder Executivo 

Federal 

AUDIT/UFU Auditoria Geral da Universidade Federal de Uberlândia 

CAPES Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

CF Constituição Federal 

CGU Ministério da Transparência e Controladoria-Geral da União 

CGU/MG Ministério da Transparência e Controladoria-Geral da União no Estado de Minas 

Gerais 

CONAB Companhia Nacional de Abastecimento 

COSO Committee of Sponsoring Organizations of the Treadway Commission 

COSO ERM Gerenciamento de Riscos Corporativos – Estrutura Integrada 

COSO GRC Enterprise Risk Management: Intergrating with Strategy and Performance 

CTI Centro de Tecnologia e Informação 

CVM Comissão de Valores Mobiliários 

DVR Diagrama de Verificação de Risco 

EBSERH Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares 

ERP Enterprise Resource Planning 

e-SIC Sistema Eletrônico do Serviço de Informações ao Cidadão 

FONAITec  Fórum Nacional de Capacitação Técnica da Associação FONAI-MEC 

GC Grau de Criticidade 

GM Grau de Materialidade 

GRel Grau de Relevância 

GR Grau de Risco 

GURI Sistema de Gestão Unificada de Recursos Institucionais 

HC Hospital de Clínicas 

IFEs Instituições Federais de Ensino 



11 
 
IFES Instituição Federal de Ensino Superior 

IIA The Institute of Internal Auditors 

IBGE  Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

IBRACON Instituto dos Auditores Independentes do Brasil 

IN Instrução Normativa 

INTOSAI International Organization of Supreme Audit Institutions 

ISC Índice de Significância dos Controles 

ISO International Organization for Standardization  

LOA  Lei Orçamentária Anual 

MEC Ministério da Educação 

MG Minas Gerais 

MP Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão 

MPOG  Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 

NBC TA Normas Brasileiras de Contabilidade Técnicas de Auditoria Independente de 

Informação Contábil Histórica 

NBR Norma Brasileira 

OCDE Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico  

PAINT Plano Anual da Auditoria Interna 

PEF Poder Executivo Federal 

PGR Política de Gestão de Riscos 

PIDE Plano Institucional de Desenvolvimento e Expansão 

PPP Plano de Providências Permanente 

RAINT Relatório Anual de Atividades de Auditoria Interna 

RF Requisito Funcional 

SADIN Sistema de Auditoria Interna 

SCI Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal 

SEC Securities and Exchange Commission 

SEI Sistema Eletrônico de Informações 

SEI! UFU Sistema Eletrônico de Informações da Universidade Federal de Uberlândia 

SI Sistema Informatizado 

SIAFI Sistema de Administração Financeira Federal 

SIAUDI Sistema Informatizado de Auditoria Interna 

SIG  Sistema de Informações Gerenciais 

SIGE Sistemas Integrados de Gestão Empresarial 



12 
 
SIMOR Sistema de Monitoramento de Recomendações da Universidade Federal de 

Uberlândia 

SIPAC Sistema Integrado de Patrimônio, Administração e Contrato 

STN Secretaria do Tesouro Nacional 

SUS Sistema Único de Saúde 

SWOT Strengths, Weaknesses, Opportunities, Threats 

TAAC Técnicas de Auditoria Assistidas por Computador 

TCU Tribunal de Contas da União 

TI Tecnologia da Informação 

TIC Tecnologias da Informação e Comunicação 

UAIG Unidade de Auditoria Interna Governamental 

UFABC Universidade Federal do ABC 

UFSC Universidade Federal de Santa Catarina 

UFU Universidade Federal de Uberlândia 

UG Unidade Gestora 

  



13 
 

SUMÁRIO 

 

CAPÍTULO 1: INTRODUÇÃO GERAL ............................................................................. 15 

CAPÍTULO 2: A GESTÃO DE RISCOS NO PLANEJAMENTO DA AUDITORIA 

INTERNA DE UMA INSTITUIÇÃO FEDERAL DE ENSINO SUPERIOR .................. 20 

2.1  INTRODUÇÃO ............................................................................................................. 20 

2.2  REFERENCIAL TEÓRICO .......................................................................................... 23 

2.2.1  A Atividade de Auditoria e a Auditoria Interna – Breve histórico ......................... 23 

2.2.2  A Gestão e o Gerenciamento de Riscos .................................................................. 26 

2.2.3  O risco da Auditoria e a Auditoria Baseada em Riscos ......................................... 31 

2.2.4  O Plano Anual de Auditoria Interna (PAINT) e a priorização das ações de 

trabalho ............................................................................................................................ 33 

2.3  METODOLOGIA .......................................................................................................... 40 

2.4  ANÁLISE DOS DADOS E APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS ...................... 44 

2.4.1  Contextualização da UFU e da AUDIT/UFU ........................................................ 44 

2.4.2  Descrição da metodologia baseada em riscos utilizada pela AUDIT/UFU na 

priorização das ações de auditoria elencadas nos PAINTs 2017 e 2018 ........................ 46 

2.4.3  Sugestões para o aprimoramento da metodologia baseada em riscos adotada pela 

Auditoria Geral da UFU para a priorização das ações de trabalho ............................... 52 

2.5  CONCLUSÕES ............................................................................................................. 54 

CAPÍTULO 3: A GESTÃO DE RISCOS NO MONITORAMENTO DE 

RECOMENDAÇÕES DA AUDITORIA INTERNA DE UMA INSTITUIÇÃO 

FEDERAL DE ENSINO SUPERIOR .................................................................................. 57 

3.1  INTRODUÇÃO ............................................................................................................. 57 

3.2  REFERENCIAL TEÓRICO .......................................................................................... 60 

3.2.1  Breve histórico do Controle Interno na Administração Pública Federal .............. 60 

3.2.2  O Controle Interno: uma função administrativa .................................................... 64 

3.2.3  O Monitoramento das Recomendações de Auditoria ............................................. 66 

3.2.4  Sistemas de Informação na Administração Pública ............................................... 72 

3.3  METODOLOGIA .......................................................................................................... 78 

3.4  ANÁLISE DOS DADOS E APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS ...................... 80 

3.4.1  O processo de controle interno e monitoramento executado pela AUDIT/UFU ... 80 



14 
 

3.4.2  Os requisitos funcionais dos sistemas informatizados ........................................... 82 

3.4.3  Determinações dos órgãos de controle sobre a necessidade de aprimoramento do 

processo de monitoramento das recomendações de auditoria ......................................... 83 

3.4.4  Os sistemas que serviram de benchmarking para o levantamento dos Requisitos 

Funcionais do SIMOR ...................................................................................................... 84 

3.4.5  Lista dos Requisitos Funcionais que deveriam ser contemplados no SIMOR – 

Contribuição Tecnológica da pesquisa ............................................................................ 86 

3.5  CONCLUSÕES ............................................................................................................. 91 

CAPÍTULO 4: CONCLUSÃO GERAL ............................................................................... 93 

REFERÊNCIAS ..................................................................................................................... 95 

 

 

 

 

 

 

  

 



15 
 

CAPÍTULO 1: INTRODUÇÃO 

Fatores econômicos, sociais, legais, tecnológicos e operacionais são potencialmente 

capazes de alterar, de forma negativa e abrupta, o panorama de atuação das instituições 

(BRASIL, 2017c). Desta forma, os eventos imprevisíveis relacionados a esses fatores devem 

ser controlados e mitigados em todos os níveis organizacionais para que não impactem, 

desfavoravelmente, na estratégia, no orçamento, nas pessoas ou na própria continuidade das 

organizações (MARTINS et al., 2018).  

Na Administração Pública Brasileira, a institucionalização da gestão de riscos, o 

estabelecimento de controles internos apropriados e a atuação das Unidades de Auditoria 

Interna Governamental (UAIG) formam a tríade que, em conjunto, promovem a adequada  

utilização dos recursos públicos e potencializam o alcance dos objetivos organizacionais.  

A gestão de risco é o elemento-chave que contribui com o estabelecimento de estratégias 

e com o processo decisório das organizações públicas, além de corroborar com a eficiência na 

prestação dos serviços públicos e com o aumento da responsabilização dos gestores. O 

propósito de se gerir riscos é possibilitar que as incertezas não incorram em prejuízos de 

desempenho e ao mesmo tempo que sejam alcançados os objetivos relacionados às políticas e 

aos serviços públicos (MIRANDA, 2017).  

 Os controles internos representam um conjunto de regras, diretrizes, protocolos, rotinas 

de sistemas informatizados, conferências e trâmites instrumentalizados, de responsabilidade de 

cada órgão, elaborados e executados com a finalidade de facilitar o alcance dos propósitos 

traçados pela organização (BRASIL, 2016). Devem, prioritariamente, ter caráter preventivo e, 

permanentemente, estarem voltados para a correção de desvios: quanto maior for o grau de 

adequação dos controles internos, menor será a vulnerabilidade dos riscos inerentes à gestão 

(BRASIL, 2001). Ademais, as atividades de controle devem acontecer em todos os níveis e 

funções da instituição (KPMG, 1999), para que auxiliem o gestor público na tomada de decisões 

(NUNES, 2014).  

Sousa et al. (2017) comentam que os controles invariavelmente estão associados à 

redução dos fatores que poderiam impactar a organização no atingimento das suas metas. 

Assim, o sistema de controle interno se configura como o meio pelo qual as organizações 

identificam e gerenciam seus riscos, de modo que as potenciais perdas associadas a eventos 

indesejáveis sejam reduzidas (KPMG, 1999). 

A auditoria interna, em contrapartida, é entendida como uma técnica utilizada para 

checar a eficiência, eficácia e efetividade dos controles internos organizacionais (NEVES, 
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2004). Ainda, tem por missão proteger e adicionar valor às instituições, visando melhorar as 

operações a partir dos trabalhos de avaliação e consultoria baseados em risco (BRASIL, 2017a, 

2017b).  

Realizada de forma sistemática e disciplinada, a atividade de auditoria interna contribui 

com o alcance dos propósitos institucionais e com as estratégias da Unidade Auditada 

(BRASIL, 2017a), além de assegurar à alta administração das organizações, assim como aos 

órgãos de controle e regulamentação, a eficácia dos processos de gerenciamento de riscos, de 

controle e de governança implementados na instituição (BRASIL, 2017c; IMONIANA et al., 

2014). Outrossim, tal atividade é uma promotora da accountability, palavra de difícil tradução 

que na sua essência está relacionada à responsabilização ou responsabilidade na prestação de 

contas (NASCIMENTO, 2004). 

Nos órgãos e entidades da Administração Pública Federal Direta e Indireta do Poder 

Executivo Federal (PEF), a atividade de Auditoria Interna Governamental é desempenhada 

pelas Auditorias Internas Singulares (Audins) (BRASIL, 2017a, 2018b), que atuam como 

órgãos auxiliares ao Sistema de Controle Interno (SCI) (BRASIL, 2017a). Sobre as referidas 

Audins recai a responsabilidade de definir os trabalhos prioritários a serem realizados no 

exercício subsequente (BRASIL, 2018b). Tal planejamento, quando realizado sob a ótica do 

risco, é um instrumento valioso para a identificação e priorização dos objetos de auditoria que 

apresentam o maior potencial de impactar o alcance dos objetivos institucionais. A elaboração 

dessa programação será consubstanciada em um Plano de auditoria baseado em riscos, 

denominado Plano Anual de Auditoria Interna (PAINT) (BRASIL, 2017a, 2017b). 

A Auditoria Geral da Universidade Federal de Uberlândia (AUDIT/UFU) é um exemplo 

de Auditoria Interna Singular (Audin). Deve, portanto, estabelecer uma sistemática de 

hierarquização ou priorização dos trabalhos a serem listados nos seus PAINTs. E, escolher uma 

determinada ação de auditoria em detrimento de outra, em uma instituição grande, complexa e 

com uma ampla gama de necessidades de auditoria, é um desafio que requer que sejam 

estabelecidos métodos e critérios bastante efetivos e claros. 

O segundo capítulo da presente dissertação teve por objetivo: descrever a metodologia 

de gestão de riscos elaborada e adotada pela Auditoria Geral da Universidade Federal de 

Uberlândia no planejamento global de auditoria interna, qual seja, a sistemática de seleção/ 

priorização das ações de auditoria elencadas nos PAINTs dos exercícios 2017 e 2018; apontar 

possíveis inconsistências no método; construir o mapeamento do referido processo e propor 

melhorias para a metodologia vigente. A sugestão das melhorias visou conferir maior 

objetividade e precisão ao processo de escolha vigente.   
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O resultado prático da investigação foi: a concepção do mapa do processo priorização 

de atividades de auditoria, uma ferramenta gerencial que será utilizada anualmente, pela 

Auditoria Geral da Universidade Federal de Uberlândia (AUDIT/UFU), na elaboração dos seus 

PAINTs; e a proposição de alternativas que possibilitem o aprimoramento da metodologia em 

vigor, visando conferir maior objetividade ao processo de seleção das ações globais de 

auditoria.  

Após ser elaborado pela Auditoria Geral da UFU, o PAINT de cada exercício segue para 

a análise prévia do Ministério da Transparência e Controladoria-Geral da União (CGU) e 

aprovação pelo dirigente máximo da instituição, no caso da UFU, o Reitor da Universidade. 

Passado esse trâmite inicial, a AUDIT/UFU poderá então proceder com a operacionalização do 

Plano. Nesta etapa, em específico, cada ação de auditoria vinculada ao PAINT terá um 

planejamento, execução, comunicação dos resultados e monitoramento próprios (BRASIL, 

2015, 2017a).  

Na fase de monitoramento, as recomendações emitidas nos relatórios da Auditoria Geral 

da UFU são acompanhadas pela equipe de trabalho da auditoria, permanentemente e de forma 

dinâmica, com a finalidade de averiguar a tomada de providências por parte das áreas auditadas. 

A intenção é que as recomendações, frutos dos trabalhos de avaliação e consultoria realizados 

pela AUDIT/UFU, auxiliem a Unidade Auditada na correção das falhas identificadas (BRASIL, 

2017a, 2017b) e promovam ações preventivas quanto aos diversos processos e áreas 

institucionais, criando um ambiente propício à evolução funcional da organização e das pessoas 

vinculadas a ela (VASCONCELOS; PEREIRA, 2004).  

O processo de monitoramento da implementação de recomendações da auditoria interna 

é de grande importância tanto para a instituição quanto para o próprio ciclo auditorial. É nesta 

etapa do trabalho, que a Auditoria Interna consegue quantificar e registrar os resultados e 

benefícios relacionados à sua atuação, ou seja, o desempenho da Auditoria Interna também 

pode ser medido a partir da qualidade e da aceitação (implementação) das recomendações por 

ela produzidas (BRASIL, 2018a).  

E a AUDIT/UFU tem tido contratempos na operacionalização do monitoramento das 

recomendações de auditoria. Atualmente, o trâmite de envio do relatório de auditoria ao Reitor 

e início do acompanhamento das recomendações consiste: no envio de memorando interno da 

AUDIT/UFU para o Reitor (via SEI! UFU), com uma síntese dos achados de auditoria e das 

recomendações. O Reitor, por sua vez, é quem decide pelo despacho do relatório para as áreas 

auditadas, que procedem com a implementação das recomendações a partir de um plano de 

ação. Por fim, o registro da troca de informações entre a Auditoria Geral e as Unidades 
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Auditadas viabiliza a construção do Plano de Providências Permanente (PPP), documento onde 

ficam registradas as recomendações e as respectivas providências implementadas nas áreas 

auditadas. 

A instrumentalização do monitoramento das recomendações da AUDIT/UFU não tem 

sido realizada da maneira mais adequada, já que o sistema atualmente utilizado apresenta 

algumas limitações para esse processo de controle interno. Ademais, existem evidências de que 

alguns gestores não enxergam o monitoramento como tarefa essencial para os resultados da 

gestão. Entre a gama de dificuldades inerentes ao processo atualmente adotado no 

monitoramento das recomendações, cita-se: impedimento na emissão de alguns relatórios 

gerenciais e gráficos; impossibilidade de agrupamento das recomendações por lote; ausência 

de ferramenta para a classificação das recomendações; fragmentação dos históricos de registro 

de recomendações e manifestações, entre outras.  

A partir desta realidade e dada a importância estratégica do processo de monitoramento 

de recomendações, o terceiro capítulo do presente estudo objetiva descrever o processo de 

controle interno e monitoramento das recomendações de auditoria e propor os requisitos 

funcionais que deveriam ser contemplados pelo Sistema Informatizado de Monitoramento de 

Recomendações, a ser desenvolvido para a AUDIT/UFU. O software em questão contribuiria, 

de maneira decisiva, com o monitoramento eletrônico (online) das recomendações de auditoria: 

mitigando o risco do descumprimento de prazos e da não implementação das recomendações 

de auditoria pelas áreas auditadas; otimizando o levantamento dos benefícios financeiros e não-

financeiros resultantes dos trabalhos realizados pela auditoria; viabilizando a intensificação e 

celeridade no processo de monitoramento, com consequente diminuição da quantidade de 

recomendações em monitoramento, entre outros benefícios. 

O resultado prático da pesquisa é a elaboração de uma lista de requisitos funcionais, que 

será entregue ao Centro de Tecnologia da Informação da UFU e que subsidiará o 

desenvolvimento do Sistema Informatizado da Auditoria Interna, por ora denominado SIMOR. 

O levantamento dos referidos requisitos visa descrever quais as funções que o software deverá 

contemplar para satisfazer as necessidades de trabalho da Auditoria Geral da UFU na 

operacionalização do acompanhamento de recomendações. Além de servir de guia ou 

referência, esta lista conterá, além dos requisitos funcionais essenciais, uma breve descrição de 

cada requisito. Pontua-se também que a compilação dos requisitos funcionais servirá de 

referência para análises, testes, manutenções e melhorias no sistema. 

 Uma vez que a proposta do Mestrado Profissional é a “[...] aplicação direta e ágil da 

teoria de Administração na análise de experiências ou na resolução de problemas reais de 
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praticantes de gestão.” (MOTTA, 2017, s.p.), optou-se pelo desenvolvimento de artigos 

tecnológicos, cujos resultados objetivam promover melhorias ou apontar soluções para os 

processos ou problemas identificados nas organizações.  

 Além desta introdução, a dissertação possui os capítulos 2 e 3 na forma de dois artigos 

tecnológicos e o quarto capítulo, onde serão apresentadas as conclusões gerais do estudo. 
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CAPÍTULO 2: A GESTÃO DE RISCOS NO PLANEJAMENTO DA AUDITORIA 

INTERNA DE UMA INSTITUIÇÃO FEDERAL DE ENSINO SUPERIOR 

 

2.1 – INTRODUÇÃO 

 

A corrupção, fraudes e desperdício de recursos públicos são problemas que assolam a 

gestão pública governamental, consumindo os resultados e os benefícios que deveriam ser 

revertidos para toda a sociedade (BRASIL, 2017e). A corrupção, em específico, propicia 

superfaturamentos, desvirtua a utilização de recursos públicos e oportuniza o desvio de 

finalidades públicas (MARX, 2016).  

Adicionalmente, os desafios inerentes ao aprimoramento da gestão pública são imensos, 

vão desde a dificuldade de se institucionalizar a gestão de riscos e as atividades de controle e 

monitoramento (SOUSA et al., 2017) até as restrições orçamentárias e deficiências das mais 

diversas naturezas (estrutura, processos, desempenho, entre outras) (BRASIL, 2018b). 

Neste contexto, emerge a relevância do papel desempenhado pela estrutura de Controles 

Internos dos órgãos e entidades da Administração Pública Federal, cuja atuação está focada na 

prevenção e correção de falhas, na identificação e combate à fraude e à corrupção, e na 

contribuição com o aprimoramento da gestão e dos serviços públicos.  

A referida estrutura de Controles Internos segue a seguinte lógica de responsabilidades: 

a primeira linha de defesa das instituições implementa e mantém os controles primários e é 

exercida pelos gestores operacionais; a segunda assegura que os controles primários sejam 

apropriadamente executados e é representada pelas instâncias situadas no nível de gestão; e a 

terceira fica a cargo das Auditorias Internas Governamentais, que prestam serviços de 

consultoria e avaliação dos controles internos, dos processos de gerenciamento de riscos e da 

governança organizacional (BRASIL, 2017a, 2017h; IIA, 2013; SOUZA; LOUZADA, 2017). 

 As Auditorias Internas Singulares (Audins) dos órgãos e entidades da Administração 

Pública Direta e Indireta do Poder Executivo Federal são Unidades de Auditorias Internas 

Governamentais (UAIG) (BRASIL, 2018d) que atuam como órgãos auxiliares ao Sistema de 

Controle Interno (SCI) do Poder Executivo Federal (PEF) (BRASIL, 2017a), realizando 

atividades de avaliação (assurance), consultoria e aconselhamento baseados em risco, com o 

intuito de adicionar valor e aprimorar as operações das organizações públicas (BRASIL, 

2017a). Para tanto, utilizam um conjunto de técnicas com o propósito de avaliar a gestão das 

instituições públicas através da confrontação entre uma situação ou um achado com um critério 

(parâmetro) pré-estabelecido (CASTRO, 2015). 
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A Auditoria Geral da Universidade Federal de Uberlândia (AUDIT/UFU) é um exemplo 

de Auditoria Interna Singular (Audin) vinculada à uma Instituição Federal de Ensino Superior 

(IFES) do Ministério da Educação (MEC). Pertencente à estrutura organizacional da 

Universidade Federal de Uberlândia (UFU), como órgão de assessoramento ou staff, a 

AUDIT/UFU está sujeita à supervisão técnica do Ministério da Transparência e Controladoria-

Geral da União (CGU) (BRASIL, 2000; BRASIL, 2017a), que a realiza por meio de 

normatização, orientação, capacitação e avaliação de desempenho das UAIGs (BRASIL, 

2018d).  

De forma a atender o arcabouço normativo direcionado às Audins, em especial ao 

Decreto 3.591/2000 e às Instruções Normativas (INs) da CGU 3/2017, 8/2017 e 9/2018, a 

AUDIT/UFU elabora, anualmente e até o último dia útil do mês de outubro, o seu Plano Anual 

de Auditoria Interna (PAINT) (BRASIL, 2000, 2017a, 2017b, 2018e). Concebidos sob a ótica 

da gestão de riscos, os PAINTs da UFU elaborados para os anos 2017 e 2018 seguiram a 

Instrução Normativa CGU 24/2015 e  materializaram a decisão da Auditoria Interna 

Governamental sobre o que seria auditado, “[...] ante a premissa de que não se pode auditar 

tudo o tempo todo” (VIEIRA, 2005, p. 27).  

Com vistas a acatar as determinações da CGU via IN e considerando os condicionantes: 

1) tamanho da estrutura organizacional da Universidade Federal de Uberlândia, 2) reduzido 

quantitativo de servidores alocados na Auditoria Interna e 3) nível inicial de maturidade de 

gestão de riscos institucional, a AUDIT/UFU desenvolveu uma estratégia ou metodologia de 

gestão de riscos para a elaboração dos seus PAINTs. A sistemática desenvolvida teve por 

propósito viabilizar um planejamento global de ações de auditoria que priorizasse a avaliação 

de áreas ou processos com maior potencial para afetar o cumprimento da missão institucional. 

Assim, a AUDIT/UFU adota a referida metodologia com o intuito de concentrar os esforços 

dos seus trabalhos nas áreas mais nevrálgicas da Universidade. 

Diante do contexto apresentado, esta investigação propõe-se a responder a seguinte 

pergunta de pesquisa: como é a metodologia de gestão de riscos utilizada pela Auditoria Geral 

da Universidade Federal de Uberlândia no planejamento global de auditoria interna para a 

seleção das ações de auditoria que compuseram os PAINTs 2017 e 2018? Quais são as 

inconsistências do método e quais alternativas (métodos) poderão ser adotadas pela 

AUDIT/UFU para  que o processo de escolha das ações seja mais objetivo do que é atualmente? 

Observando que existem várias metodologias de gestão de risco que podem ser adotadas 

pelas Unidades de Auditoria Interna Governamental, e que fica a cargo de cada Audin 

estabelecer uma métrica que seja mais adequada para a organização a que está vinculada 



22 
 
(BRASIL, 2017b), o presente estudo tem por objetivo: descrever a metodologia de gestão de 

riscos elaborada e implementada pela Auditoria Geral da Universidade Federal de Uberlândia 

no planejamento global de auditoria interna, qual seja, a sistemática de priorização das ações 

de auditoria elencadas nos PAINTs 2017 e 2018; apontar possíveis inconsistências no referido 

método;  construir o mapeamento desse processo de priorização de ações de auditoria, e propor 

alternativas que visem dar maior objetividade ao processo vigente. 

As contribuições da pesquisa são: a formalização da metodologia utilizada pela 

AUDIT/UFU na seleção das ações (facilitando a replicação do referido processo na elaboração 

dos PAINTs de exercícios seguintes); e a proposição de melhorias ou alternativas que visem 

aprimorar a metodologia utilizada na elaboração dos PAINTs 2017 e 2018.  

Sobre a formalização dos procedimentos de Auditoria Interna, entende-se que esta 

conduta oferece maior empoderamento ao órgão e reduz a possibilidade de questionamentos a 

respeito da sua atuação (BRASIL, 2014a). Em relação ao aprimoramento da metodologia, 

convém pontuar que um dos gargalos do processo vigente é a vinculação da escolha das ações 

de auditoria basicamente a partir da percepção que alguns servidores da AUDIT/UFU possuem 

sobre os riscos relacionados às diversas áreas/processos da instituição. Neste sentido, a gestão 

do conhecimento (partilha e recuperação do conhecimento) promoveria a memória 

organizacional e viabilizaria a participação de toda equipe da auditoria nos futuros processos 

de priorização de ações de auditoria.  

A gestão do conhecimento relacionado à elaboração dos PAINTs, em específico, faz-se 

necessária também em função do que é determinado na Portaria da CGU nº 2.737/2017: o artigo 

9º prevê que o cargo de auditor chefe da auditoria interna tenha a permanência limitada a três 

anos consecutivos, podendo ser prorrogada, uma única vez, por igual período (BRASIL, 

2017c). Ademais, a presente pesquisa possibilita a gestão do conhecimento ao tornar tangível a 

metodologia adotada.  

Outro propósito da investigação foi o de propor alternativas para o aprimoramento da 

metodologia vigente. A intenção é que as referidas sugestões promovam maior objetividade ao 

processo de escolha das ações de auditoria interna, até que a gestão de risco possa ser 

largamente implementada na instituição e a seleção de ações de auditoria possa ser feita a partir 

do cadastro de riscos da própria Universidade.  

Por fim, embora a sigla Audin seja a consagrada pela IN CGU 03/2017 para referenciar 

as Auditorias Interna Singulares dos órgãos e entidades da Administração Pública Federal 

Direta e Indireta, em se tratando da Auditoria Interna da Universidade Federal de Uberlândia, 
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será utilizada a nomenclatura Auditoria Geral e a sigla AUDIT – conforme previsto no 

Regimento Interno da Auditoria Geral da Universidade Federal de Uberlândia (UFU, 2015).  

 

2.2 – REFERENCIAL TEÓRICO 

 

Nesta seção foram sintetizados os conceitos sobre auditoria e auditoria interna; gestão 

de riscos; risco em auditoria, Auditoria baseada em Riscos (ABR); planejamento 

governamental e Plano Anual de Auditoria Interna (PAINT). 

 

2.2.1 – A Atividade de Auditoria e a Auditoria Interna – Breve histórico 

A palavra auditor deriva do termo inglês to audit e tem como significados: examinar, 

ajustar, corrigir, certificar (ATTIE, 2011). Por conseguinte, o trabalho desempenhado pela 

auditoria tem por escopo a comparação entre os fatos observados pelo auditor e os critérios de 

auditoria pré-estabelecidos, com o intuito de se elaborar opiniões que serão materializadas em 

relatórios (SANTOS, 2018). 

É difícil definir com precisão o momento em que a atividade de auditoria surgiu. 

Documentos históricos dão conta que, no antigo Egito, as atividades relacionadas às grandes 

construções e aos registros sobre a arrecadação de impostos tinham que passar por averiguações 

de profissionais (BOYNTON et al., 2002). No império romano, os altos funcionários nomeados 

pelos imperadores tinham por atribuição supervisionar as operações financeiras dos 

administradores provinciais (CASTRO, 2015). E, no Brasil Colônia, a figura do Juiz Colonial 

tinha por função averiguar o recolhimento dos tributos para o Tesouro, com o fito de reprimir 

e punir fraudes – o Juiz Colonial era tido como “os olhos do rei” (CASTRO, 2015). 

Mesmo considerando essa evolução, de acordo com o The Institute of Internal Auditors 

(IIA) (2018), o desenvolvimento real da profissão aconteceu nos séculos XIX e XX com a 

expansão dos negócios corporativos. A crise econômica americana de 1929, em específico, 

representou um marco para a Auditoria Interna contemporânea (CASTRO, 2015; BRITO, 

2016). Tal acontecimento serviu de gatilho para a instituição da agência americana Securities 

and Exchange Commission (SEC), em 1934. Criada para regular o mercado de ações, a SEC foi 

a responsável por estabelecer a obrigatoriedade de se empreender com a Auditoria Contábil 

Independente nos demonstrativos financeiros das empresas que transacionavam ações na Bolsa 

de Valores (ATTIE, 2011).  
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 Na mesma época (1934), no Brasil, a Revista Paulista de Contabilidade trouxe a seguinte 

narrativa sobre a alocação da auditoria na estrutura hierárquica do Instituto de Previdência dos 

Funcionários Públicos da União:  

É obra prima contábil brasileira a organização que deu ao Instituto de Previdência dos 
Funccionários Públicos da União a esclarecida inteligência do grande contabilista e 
administrador patrício, o sr. Aristides Casado. Do schema de sua formidável 
organização contábil, destacam-se, ao centro, o contador Geral... ao seu lado direito 
destaca-se a secção actuarial... e ao lado esquerdo a secção de auditoria... (SANTOS, 
1934, p. 176 apud RICARDINO e CARVALHO, 2004, p. 25). 
 

Em 1941 foi fundado, nos Estados Unidos, o The Institute of Internal Auditors (IIA), 

associação considerada a voz global da Auditoria Interna. O Instituto nasceu da intenção de um 

pequeno grupo de auditores internos de promover e desenvolver a prática de Auditoria Interna 

(IIA, 2018; IMONIANA et al., 2014). Desde 1978, o IIA tem por atribuição divulgar as Normas 

Internacionais para a Prática Profissional de Auditoria Interna, e sua relevância deriva da sua 

própria missão: propagar os benefícios advindos da incorporação das auditorias internas na 

gestão organizacional e estabelecer normas e padrões internacionais para a atuação dos 

auditores internos (BRITO, 2016). 

Segundo Imoniana et al. (2014), a adoção dos padrões normativos do IIA aumenta a 

viabilidade das auditorias internas contribuírem de forma mais significativa com o conselho de 

administração e com a gestão das organizações. Igualmente, o alto desempenho da auditoria 

interna possibilita melhorias na eficiência, na eficácia e no processo de governança 

institucionais.  

No Brasil, a Auditoria teve amparo legal com a publicação da Lei 4.728/1965, que 

disciplinava o mercado de capitais e estabelecia medidas para o seu desenvolvimento (BRASIL, 

1965; ATTIE, 2011). O endividamento e a inflação vivenciados pelo país no fim do Governo 

Juscelino Kubitschek (1956-61) foram os impulsionadores da revitalização desse mercado. Pela 

primeira vez previa-se, na legislação brasileira, a figura do auditor independente (INSTITUTO 

DOS AUDITORES INDEPENDENTES DO BRASIL - IBRACON, 2007). 

Com a quebra das bolsas de valores de São Paulo e Rio de Janeiro (início da década de 

1970), novas resoluções foram editadas pelo Banco Central e as medidas adotadas por este 

órgão, naquele momento, motivaram a criação (em 1976) de um órgão fiscalizador e regulador 

(a Comissão de Valores Mobiliários - CVM) e de novas regras sobre o funcionamento da 

sociedade por ações. A partir de então, o aval para a execução das auditorias passou a ser 

somente para as empresas de auditoria contábil ou para os auditores contábeis independentes 

que fossem registrados na CVM (IBRACON, 2007). 
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Contudo, no Poder Executivo Federal a obrigatoriedade da instituição das Auditorias 

Internas nas entidades da Administração Pública Federal Indireta foi legalmente prevista 

somente no ano de 2000, por meio do Decreto 3.591 (alterado pelo Decreto 4.440/2002) que 

em seu Capítulo V, Artigo 14 mencionava: “As entidades da Administração Pública Federal 

indireta deverão organizar a respectiva unidade de auditoria interna, com o suporte necessário 

de recursos humanos e materiais, com o objetivo de fortalecer a gestão e racionalizar as ações 

de controle.” (BRASIL, 2000). 

 Atualmente, a Auditoria Interna Governamental é entendida como uma parte 

indissociável do Sistema Regulatório que atua sobre os sistemas de controle interno e sobre os 

processos de gestão das instituições a que se vinculam (VIEIRA, 2009). É considerada o ápice 

da pirâmide do Sistema de Controle Interno (NEVES, 2004) e possibilita a detecção e a 

proposição de reparos dos desperdícios e equívocos encontrados durante a execução dos 

trabalhos (MARÇOLA, 2011).  

 A auditoria realizada no setor público desempenha um papel central no aprimoramento 

da administração pública ao reforçar princípios como a transparência, a accountability, a 

governança e o desempenho. Ainda, auditoria governamental fortalece a expectativa de que os 

órgãos e servidores públicos “[...] desempenharão suas atribuições de modo efetivo, eficiente, 

ético e em conformidade com as leis e os regulamentos aplicáveis.” (INTERNATIONAL 

ORGANIZATION OF SUPREME AUDIT INSTITUTIONS - INTOSAI, 2017c, p. 3). 

Conceitualmente, a Auditoria Interna Governamental é uma atividade desenhada para 

aumentar e proteger o valor organizacional das instituições públicas (BRASIL, 2017a). Assim, 

com independência e autonomia, a auditoria interna realiza seus trabalhos e produz relatórios e 

pareceres de caráter opinativo que evidenciam os erros, omissões ou fraudes identificadas na 

instituição a que esteja vinculada, dando respaldo à tomada de decisões da alta administração. 

Ainda, os trabalhos desenvolvidos pela auditoria interna possibilitam a proposição de 

alternativas viáveis para a correção de desperdícios e equívocos identificados nos controles 

internos (MARÇOLA, 2011). 

Sobre a independência, o fato de a UAIG estar vinculada ao dirigente máximo do órgão 

garante que os trabalhos de auditoria sejam realizados a contento e sem interferências, evitando-

se que as atividades e resultados desses trabalhos estejam sujeitos a influências de gestores do 

próprio órgão. O grau de independência pode ser medido pela posição que a Audin ocupa no 

organograma organizacional (BRASIL, 2014b). Na visão de Gomes e Benini (2016) essa 

independência é relativa: embora as auditorias possuam a independência político-

administrativa, o mesmo não pode ser dito em relação à autonomia de gestão e financeira.  
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No que diz respeito à autonomia, o responsável pela unidade de auditoria interna deve 

ter acesso às pessoas de maior nível hierárquico da unidade auditada e esses gestores não devem 

interferir na determinação do escopo, na execução dos procedimentos, no julgamento do auditor 

ou na comunicação dos resultados de auditagem (BRASIL, 2017b). “A autonomia é o atributo 

que garante às instituições a blindagem necessária contra a sua captura pelo poder político.” 

(GOMES; BENINI, 2016, p. 263). 

 Apesar dos grandes benefícios advindos da atuação das Auditorias Internas 

Governamentais, os mecanismos utilizados nos seus trabalhos podem apresentar falhas que 

comprometam os resultados das avaliações: “[...] sabe-se que a auditoria não garante totalmente 

a inexistência de erros e fraudes, pois não existem controles infalíveis.” (PLATT NETO et al., 

2008, p.33). Assim, não há que se pensar que os trabalhos realizados pelas Auditorias Internas 

Governamentais conferem segurança absoluta à gestão das instituições (INTOSAI, 2017c). 

 Outrossim, os relatórios e pareceres de Auditoria Interna são de cunho opinativo e 

consubstanciam os resultados das ações, apresentando os pontos em que a gestão organizacional 

poderia ser aprimorada. As recomendações exaradas nos referidos documentos não possuem 

caráter impositivo, deixando para o gestor a decisão (e o risco) de não segui-las. Assim, longe 

de ser um órgão impositivo ou punitivo, a auditoria interna é fundamentalmente uma ferramenta 

de apoio e assessoramento à gestão (MARÇOLA, 2011).  

Em contraposição, Vasconcelos e Pereira (2004) discorrem que “a auditoria interna tem 

caráter opinativo, mas as opiniões oriundas do exercício auditorial influenciam e trazem 

consequências ao processo de gestão. Trata-se de uma tecnologia de efeito.” (p. 68). Os autores 

consideram que o auditor interno tem condições de munir os administradores com informações 

diretivas e valiosas a partir dos seus dados históricos e entrosamento com a organização. 

No tocante à auditoria realizada sob a ótica do risco, Lélis e Pinheiro (2012) comentam 

que a consideram mais colaborativa e menos punitiva, mas que os resquícios das práticas 

detectivas e policialescas de outrora deixaram um indesejável legado para a auditoria moderna: 

permanece uma barreira entre auditoria e as áreas auditadas. Conforme Braga (2013), a 

introdução dos princípios de risco nas atividades de auditoria viabiliza o atingimento da 

efetividade na gestão e, de maneira subsequente promove o diálogo entre auditoria e gestores. 

 

2.2.2 - A Gestão e o Gerenciamento de Riscos  

O risco deve ser entendido como a possibilidade de ocorrência de um evento que 

impacte adversamente o alcance dos objetivos da instituição (COSO GRC, 2004) ou, pode ser 
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traduzido como o efeito da incerteza sobre os objetivos organizacionais previamente 

estabelecidos (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS - ABNT, 2009a). 

Para Bernstein (1997) o risco representa o desconhecimento sobre o que o futuro reserva. 

Os riscos a que as organizações estão expostas assumem diversas tipologias/categorias: 

econômicos/financeiros, socioambientais, sociais, tecnológicos, naturais, legais/regulatórios, 

de pessoal, operacionais, de imagem, de crédito, de terceirização, de conformidade, estratégicos 

(ZONATTO; BEUREN, 2010; SEDREZ; FERNANDES, 2011; BRASIL, 2018b), 

geopolíticos, tecnológicos (BRASIL, 2013), entre outros. E os níveis de riscos, em todas as 

categorias, vêm aumentando gradativamente e globalmente, panorama que exige das 

organizações uma maior capacidade de lidar com os eventos imprevisíveis relacionados aos 

seus Planos Estratégicos, Programas, Projetos e Processos Finalísticos, em entidades públicas 

e privadas (BRASIL, 2013). 

Na administração pública, especificamente, os riscos decorrem: da natureza das 

atividades; das realidades emergentes; das mudanças nas circunstâncias e nas demandas da 

sociedade; da dinâmica da gestão, bem como da necessidade de transparência e prestação de 

contas e de cumprimento dos requisitos legais e regulatórios (BRASIL, 2017d). Os órgãos 

públicos também enfrentam riscos que podem ser materializados: no excesso de 

discricionariedade na tomada de decisões, na complexidade e descentralização dos 

procedimentos de prestação de serviços públicos, na adoção de novas leis e padrões, entre 

outros. Assim, é fundamental o adequados gerenciamento desses riscos, adotando-se processos 

sistemáticos que possibilitem identificá-los, (re) avaliá-los e reduzi-los para que a eficácia e a 

eficiência na prestação de serviços públicos não sejam comprometidas (OCDE, 2011).  

Conforme Santos (2018) pondera, os riscos relacionados ao não cumprimento dos 

objetivos organizacionais fragilizam o cumprimento das obrigações de accountability e, caso 

os objetivos finalísticos da instituição não sejam atingidos, os gestores são ou deveriam ser 

responsabilizados pelo resultado obtido. Ademais, segundo Alves (2011), monitorar os riscos 

que transpassam pela atividade de uma organização é um desafio, mas em contrapartida, ignorá-

los pode custar a sua própria existência. 

A gestão de riscos é conceituada como uma arquitetura (princípios, objetivos, estrutura, 

competências e processo) construída para administrar eficazmente os riscos organizacionais 

(BRASIL, 2018a). Associada aos processos decisório e de estabelecimento de estratégias, a 

gestão de riscos na administração pública tem por finalidade aumentar a probabilidade de 

atingimento dos objetivos estabelecidos pela Alta Administração das instituições. Desta forma, 

deve estar inserida em todos os processos organizacionais (MIRANDA, 2017). De acordo com 
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Braga (2017) a “[...] gestão de riscos considera as incertezas e trabalha com estas à luz dos 

objetivos da organização, trazendo como efeito a efetividade.” (p. 684). 

A concepção, estruturação e implementação da gestão de riscos nas organizações é 

atribuição da alta administração. Os demais executivos da estrutura organizacional devem ser 

apoiadores da cultura de gestão de riscos e serão os responsáveis pelo gerenciamento dos 

mesmos dentro das suas respectivas áreas de abrangência/responsabilidade. O processo de 

gestão de riscos envolve o estabelecimento do contexto da organização; identificação dos 

riscos; produção de uma lista abrangente dos riscos; análise e atribuição de classificação aos 

riscos em termos de impacto e probabilidade; avaliação de quais riscos necessitam ser tratados, 

priorizando-os; tratar os riscos priorizados a partir de planos, optando por evitá-los, mitigá-los, 

transferi-los ou aceitá-los; e, por fim, executar o monitoramento dos mesmos (BRASIL, 2018b). 

O processo de gestão de riscos se desenvolve em módulos e de maneira integrada: a fase 

predecessora sempre interfere na etapa sucessora. Assim, considerando o modelo desenvolvido 

pelo Committee of Sponsoring Organizations of the Treadway Commission (COSO), os 

estágios a serem considerados na gestão de risco são: identificar onde ocorre o risco, classificar 

em qual categoria ele se encontra, avaliar o seu impacto e frequência, executar o monitoramento 

e mitigar o risco (como atenuar a exposição?) (ZONATTO; BEUREN, 2010).  

 Em relação ao gerenciamento de risco, é um processo contínuo; proativo e sistemático 

de compreensão, gerenciamento e comunicação de riscos (MIRANDA, 2017); que flui através 

da organização e é conduzido em todos os seus níveis. Deve ser aplicado na definição das 

estratégias organizacionais e possibilita a formação de uma visão de portfólio de todos os riscos 

a que a instituição está exposta (COSO ERM, 2004). O gerenciamento de riscos corporativos 

possibilita o aumento dos resultados positivos com a diminuição de surpresas negativas, 

diminui a oscilação de performance organizacional, promove melhor distribuição de recursos 

e aumenta a resiliência da instituição (COSO ERM, 2017). 

Sem adentrar nos conceitos relacionados às estruturas de gerenciamento de riscos, vale 

ponderar que existem várias metodologias e formas de implementação da Gestão de Riscos nas 

organizações, a exemplo dos modelos sugeridos pelo Committee of Sponsoring Organizations 

(Comitê das Organizações Patrocinadoras - COSO); pela ABNT (ISO 31000); pelo The Orange 

Book, pelo Tesouro Britânico, entre outros. Estes são mundialmente reconhecidos e colaboram 

com a implementação da gestão de riscos em várias entidades de todo o mundo (MIRANDA, 

2017). 

 Neste contexto, a auditoria interna é o órgão incumbido pela avaliação da eficácia dos 

processos de gerenciamento de riscos existentes na organização (IIA, 2017). Segundo o TCU, 
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um adequado suporte às decisões de aplicação e uso apropriado dos recursos públicos, 

otimizando os resultados ofertados à sociedade (BRASIL, 2018a). 

Segundo Brito et al. (2017), a recente Instrução Normativa Conjunta MP/CGU 01/2016 

consolida-se como um marco para a evolução da gestão de riscos na Administração Pública 

Brasileira. Tal norma trouxe para os órgãos e entidades do Poder Executivo Federal obrigações 

objetivas relacionadas ao tema, entre elas, a implementação de uma política de gestão de riscos 

(BRASIL, 2016a, 2018a; MIRANDA, 2017). Pontua-se que a referida Instrução Normativa 

estabeleceu o vínculo entre os controles internos e a gestão de riscos na definição de “controle 

interno da gestão”: controles internos da gestão é o conjunto de meios operacionalizados de 

forma integrada para o enfrentamento (mitigação) dos riscos organizacionais (BRASIL, 2016a).  

No trabalho elaborado por Azevedo e Silva (2017), que teve por objetivo identificar o 

nível de maturidade do gerenciamento de riscos na Universidade Federal de Santa Catarina (de 

acordo com a Instrução Normativa Conjunta CGU/MP Nº 001/2016), foram feitas entrevistas 

e aplicação de questionários estruturados, entre os anos 2016 e 2017, com 9 (nove) gestores 

diretamente envolvidos no gerenciamento de riscos da UFSC, quais sejam Reitor e Pró–

Reitores, e com 8 (oito) servidores lotados na AUDIN do órgão. Os resultados do trabalho 

apontaram que a Instituição ainda se encontrava em grau inicial de maturidade da gestão de 

riscos. Assim, até aquele momento, a UFSC não possuía abordagem formal de gestão de riscos. 

Brito et al. (2017) desenvolveram um estudo em que foi possível averiguar, junto aos 

127 servidores públicos integrantes das unidades de auditoria interna de instituições federais de 

ensino brasileiras, o panorama de implantação da gestão de risco nessas organizações. Segundo 

os autores, 73,23% dos respondentes afirmaram que a gestão de risco não foi implantada nas 

instituições a que estão vinculados. Esse resultado reforça a hipótese que a gestão de riscos é 

embrionária nos órgãos vinculados à administração pública, e neste caso, em específico, nas 

Instituições vinculadas ao Ministério da Educação. Pontua-se que “[...] a ausência de um 

processo adequado de gestão de riscos na entidade dificulta a adoção da metodologia da 

auditoria baseada em risco.” (BRITO et al, 2017, p. 11). 

E a auditoria de gestão de riscos é a nova tendência de atuação dos órgãos de controle. 

Esse tipo de auditoria coloca o foco da atuação da Auditoria Interna no risco do não 

cumprimento da missão organizacional (SANTOS, 2018). A auditoria de gestão de riscos avalia 

a maturidade de gestão de riscos dos órgãos públicos a partir de um modelo composto pelas 

dimensões: ambiente, processos, parcerias e resultados, o que possibilita a classificação da 

organização quanto ao nível de maturidade em que se encontra: inicial, básico, intermediário, 

aprimorado ou avançado. Mas, como mencionado anteriormente, para que a auditoria de gestão 
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de riscos seja operacionalizada, é necessário que a instituição já tenha a gestão de riscos 

formalizada (BRASIL, 2017d).  

 

2.2.3 – O risco da Auditoria e a Auditoria Baseada em Riscos  

Na Auditoria Interna, o risco pode ser configurado sob duas perspectivas: a 

possibilidade de o auditor não detectar algum problema no decorrer dos trabalhos de auditoria 

(risco da auditoria) e aquele que é considerado pela equipe de auditoria para a consecução dos 

seus trabalhos (Auditoria Baseada em Riscos) (CASTRO, 2015). 

 Segundo Boynton et al. (2002) o risco de auditoria é o risco a que está exposto o auditor 

de não modificar adequadamente o seu parecer que contenha erros ou classificações indevidas 

(BOYNTON et al., 2002). Para o Conselho Federal de Contabilidade – NBC TA 200 (R1) 

(2016) o risco de auditoria configura-se como o risco de que o auditor expresse uma opinião 

inadequada quando as demonstrações contábeis contiverem distorções relevantes. Ou ainda, é 

o risco de o profissional de auditoria chegar a conclusões inválidas ou fornecer opiniões 

equivocadas a partir do trabalho realizado (BRASIL, 2017b; IMONIANA, 2017).  

 Imoniana (2017) assevera que o risco de auditoria possui três componentes: o risco 

inerente, o risco de controle e o risco de detecção. Cientes da existência dos mesmos, durante a 

realização dos trabalhos, os auditores devem tentar reduzir esses riscos a um nível 

aceitavelmente baixo para que estes não representem uma ameaça ao cumprimento dos 

objetivos da auditoria. Neste contexto, a obtenção de evidências suficientes e apropriadas e a 

avaliação da suficiência da evidência pode auxiliar o auditor na obtenção de conclusões mais 

seguras e apropriadas. 

 Consoante a INTOSAI (2017a), o risco de uma auditoria não agregar valor à 

organização vai desde a probabilidade de o auditor tratar achados, conclusões e recomendações 

de forma incompleta ou incorreta até o risco de se negligenciar fatores relevantes, fornecendo 

recomendações ou informações desequilibradas que não contribuam com a melhoria de 

desempenho da organização. E o auditor está exposto a esses riscos em função de vários fatores: 

insuficiência ou impropriedade da evidência, processo de auditoria inadequado, omissões 

intencionais ou informações enganosas devido a erro de interpretação ou fraude (INTOSAI, 

2017b). 

 É importante ponderar que o auditor não consegue obter segurança absoluta em seus 

trabalhos, mas tem uma segurança razoável de que seu trabalho não possui distorções 

relevantes. A segurança não é absoluta porque as avaliações, em auditoria, possuem 
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particularidades que as limitam, a exemplo, do julgamento (que é próprio de cada profissional), 

da extensão dos testes e das restrições inerentes ao controle interno (IMONIANA, 2017).  

Quanto à ABR, é uma evolução da Auditoria Convencional: enquanto esta tem por foco 

a avaliação do sistema de controle interno, a primeira se preocupa em avaliar a gestão 

organizacional perante os riscos do negócio. Desta forma, a auditoria deixa de ser reativa para 

assumir uma conduta preventiva (POMMERENING; BENCKE, 2011). 

A ABR reconhece as limitações de se realizar os trabalhos apenas a partir da avaliação 

os controles internos existentes: parte-se do princípio de que a análise de atividades de controle 

planejadas no passado pode não ter relevância para os riscos organizacionais atuais. Espera-se 

que a auditoria esteja mais voltada para a antecipação de possíveis eventos futuros do que para 

a análise de fatos presentes e pretéritos. E, em tempos de mudanças rápidas, as organizações 

devem contar com processos mais fluidos, mais dinâmicos, conectados com a tendência de 

enxergar a organização de forma holística, considerando os riscos a que ela está exposta 

(McNAMEE; SELIM, 1999). 

A ABR tem sido a metodologia adotada por algumas das Auditorias Internas Singulares 

(Audins) para a realização dos seus trabalhos. Brito et al. (2017) realizaram um estudo com o 

objetivo de identificar os desafios e benefícios na implantação dessa metodologia nas IFES 

brasileiras. Na tabulação dos dados obtidos por meio da aplicação de questionário eletrônico, 

observou-se que: no universo de 127 servidores lotados em Audins, apenas 40,16% afirmaram 

que a ABR já foi implantada na sua instituição. E, desta porcentagem, a maioria dos 

respondentes (66,67%) afirma que tal metodologia foi implantada na IFES há menos de 1 ano 

e a minoria (3.92%) declara foi adotada há mais de 3 anos. Do resultado, depreende-se que a 

adoção da ABR nos trabalhos das Audins vinculadas ao Ministério da Educação (MEC) é 

recente (BRITO et al, 2017). 

 Segundo a filosofia da Auditoria Baseada no Risco, os riscos devem ser tratados em 

todo o ciclo de auditoria (planejamento, execução, comunicação dos resultados e 

monitoramento) por ser uma importante ferramenta de otimização dos trabalhos realizados pela 

auditoria governamental (BRAGA, 2013). Esta abordagem “[...] permite à auditoria 

governamental interagir no processo de gestão pública em um viés de agregação de valor que 

permita a esta uma atuação mais efetiva, detendo-se sobre o que realmente importa para a 

qualidade da gestão.” (BRAGA, 2013, p. 138, 139). 

 Segundo o IIA, a abordagem da Auditoria Baseada em Riscos é a metodologia que 

associa o arcabouço da gestão de risco organizacional à auditoria interna. A gestão desse tipo 

de metodologia é mais complexa do que as metodologias tradicionais, já que a ABR é mais 
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dinâmica (CICCO, 2007). É também flexível pois, quando se depara com o risco, a resposta 

requerida para uma determinada situação pode se modificar (PINHO; BEZERRA, 2015). 

 Pinho e Bezerra (2015) entendem que a ABR exige inúmeras abordagens para que possa 

ser efetivada na organização. Inicialmente, é necessário determinar se a organização 

estabeleceu objetivos estratégicos apropriados, para então verificar se a instituição identifica, 

avalia e maneja os riscos da maneira adequada. Se os processos de Gestão de Riscos da 

organização estiverem adequados e enraizados, a auditoria poderá utilizar a o próprio 

mapeamento de riscos realizado pela instituição. Para o caso de a auditoria não poder utilizar o 

cadastro de Gestão de Riscos da organização, a mesma deverá proceder com uma avaliação de 

riscos própria. Assim, ao final de cada ação de auditoria espera-se que a auditoria interna 

consiga certificar se o sistema de gestão de riscos existente na organização funciona como 

planejado e se o apetite ao risco está sendo respeitado. 

 

2.2.4 - O Plano Anual de Auditoria Interna (PAINT) e a priorização das ações de trabalho 

No âmbito da Administração Pública, em função da escassez e limitação dos recursos, 

o processo administrativo “planejamento” ganha ainda maior importância (ANTONINO et al., 

2013). No Poder Executivo Federal, em específico, ficou a cargo das Instruções Normativas do 

Ministério da Transparência e Controladoria-Geral da União: 24/2015 (revogada recentemente 

pela IN CGU 11/2018), 03/2017, 08/2017 e 09/2018, o estabelecimento das regras básicas que 

regem a dinâmica de construção dos Planos Anuais de Atividades de Auditoria Interna 

(PAINTs). Estes planos materializam planejamentos de nível tático, de médio prazo, que tem 

por foco revelar as ações a serem empreendidas pela Auditoria Interna da entidade no exercício 

subsequente (BRASIL, 2015, 2017a, 2017b; CASTRO, 2015). 

É no Plano Anual de Auditoria Interna (PAINT) que são elencados os trabalhos a serem 

realizados pelas Audins, para um determinado período. Esse plano deve ser realizado com base 

em riscos, de maneira que a Auditoria Interna Governamental possa concentrar seus esforços 

na avaliação de objetos que representem maior ameaça ao alcance dos objetivos organizacionais 

(BRASIL, 2017a). 

O PAINT conterá: a relação dos trabalhos a serem realizados pela Audin em função de  

obrigação normativa, por solicitação da alta administração e outras partes interessadas; a 

relação dos trabalhos escolhidos a partir da avaliação de riscos; a previsão de quantitativo de 

horas que serão disponibilizadas para a capacitação de cada auditor; a previsão das atividades 

de monitoramento da implementação das recomendações emitidas pela Audin (recomendações 
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ainda não implementadas); a lista de atividades de gestão a serem realizadas na Audin; a 

indicação de como a Audin tratará as demandas extraordinárias de auditoria; relação de 

atividades destinadas à elaboração do próximo PAINT;  relação de atividades destinadas à 

avaliação do cumprimento do PAINT em vigor e elaboração do Relatório Anual de Atividades 

de Auditoria Interna (RAINT) do exercício anterior; e anexo com descrição da metodologia 

adotada para a seleção dos trabalhos (BRASIL, 2017b, 2018e). 

Para a elaboração de um Plano Anual de Auditoria Interna baseado em riscos, a CGU 

recomenda que a Audin observe algumas etapas, a saber: entendimento da Unidade Auditada; 

definição do universo de auditoria; avaliação da maturidade de gestão de riscos existente na 

Unidade Auditada e seleção dos trabalhos a serem elencados no Plano a partir da ABR 

(BRASIL, 2017b). 

 Assim, ao se elaborar o Plano de Auditoria sob a ótica da gestão de riscos, é de 

fundamental importância que a Auditoria Interna obtenha informações sobre a Unidade 

Auditada/Organização (estratégia organizacional, gerenciamento de riscos e controles internos 

existentes, missão, visão, valores, objetivos, processos, entre outras informações) para que 

determine quais objetos incorrem em maior risco/ameaça na consecução dos objetivos 

institucionais (BRASIL, 2017a, 2017b).  

 A partir do entendimento da Unidade Auditada é que se define o universo de auditoria, 

que é o conjunto de objetos sobre os quais a auditoria pode realizar seu trabalho. Os objetos 

podem ser: as unidades de negócios, as linhas de produtos ou serviços, os processos, os 

programas, os sistemas, os controles, as operações, as contas, as divisões, as funções, os 

procedimentos e as políticas (BRASIL, 2017a). Ou seja, o objeto de auditoria refere-se ao que 

será auditado (INTOSAI, 2017b) ou à informação, condição ou atividade que será avaliada a 

partir da utilização de critérios estabelecidos. Um objeto de auditoria apropriado deve ser 

identificável e passível de avaliação (INTOSAI, 2017c). 

 É necessário ainda que a Auditoria Interna avalie a maturidade da gestão de riscos 

existente na organização: essa etapa de avaliação vai determinar se a Auditoria Interna lançará 

mão do cadastro de riscos da unidade auditada para a seleção dos trabalhos que comporão o 

Plano Anual de Auditoria Interna (PAINT) ou se será necessário utilizar outro método de 

planejamento alternativo (BRASIL, 2017a).   

Se a Unidade Auditada dispõe de gerenciamento de riscos formalizado nas suas 

operações, a Auditoria Interna poderá utilizar o cadastro de riscos existente na instituição para 

avaliar a eficácia do processo de gerenciamento de riscos e as medidas adotadas pela 

administração como resposta aos riscos. Assim, a seleção das atividades será feita a partir da 
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associação dos riscos inerentes (levantados pela Unidade Auditada), com os objetivos 

organizacionais e os objetos de auditoria (BRASIL, 2017b). 

Quando não existe abordagem formal de gestão de riscos na unidade auditada ou ainda, 

se esse processo é incipiente e as informações não são confiáveis, a própria Auditoria Interna 

desenvolverá a metodologia de seleção das ações de auditoria que estarão consignadas no 

PAINT. Neste caso, a CGU sugere que a seleção dos trabalhos que comporão o plano seja feita 

com base na avaliação de riscos realizada pela própria Auditoria Interna ou a partir de fatores 

de risco relacionados à unidade auditada (BRASIL, 2017b).  

Para a adoção da metodologia em que a seleção dos trabalhos é feita com base na 

identificação e avaliação dos riscos realizada pela própria Auditoria Interna, é necessário que a 

Audin interaja com a alta administração e com os gestores, com o propósito de: conhecer os 

objetivos organizacionais (entendimento da organização); identificar os riscos que podem 

prejudicar o alcance dos objetivos estratégicos e operacionais; avaliar os riscos identificados; e 

associá-los com o universo auditável (BRASIL, 2017b).  

De acordo com a Norma ABNT NBR ISO 31010, a identificação dos riscos relacionados 

aos objetos do universo auditável pode ser realizada utilizando-se ferramentas e técnicas como 

o brainstorming; as entrevistas estruturadas ou semiestruturadas, a técnica Delphi, as listas de 

verificação (checklists), a análise de causa e efeito, a análise de SWOT, análise de cenários, 

árvore de decisões, entre outras (ABNT, 2009b). Os riscos identificados por meio dessas 

técnicas é o risco inerente, ou seja, aquele que é característico da atividade (sem considerar 

qualquer controle para mitiga-lo) (BRASIL, 2017b). 

Em fase subsequente, a Auditoria Interna utilizará métodos qualitativos e quantitativos 

para avaliar os riscos identificados, estimando a magnitude (nível) do risco associado à cada 

área/processo a ser auditado. O nível de risco pode ser estimado com base em critérios de 

impacto do evento e probabilidade de ocorrência. A depender do grau de conhecimento que 

possua da Unidade Auditada, a Auditoria Interna pode basear sua avaliação em critérios 

diversos, como a vulnerabilidade e a velocidade de impacto. Adotando-se os critérios impacto 

e probabilidade, é importante que sejam definidas as escalas descritivas para a interpretação 

dessas duas perspectivas. Esta estratégia utiliza-se do mapa de riscos fins de representação 

gráfica. A criticidade dos riscos será visualizada a partir da plotagem das áreas no mapa 

(BRASIL, 2017b). 

Outra possibilidade a ser aventada para a priorização das atividades de auditoria seria 

fazer a seleção dos trabalhos a partir dos fatores de risco. Nesta metodologia, a Audin 

estabelecerá os fatores de risco que ela considera mais adequados para a realidade da 
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Por fim, quando se trata do processo de seleção dos objetos de auditoria, é fundamental 

que se faça o alinhamento entre a escolha do objeto e o planejamento estratégico da 

organização. Quando o processo de seleção não se dá com essa integração, corre-se o risco de 

a UAIG realizar trabalhos desconexos: “essa situação pode levar à falta de foco, dispersão 

ineficiente de esforços, sentimento interno de que se trabalha muito, mas não se consegue 

chegar a lugar algum.” (LIMA, 2009, p. 26). 

Com o intuito de elaborar uma proposta de matriz de risco para ser utilizada pela 

Auditoria Interna do Instituto Federal Goiano, Brito (2013) realizou um trabalho de 

levantamento das metodologias e critérios utilizados na seleção das ações consignadas nos 

PAINTs 2012 de 35 Institutos Federais (IF) brasileiros. A partir das análises do conteúdo desses 

documentos, o autor observou que apenas 9 das instituições utilizavam, naquela época, esta 

ferramenta de planejamento. Ainda, somente 4 dessas instituições elaboravam as suas matrizes 

de riscos a partir da avaliação dos critérios de materialidade, criticidade e relevância, previstos 

na IN CGU 01/2001 (BRITO, 2013). 

Já no planejamento dos trabalhos de auditoria do Tribunal de Contas da União (TCU) 

são utilizados a análise SWOT e o Diagrama de Verificação de Risco (Matriz de Probabilidade 

e Impacto). A análise SWOT é um método que utiliza as dimensões Strengths (forças), 

Weaknesses (fraquezas), Opportunities (oportunidades) e Threats (ameaças) para a análise dos 

ambientes interno e externo da organização. Quando utilizada em auditoria, tal método auxilia 

a equipe na priorização das ações de auditoria, a partir do levantamento das situações 

relacionadas às forças, fraquezas, oportunidades e ameaças do objeto da auditoria. As 

informações referentes às forças e fraquezas são colhidas no ambiente interno da organização, 

por meio de oficinas ou entrevistas com os gestores do objeto de auditoria, e as relacionadas às 

oportunidades e ameaças são obtidas através de especialistas, usuários, grupos de interesse, 

artigos acadêmicos, relatórios de atividades, revistas especializadas, entre outras fontes. O 

diagnóstico situacional e a compreensão do objeto da auditoria permitem que a equipe de 

auditoria identifique os riscos e pontos críticos existentes, sendo fundamental para a definição 

do objetivo e do escopo dos trabalhos de auditoria (BRASIL, 2010). 

Após a aplicação da análise SWOT, o TCU utiliza o Diagrama de Verificação de Risco 

(DVR) como forma complementar, com o intuito de aprofundar a análise das situações 

identificadas por meio do primeiro método. De acordo com o TCU, o DVR é empregado nos 

trabalhos de auditoria para a aferição do impacto e as probabilidades de ocorrência do risco 

existente e identificado pela análise SWOT. A partir de então, é possível listar as prioridades 

de auditoria e apontar maneiras de controlar esses riscos (BRASIL, 2010).  
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Conforme Silva e Vacovski (2015), a análise SWOT otimiza o planejamento das 

auditorias, além de potencializar o foco, direcionar os resultados e agregar credibilidade às 

informações obtidas pelas equipes de auditoria. Ainda, a ferramenta fornece elementos que 

orientam a equipe de auditoria na formulação de deliberações. 

Ademais, o TCU também seleciona seus objetos de controle a partir dos critérios de 

materialidade, relevância, risco e oportunidade. No documento técnico “Orientações para a 

seleção de objetos e ações de controle”, do TCU, é preconizada a necessidade de ampla 

participação dos dirigentes e auditores de controle externo na etapa de escolha dos objetos de 

auditoria. Segundo o documento, a efetiva participação desses membros promove maior 

consistência ao processo de seleção das ações de controle (BRASIL, 2016b).  

Existe uma variedade de práticas metodológicas que podem ser utilizadas pelas Audins 

na priorização dos seus trabalhos. A escolha do objeto a ser auditado pode ser realizada a partir 

de um critério único, por exemplo, pela materialidade. Neste caso específico, o problema de se 

realizar a priorização considerando apenas esse critério é que a Auditoria Interna corre o risco 

de concentrar suas ações, anualmente, sobre o mesmo universo auditável, inviabilizando as 

avaliações de outras áreas e suprimindo o rodízio de ênfase (MOREIRA; PALMISANO, 2016). 

No trabalho intitulado “Transparência: um princípio de governança corporativa na 

auditoria de recursos públicos federais”, Moreira e Palmisano (2016) descreveram a 

metodologia de Auditoria Baseada em Riscos desenvolvida pela Universidade Federal do ABC 

(UFABC) para a seleção dos trabalhos de auditoria consignados em seus PAINTs 2013, 2014 

e 2015. Em 2012, primeiro ano em que foi utilizada a metodologia, a Universidade não contava 

com uma abordagem formal de gestão de riscos, então, os objetos de auditoria contemplados 

no PAINT 2013 foram selecionados a partir da percepção dos servidores lotados na Auditoria 

Interna do órgão: a própria Audin supôs o grau de risco das áreas da UFABC, construindo uma 

matriz em que as áreas eram classificadas segundo a vulnerabilidade (MOREIRA; 

PALMISANO, 2016). 

No ano de 2013, a metodologia passou a considerar a visão dos servidores da Audin 

sobre as áreas de risco da instituição e as opiniões dos gestores táticos das diversas áreas da 

UFABC. No ano de 2014, para a elaboração do PAINT de 2015, o processo de escolha das 

ações de auditoria perpassou pela: identificação das áreas da UFABC passíveis de auditoria; 

identificação dos processos-chave e críticos geridos pelas áreas; avaliação dos riscos segundo 

a visão dos servidores lotados na auditoria interna e dos gestores das áreas; e classificação das 

áreas em função do grau de risco que possuíam (com elaboração de uma matriz de risco 

correspondente) (MOREIRA; PALMISANO, 2016). 
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No tocante ao estabelecimento dos processos-chave e críticos, os servidores da Audin 

realizaram o levantamento documental dos processos que ficam sob responsabilidade das áreas, 

além de lançarem mão de técnicas, com a própria equipe da Audin para identificação dos 

processos críticos; de considerarem as auditorias realizadas anteriormente e de utilizarem a 

técnica de brainstorming em reuniões entre os servidores da equipe de auditoria. Também 

adaptaram o questionário de riscos utilizado pelo Tribunal de Contas da União (TCU), para que 

fosse aplicado aos gestores da UFABC. Esse novo questionário continha 18 questões que 

abarcavam cinco fatores de risco: ambiente de controle, avaliação de risco, procedimentos de 

controle, informação e comunicação e monitoramento e deviam ser respondidos de acordo com 

a escala de Likert.  Para a aplicação dos mesmos, foram disponibilizadas duas datas diferentes, 

de modo que os gestores pudessem comparecer em horários pré-determinados para responder 

as perguntas impressas pela Auditoria Interna da UFABC (MOREIRA; PALMISANO, 2016).  

No ano de 2014, o questionário foi aplicado aos gestores de níveis estratégico, tático e 

operacional. A ampliação da amostra relacionada aos gestores visou: obter respostas mais 

representativas e eliminar ao máximo a subjetividade envolvida nas escolhas das ações. Assim, 

foram escolhidos 81 gestores da instituição, sendo 19 do nível estratégico (pró-reitores, 

superintendente, coordenadores, diretores e prefeito universitário), 31 de nível tático (chefes de 

divisões diretamente subordinados aos gestores de nível estratégico) e 31 de nível operacional 

(servidores lotados em áreas subordinadas aos gestores de nível tático) (MOREIRA; 

PALMISANO, 2016).   

Em fase subsequente ao questionário, a Auditoria Interna da UFABC procedeu com a 

avaliação do grau de risco a partir da ótica da própria equipe, que respondeu, em conjunto, a 

outro questionário com 7 questões relacionadas à atuação da Audin. Considerando as variáveis 

mencionadas no Manual do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal (IN SFC 

nº 01/2001), quais sejam, a materialidade, a relevância e a criticidade, através do questionário 

foi possível averiguar: o montante de recursos orçamentários e financeiros movimentados pelas 

áreas; identificar a última vez em que determinada área passou pelo processo de auditoria; a 

experiência dos auditores quanto aos controles, qualidade das informações e comunicações e 

impacto de determinada área sobre a imagem da instituição; bem como a percepção da equipe 

de auditoria quanto à frequência com que as áreas acatavam as recomendações da Audin, da 

CGU e do TCU. A partir das respostas, elaborou-se uma matriz de risco, classificando as 

diversas áreas avaliadas em uma tabela de impacto e probabilidade (MOREIRA, 

PALMISANO, 2016). 
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A escolha (ou triagem) dos objetos a serem analisados não é tarefa fácil, e carrega 

consigo ora parâmetros subjetivos ora critérios tangíveis. A dificuldade reside também na 

dosagem entre a utilização de métodos quantitativos e qualitativos e, a auditoria interna deve 

procurar um método que assegure a impessoalidade dos agentes com a transparência requerida 

pela Administração Pública em seus atos. Assim e com alguma frequência, a escolha dos temas, 

dos assuntos, dos departamentos, dos fatos ou atos é carregada de controvérsia e exposta ao 

“poder volitivo” de determinados agentes (VIEIRA et al., 2018). 

Com o intuito de padronizar as variáveis qualitativas e quantitativas na forma de um 

índice, Vieira et al. (2018) desenvolveram uma proposta de simplificação do processo de 

escolha dos objetos de auditoria a partir da utilização do Índice de Significância dos Controles 

(ISC).  Para a utilização do método, é necessário o suporte de um programa de computador 

(software) preparado para executar o cálculo do índice, segundo parâmetros pré-estabelecidos.  

De acordo com os autores, o ISC confere maior objetividade ao processo de escolha dos 

objetos de trabalho da Auditoria e proporciona transparência, segurança e maleabilidade na 

implementação, e maior precisão na escolha dos objetos de auditoria. O impasse da 

subjetividade ou pessoalidade na escolha dos objetos é resolvido por meio de um cálculo 

matemático que reúne em apenas um resultado variáveis objetivas e subjetivas. Para a 

construção da matriz de significância, são utilizados diversos critérios, quais sejam: o risco, a 

materialidade, a relevância e a oportunidade; variáveis e pesos (VIEIRA et al, 2018). 

Por último, o rodízio de ênfase é uma técnica que deve ser considerada sempre, por 

viabilizar a avaliação de uma multiplicidade de objetos, não delegando pra segundo plano 

aqueles cujos riscos sejam considerados baixos ou menores. Possibilita, portanto, que a 

auditoria perpasse pelos diversos objetos que compõem a estrutura organizacional – de maior e 

menor risco, avaliando-os periodicamente (BRASIL, 2017a). O rodízio de ênfase minimiza a 

possibilidade de um determinado processo ou área não ser auditado. 

 

2.3 – METODOLOGIA 

O conhecimento científico é fundamentado na razão e busca, por meio da escolha de um 

método e técnicas específicas, a validação das proposições desenvolvidas pelo (s) pesquisador 

(es) (OLIVEIRA, 2011). Segundo Karl Popper (1975, p. 14) “o método científico consiste na 

escolha de problemas interessantes e na crítica de nossas permanentes tentativas experimentais 

e provisórias de solucioná-los.”.  
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O presente estudo resultou da intenção da pesquisadora de descrever a metodologia de 

gestão de riscos desenvolvida e adotada pela Auditoria Geral da Universidade Federal de 

Uberlândia para a priorização das ações de auditoria interna elencadas nos PAINTs dos 

exercícios 2017 e 2018, apontar possíveis inconsistências no método; e demonstrar o fluxo 

desse processo em um diagrama; bem como do intento de se propor sugestões para o 

aprimoramento da metodologia vigente.  

A justificativa prática para a investigação é a elaboração do fluxograma do processo 

vigente. O mapeamento de processos é uma ferramenta gerencial que possibilita a identificação 

das informações, do fluxo e das partes envolvidas da atividade de priorização de ações da 

AUDIT/UFU.  

A documentação (mapeamento) do referido processo viabiliza a organização da 

atividade atinente à seleção das ações para o PAINT, facilita a identificação de gargalos e a 

gestão do conhecimento, e oportuniza a inserção de adequações ou o aperfeiçoamento ao 

processo, de forma a torná-lo mais eficaz. Ademais, em processos mais amadurecidos, a prática 

corriqueira das UAIGs tem sido “utilizar-se de mapas de riscos, com ponderações, que 

permitem definir o que vai ser auditado ou não, sistematizando e suplantando o paradigma de 

se auditar por “feeling” ou ainda, apenas pelo volume financeiro.” (BRAGA, 2013, p. 138). 

Para atingir os referidos objetivos, optou-se pelo desenvolvimento do estudo de caso, 

com abordagem qualitativa, natureza aplicada e caráter descritivo, adotando como 

procedimentos técnicos a triangulação dos dados obtidos via pesquisas bibliográfica,  

documental e  observação direta participante.  

O estudo de caso único foi a estratégia de pesquisa escolhida para o entendimento do 

contexto e do processo relacionado à escolha das ações de auditoria, em específico, a 

priorização das ações de auditoria consignadas nos Planos Anuais de Auditoria Interna 

(PAINTs) de 2017 e 2018, da Universidade Federal de Uberlândia. Godoy (1995b) esclarece 

que o estudo de caso é utilizado quando os pesquisadores procuram responder às questões 

"como" e "por quê" certos fenômenos ocorrem (GODOY, 1995a).  

As pesquisas de natureza aplicada objetivam gerar conhecimentos para aplicação 

prática, sendo voltadas principalmente para a solução de problemas específicos. De acordo com 

Fleury e Werlang (2017), a pesquisa aplicada possui a capacidade de gerar impacto. Também 

é classificada como descritiva pois expõe as características de determinado fenômeno sem que 

o pesquisador tenha a obrigação de explicar os fenômenos que descreve, embora a investigação 

possa servir para tal (VERGARA, 1990). 
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Em seguida, a autora realizou buscas em plataformas de pesquisa, a saber: Google 

Scholar, Spell e no Portal de Periódicos da CAPES, de forma a obter artigos científicos que 

versassem sobre Auditoria Interna, Auditoria Interna Governamental, planejamento, gestão de 

riscos e PAINT. Os artigos encontrados foram extraídos de revistas online diversas, a saber: 

Evidenciação Contábil & Finanças, Brasileira de Contabilidade, Ambiente Contábil, Universo 

Contábil, do Serviço Público, de Negócios, de Administração Pública, do Serviço Público, 

Contabilidade & Finanças, entre outras. Obtidos os textos que compuseram a plataforma 

teórica, a pesquisadora partiu para a elaboração do referencial que serviu de subsídio para as 

análises posteriormente apresentadas.  

Em se tratando de um estudo de caso, para a análise dos dados da UFU, a extração de 

informações foi realizada também nos documentos oficiais da instituição, quais sejam: 

Regimento Interno da Auditoria Geral, Relatórios de Gestão de 2016 e 2017, Atas de Reuniões 

e Portarias. Os referidos documentos foram acessados nos sites da Auditoria Interna da UFU, 

da Pró-reitora de Planejamento e Administração, da UFU e do Comitê de Governança, Gestão 

de Riscos e Controles. A triangulação dos dados foi a estratégia adotada para que as análises 

pudessem conter o aprofundamento necessário para: a descrição da metodologia baseada em 

riscos, apontar possíveis inconsistências no método, construir o fluxograma e para propor 

melhorias para a referida metodologia.  

Após a análise dos documentos da UFU, partiu-se para a descrição da metodologia de 

seleção de ações de auditoria elaborada e utilizada pela AUDIT/UFU e elaboração do 

fluxograma do referido processo. Por fim, as informações colhidas em artigos citados no 

referencial teórico foram analisadas e algumas incorporadas ao estudo na forma de proposição 

de alternativas para o aprimoramento da metodologia utilizada pela AUDIT/UFU na seleção 

das ações consignadas nos PAINTs. 

Em relação ao produto tecnológico da dissertação, o mapa de processo é uma ferramenta 

que esquematiza ou desenha um fluxo ou sequência de atividades, decisões e documentos, de 

forma a tornar o procedimento ou técnica mais facilmente compreensível (BRASIL, 2017b). 

Ainda, a técnica de mapeamento de processo fornece a representação gráfica, por meio de um 

diagrama, da maneira pela qual uma determinada atividade é realizada (BRASIL, 2003). 

Para a identificação de etapas de um processo, várias técnicas de mapeamento podem 

ser utilizadas. Dentre as técnicas disponíveis, a escolhida pela pesquisadora para a apresentação 

do produto da dissertação é o Fluxograma. Conforme Nascimento (2004), o fluxograma fornece 

condições para a simplificação do trabalho, uma vez que é possível se proceder com a 

combinação, eliminação e/ou o reposicionamento das etapas de trabalho; de possibilitar a 
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visualização completa do conjunto de atividades, com consequente distribuição ordenada das 

etapas enumeradas. 

Ressalta-se que, a organização que “[...] não conhece seus processos ou os trata como 

independentes e desalinhados, está mais sujeita a falhas, retrabalhos, gargalos, processos 

inúteis, desperdício de tempo e de recursos.” (AZEVEDO, 2016, p. 3). Daí a importância de se 

mapear os processos organizacionais. 

Ainda, outro produto tecnológico apresentado pelo estudo é a lista de sugestões para o 

aprimoramento da metodologia adotada pela AUDIT/UFU.  

Ademais, mesmo que a IN CGU nº 24/2015 tenha sito revogada em decorrência da 

publicação da Instrução Normativa SFC nº 09, de 09 de outubro de 2018, a última ainda prevê 

que o PAINT contenha a relação dos trabalhos selecionados com base na avaliação de riscos, 

porém, não mais é determinado que os PAINTs apresentem a matriz de risco. Desta forma, os 

fundamentos da metodologia elaborada pela AUDIT/UFU continuarão a ser utilizados na 

seleção das ações de auditoria até que a Universidade tenha instituído um processo formal de 

gestão de riscos e que tenha um cadastro de riscos que subsidie a seleção das ações consignadas 

nos PAINTs.  

 

2.4 – ANÁLISE DOS DADOS E APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS 

Esta seção tem por objetivo contextualizar a Universidade Federal de Uberlândia e a 

Auditoria Geral da UFU, fornecendo um panorama da estrutura e representatividade da 

instituição (a Universidade em números). Em seguida, apresenta-se a descrição da metodologia 

de gestão de riscos elaborada pela Auditoria Geral da Universidade Federal de Uberlândia para 

a priorização das ações de auditoria que foram elencadas nos PAINTs 2017 e 2018, algumas 

inconsistências encontradas no método e o fluxograma desse processo de hierarquização. Por 

último, serão apresentadas sugestões para o aprimoramento da metodologia vigente. 

 

2.4.1 – Contextualização da UFU e da AUDIT/UFU 

A Fundação Universidade Federal de Uberlândia é uma Instituição Pública de Ensino 

Superior da região do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba. Com a missão de desenvolver o 

ensino, a pesquisa e a extensão; produzir e disseminar as ciências, as tecnologias, as inovações, 

as culturas e as artes; e formar “cidadãos críticos e comprometidos com a ética, a democracia e 

a transformação social (UFU, 2018a, p. 19)”, a instituição possui atualmente 7 campi – quatro 
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em Uberlândia (MG), um em Ituiutaba (MG), um em Monte Carmelo (MG) e um em Patos de 

Minas (MG) (UFU, 2018a). 

Conforme o Relatório de Gestão do exercício de 2017, a Universidade oferece “[...] 

ensino gratuito, através dos cursos de graduação, pós-graduação stricto sensu, ensino básico e 

técnico, pesquisa de qualidade e também diversas atividades extensionistas em diálogo com a 

sociedade, além de cursos de pós-graduação lato sensu” (UFU, 2018a, p. 21).  

No ano de 2016, a instituição ofertava à sociedade 94 cursos de graduação (entre 

presenciais e cursos de Educação a Distância), 42 cursos de especialização e programas de 

residência médica, e 45 programas de strictu senso, entre mestrado e doutorado. O número de 

alunos matriculados em suas graduações, especializações, residências médicas, mestrados e 

doutorados chegava a soma de 24.894. O mesmo documento relata que a força de trabalho da 

UFU é composta por servidores em cargos efetivos, servidores com contratos temporários e 

servidores sem vínculo com a administração pública. A lotação efetiva, que se materializa a 

partir do somatório dos diferentes tipos de vínculos antes referenciados, é de 5.183 pessoas 

(UFU, 2018a). 

A partir da apresentação dos quantitativos e atuação, fica evidenciado o importante 

papel socioeconômico desempenhado pela Universidade junto à região em que atua. A 

Universidade forma profissionais para atuação na educação básica e superior, nas mais 

diferentes áreas do conhecimento, colaborando para a geração de emprego, renda e 

desenvolvimento. Realça-se que a relevância social da instituição também se materializa pela 

prestação de serviços em seus hospitais universitários (médico, odontológico, veterinário e de 

câncer). O Hospital de Clínicas (HC-UFU), em específico, contribui com a formação dos 

profissionais da área de saúde e é referência, em média e alta complexidade, atuando pelo 

Sistema Único de Saúde (SUS) (UFU, 2018a). 

Na Universidade Federal de Uberlândia, a Política de Gestão de Riscos (PGR) foi 

instituída pela Portaria R No. 938, de 09 de maio de 2017. Tal portaria menciona que a 

implantação da gestão de riscos na Universidade está em consonância com a meta 2188 do 

Plano Institucional de Desenvolvimento e Expansão (PIDE) da UFU 2016-2021, a saber: 

“Implementar a Governança Pública na Universidade Federal de Uberlândia, com vistas a 

gestão de riscos, mapeamento de processos, aprimoramento dos controles internos, 

desenvolvimento da transparência [...]” (UFU, 2017c, p. 3). 

A expectativa da alta administração da UFU era a de que, até abril de 2018, a política 

de gestão de riscos estivesse totalmente implementada no âmbito da Universidade (UFU, 

2017c; BRASIL, 2018e). Mas, informações divulgadas em seu Portal Institucional em 
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23/01/2018 dão conta que, na referida data, o Comitê e a Comissão ainda realizavam estudos 

que possibilitassem a disseminação da Gestão de Riscos em toda a Universidade (UFU, 2018b). 

Segundo o Relatório de Gestão de 2017, a perspectiva era a de que no ano de 2018 a 

Comissão Assessora pertencente ao Comitê de Governança, Gestão de Riscos e Controles da 

UFU conseguisse “[...] aumentar a sua capacidade de trabalho e acelerar o trabalho de 

implantação da governança, gestão de riscos e controles em toda a Instituição, sendo que as 

atividades de assessoria também são apoiadas pela Auditoria Interna da UFU.” (UFU, 2018a, 

p. 89-90). Quanto ao mapeamento dos processos institucionais, foi a partir do mês de agosto de 

2017, com a implantação do Sistema Eletrônico de Informações (SEI! UFU), que a 

Universidade começou a localizar e iniciar o mapeamento de seus processos internos (UFU, 

2018a). 

A Auditoria Geral da Universidade Federal de Uberlândia é um órgão administrativo de 

apoio e assessoramento técnico, vinculado ao dirigente máximo da instituição (Reitor), que tem 

por atribuição “[...] as atividades de controle preventivo e corretivo, de fiscalização e de 

orientação dos atos e fatos administrativos da UFU em assuntos contábeis, orçamentários, 

financeiros, patrimoniais e de pessoal.” (UFU, 2018a, p. 90). Atualmente, a equipe da Auditoria 

Geral da UFU possui uma força de trabalho de 6 (seis) servidores, com formações diversas: 

ciências contábeis, administração, economia, direito e odontologia (UFU, 2018a).  

 

2.4.2 – Descrição da metodologia baseada em riscos utilizada pela AUDIT/UFU na 

priorização das ações de auditoria elencadas nos PAINTs 2017 e 2018 

 

 A Universidade Federal de Uberlândia não elabora seus Planos Anuais de Auditoria 

Interna (PAINTs) com base no cadastro de risco da própria instituição, já que o nível de 

maturidade da gestão de riscos da UFU é classificado como inicial. Assim, para selecionar as 

ações de auditoria consignadas nos PAINTs 2017 e 2018, desenvolveu-se uma metodologia de 

planejamento que viabilizou a escolha das ações a partir de critérios estabelecidos pela própria 

auditoria.  

No segundo semestre de 2016, a equipe da Auditoria Geral da Universidade Federal de 

Uberlândia, liderada pela Auditora Geral e orientada pelas leis e normativos então vigentes, 

desenvolveu a metodologia de gestão de riscos para a escolha dos trabalhos que seriam 

realizados prioritariamente no exercício de 2017. A novidade em relação ao planejamento dos 

PAINTs anteriores ficou a cargo da exigência de se classificar os temas e macroprocessos 
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passíveis de serem trabalhados pela auditoria em uma matriz de risco de impacto e 

probabilidade (BRASIL, 2015).  

De acordo com os PAINTs examinados, o universo auditável (entendido como a 

definição dos macroprocessos ou temas passíveis de serem trabalhados pela Auditoria Interna) 

refletiu as atividades inerentes às Pró-reitorias, Centro de Tecnologia da Informação (CTI), 

Hospitais e Fundações. No PAINT 2017, as grandes áreas analisadas pela Auditoria Geral da 

UFU foram: Ensino, Gestão de Pessoas, Pós-graduação e Pesquisa, Contratações de materiais 

e serviços, Execução Orçamentária e financeira e Tecnologia da Informação e, no PAINT 2018 

foram contempladas atividades das áreas: Ensino, Extensão, Gestão de Pessoas, Pós-Graduação 

e Pesquisa, Contratações de Materiais e Serviços, Execução Orçamentária e Financeira, 

Tecnologia da Informação, Auditoria, Consultoria e Assessoramento (UFU, 2016, 2017a). A 

utilização dessa estratégia visou focar a atuação da Auditoria Interna nos temas mais relevantes 

para a instituição. 

Para a priorização das ações a serem executadas pela AUDIT/UFU nos exercícios 2017 

e 2018, estabeleceu-se 3 (três) critérios ou métricas para a avaliação do universo auditável, 

quais sejam: a materialidade, a relevância e a criticidade (UFU, 2016, 2017a). A estipulação 

dos referidos critérios vai ao encontro do que estabelece o Manual aprovado pela IN CGU nº 

8/2017 (BRASIL, 2017b). 

A materialidade se refere ao valor atribuído à ação de trabalho dividido pelo orçamento 

global destinado pelo Governo Federal para a Instituição de Ensino ou para o Hospital de 

Clínicas da UFU via Lei Orçamentária Anual – LOA (UFU, 2016, 2017a). Os dados relativos 

a valores constam nos Projetos de Lei Orçamentária, Volume V – Detalhamento das Ações do 

Ministério da Educação. Os cálculos são feitos a partir dos valores elencados nos Quadros de 

Créditos Orçamentários, que apresentam os orçamentos previstos para as Unidades a partir da 

classificação das despesas segundo o programa, a ação e o subtítulo (ou localização/localizador 

do gasto). A materialidade dos objetos é calculada dividindo-se os valores atribuídos a cada 

programa pelo valor total da proposta orçamentária. Em alguns casos, soma-se os valores 

atribuídos à UFU com os valores do HC da UFU. 

A materialidade é conceituada como um “[...] critério utilizado na seleção de objetos de 

auditoria por parte da UAIG, e refere-se ao montante de recursos orçamentários ou financeiros 

alocados em determinada unidade administrativa, função, macroprocesso, ação de governo, 

política, etc.” (BRASIL, 2017b, p. 134). A relevância é estabelecida a partir do julgamento de 

determinado objeto em relação à missão e planejamento estratégico da Instituição, ao 

comprometimento do serviço prestado ao usuário e à imagem da Instituição e, por último 
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considera se o objeto avaliado possui vínculo com os programas prioritários da UFU. 

Finalmente, a criticidade considera o tempo decorrido desde a última auditoria, o conhecimento 

(por parte dos auditores) de falhas ou falta de controles internos da instituição, a não execução 

de ações antes planejadas, a constatação de problemas relacionados às recomendações que 

ainda não foram implementadas e, por último, a propensão a fraudes e erros (UFU, 2016, 

2017a). 

Os critérios acima descritos foram avaliados, separadamente, para os vários objetos 

auditáveis selecionados nas grandes áreas. Pontua-se que, embora existam discussões entre a 

equipe da AUDIT/UFU e a Auditora Chefe sobre as possibilidades de ações de auditoria para 

o exercício seguinte, a decisão final sobre quais objetos serão contemplados nos PAINTs é 

atribuída à chefia. De acordo com o IIA, o executivo chefe de auditoria é quem “[...] deve 

estabelecer um plano baseado em riscos para determinar as prioridades da atividade de auditoria 

interna, de forma consistente com as metas da organização.” (IIA, 2017). 

Por fim, o grau de risco relacionado a cada objeto foi calculado somando-se os graus de 

materialidade, criticidade e relevância. Assim, GR (Grau de Risco) = GM (Grau de 

Materialidade) + GRel (Grau de Relevância) + GC (Grau de Criticidade), sendo que as 

pontuações mais altas correspondiam às ações que representavam maiores riscos para os 

objetivos organizacionais compondo, portanto, o grupo de ações consideradas prioritárias  

(UFU, 2016, 2017a).  

Os parâmetros desenvolvidos para o cálculo dos critérios de materialidade, criticidade, 

relevância e risco são demonstrados nas tabelas a seguir: 

a) Grau de materialidade: Para a seleção dos trabalhos foram atribuídos fatores de 1 a 5, 

sendo que a “muito alta materialidade” correspondente ao fator 5 e “muito baixa materialidade” 

ao fator 1. A materialidade, nos PAINTs estudados, foi calculada a partir dos valores elencados 

na Lei Orçamentária Anual (LOA) prevista para o ano de exercício do PAINT. Segue os fatores 

e a descrição da materialidade de acordo com o percentual do orçamento (X): 

Tabela 1 – Determinação do Grau de Materialidade 

MATERIALIDADE DA AÇÃO ORÇAMENTO GRAU 

Muito alta materialidade  X> 25,0% 5 

Alta materialidade 10,0% <X≤  25,0% 4 

Média materialidade 1,0% <X≤ 10,0% 3 

Baixa materialidade 0,1% <X≤ 1,0% 2 

Muito baixa materialidade   X≤ 0,1% 1 

Fonte: PAINTs da UFU (UFU, 2016, 2017a). 
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b) Grau de criticidade: A criticidade foi medida a partir da avaliação dos seguintes 

aspectos: I. Intervalo de tempo maior que 2 anos entre a última auditoria realizada e o momento 

do planejamento; II. Falha/falta conhecida nos controles internos da instituição; III. Ação de 

auditoria planejada e não executada; IV. Constatação de impropriedades e irregularidades com 

recomendações pendentes de implementação; V. Propensão a fraudes e erros. Assim, o grau de 

criticidade atribuído ficou dependente da quantidade de itens assinalados, em relação ao objeto 

do universo de auditoria avaliado. Segue a tabela ilustrativa: 

Tabela 2 – Determinação do Grau de Criticidade 

CRITICIDADE GRAU 

Altíssima criticidade – Abrangeu todos os itens 5 

Alta criticidade – Abrangeu quatro itens 4 

Média criticidade- Abrangeu três itens 3 

Baixa criticidade – Abrangeu dois itens 2 

Baixíssima criticidade – Abrangeu um item 1 

Fonte: PAINTs da UFU (UFU, 2016, 2017a). 

c) Grau de Relevância: A relevância avaliada resulta da combinação da quantidade de 

“aspectos a serem considerados”. Assim, um objeto enquadrado no fator 5 – relevante, possui 

relação com a missão da UFU, com o planejamento estratégico da UFU, com o serviço prestado 

ao cidadão, possui potencial de comprometer a imagem institucional e é considerado um objeto 

prioritário pela AUDIT/UFU para a instituição. 

 

Tabela 3 – Determinação do Grau de Relevância 

Fator Descrição Aspectos a serem considerados 

5 Relevante Atividade ligada diretamente ao cumprimento da missão 
Institucional 

4 Relevante Atividade relacionada ao planejamento estratégico da 
Instituição 

3 Essencial Atividades que comprometem o serviço prestado ao cidadão 

2 Essencial Atividades que possam comprometer a imagem institucional 

1 Coadjuvante Programas prioritários 

Fonte: PAINTs da UFU (UFU, 2016, 2017a). 

d) Grau de Risco: Avaliado em classes. Resulta da somatória dos graus de materialidade, 

relevância e criticidade. Para o cálculo dos Graus de Risco, os critérios materialidade, 

relevância e criticidade receberam o mesmo peso. 

 



50 
 
Tabela 4 – Determinação do Grau de Risco 

RISCO CLASSE DE RISCO GRAU 

Altíssimo risco A >12 

Alto risco B 10 a 12 

Médio risco C 7 a 9 

Baixo risco D 4 a 6 

Baixíssimo risco E 0 a 3 

Fonte: PAINTs da UFU (UFU, 2016, 2017a). 

A avaliação dos critérios relevância e criticidade baseou-se, principalmente, no 

julgamento da Auditora Chefe, que possui um conhecimento bastante amplo sobre a instituição. 

A partir da análise dos planos objetos deste estudo, fica manifesto também que a forma com 

que a materialidade é calculada não foi demonstrada nos texto dos PAINTs e, embora os 

documentos nomeiem a tabela que elenca os graus de risco como matriz de risco, a equipe da 

Auditoria Geral da UFU não desenvolveu para os PAINTs estudados a matriz de risco no 

modelo impacto do evento x probabilidade de ocorrência. Desta forma, nos PAINTs da UFU 

referentes aos exercícios 2017 e 2018, as matrizes de risco não foram elaboradas conforme 

determinava a IN CGU 24/2015: ”[...] a matriz de risco conterá o resultado da análise dos riscos 

associados a um macroprocesso ou tema, em termos de impacto e de probabilidade, que possam 

vir a afetar os objetivos do órgão ou entidade pública.” (BRASIL, 2015, p. 1). 

Focando especificamente a etapa de seleção/priorização das ações de auditoria, foi 

possível desenvolver um fluxograma que representa o processo adotado pela AUDIT/UFU, 

conforme a figura 4. 
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Figura 4 – Fluxograma do processo de priorização das ações de auditoria – Metodologia utilizada pela Auditoria 
Geral da Universidade Federal de Uberlândia 

 
Fonte: elaborado pela autora. 

 

Ademais, convém ponderar que a seleção dos objetos alinhou-se aos planos, metas, 

programas, ações e objetivos da UFU; ao efetivo de servidores lotados na Auditoria Geral; às 

observações da equipe em relação aos variados setores da UFU no transcorrer do exercício; à 

eficiência e às fragilidades dos controles internos; à materialidade, relevância e criticidade dos 

objetos (no PAINT 2017) (UFU, 2016) e; aos objetivos e estratégias da UFU; ao efetivo de 

servidores lotado na Auditoria Geral; aos riscos a que a instituição estava exposta; à adequação 

e eficácia dos processos de governança, de gerenciamento de riscos e controles internos; à 

oportunidade de realização do trabalho a partir de dados e informações confiáveis, bem como 
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à materialidade, relevância e criticidade dos objetos do universo auditável (no PAINT 2018) 

(UFU, 2017a).    

 

2.4.3 – Sugestões para o aprimoramento da metodologia baseada em riscos adotada pela 

Auditoria Geral da UFU para a priorização das ações de trabalho 

  Tendo em vista que os PAINTs dos anos 2017 e 2018 da Universidade Federal de 

Uberlândia contemplaram um rol de ações de auditoria selecionadas a partir da percepção de 

risco que os servidores da AUDIT/UFU possuíam, os resultados dos planejamentos globais 

estudados são PAINTs com alto nível de subjetividade.  

Esta seção do estudo apresenta sugestões para o aprimoramento da metodologia ora 

estudada, mencionando alternativas e algumas ferramentas que poderiam tornar a 

hierarquização das ações de auditoria um processo de escolha mais objetivo. Assim, propõe-se 

que:  

✓ sejam promovidas visitas técnicas dos servidores da auditoria nos vários setores da 

instituição, com o intuito de conhecer a dinâmica de funcionamento e os processos de trabalho 

das diversas áreas da UFU. Tal mecanismo facilita a identificação de riscos e possibilita que 

toda a equipe possa contribuir, de maneira efetiva, com o processo de planejamento global dos 

trabalhos de auditoria. A necessidade de se conhecer melhor a instituição e os seus processos 

advém do pressuposto de que o planejamento dos trabalhos requer um adequado nível de 

conhecimento das atividades executadas pela Unidade Auditada;  

✓ seja adotado período estabelecido, no mês de outubro de cada ano, em que a equipe de 

auditoria possa se concentrar e discutir, de maneira conjunta, o planejamento global do ano 

seguinte. Considerando que o planejamento é a base dos trabalhos desempenhados pela 

Auditoria e que a execução cabe a toda a equipe da AUDIT/UFU, o processo de levantamento 

do universo auditável deve receber uma atenção especial, de modo a viabilizar que o plano seja 

contemplado com uma quantidade exequível de ações, com temas prioritários e a partir da visão 

de todos os servidores envolvidos. Tal ação viabiliza também a gestão do conhecimento 

relacionado à confecção dos PAINTs; 

✓ esse período de discussão, mencionado na sugestão anterior, inicie-se pelo 

desenvolvimento individual, por parte dos membros da equipe da auditoria, de um rol de 

possíveis eventos que poderiam compor o universo auditável, para que em etapa posterior as 
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predileções possam ser discutidas com os outros membros da equipe (por meio da técnica de 

brainstorming, por exemplo); 

✓ a equipe de auditoria identifique as áreas da UFU passíveis de auditoria a partir de outras 

fontes de informação, a exemplo de levantamentos documentais (procedimentos e manuais 

internos de outras áreas da instituição); de notícias da imprensa; de denúncias oriundas das áreas 

responsáveis pelo recebimento das mesmas; dos monitoramentos da implementação de 

recomendações realizados no decorrer dos anos antecessores; dos conselhos e gestores dos 

processos institucionais; dos sistemas de gestão utilizados pela UFU e de sugestões de outras 

áreas. Essas diversas fontes de informações “nos auxiliam a construir a percepção do que está 

ocorrendo na gestão e do que deve ser avaliado pela auditoria de forma mais específica 

(BRAGA, 2013); 

✓ os servidores da auditoria construam, em conjunto, um questionário ou roteiro de 

entrevista para que possam ser aplicados aos gestores da instituição. Outra alternativa seria 

mensurar os riscos em cada setor ou unidade acadêmica da UFU utilizando-se as métricas da 

materialidade, relevância e criticidade, de maneira semelhante à avaliação que é feita pela 

AUDIT e considerando as tabelas 1, 2, 3 e 4 deste estudo. A ideia é que seja construído um 

checklist de prevenção ao risco a partir das respostas dos próprios gestores das áreas. 

Utilizando-se esta metodologia, as áreas que teriam seus clecklists avaliados poderiam ser 

escolhidas por amostragem;  

✓ os servidores da AUDIT/UFU obtenham informações relacionadas aos riscos 

institucionais com os gestores de todos os níveis (estratégico, tático e operacional). A 

contribuição dos gestores poderia ocorrer por meio de um momento reservado para aplicação 

de questionários, entrevistas estruturadas (a exemplo do modelo adotado na UFABC) ou 

workshops, ou até mesmo via e-mail; 

✓ a equipe da auditoria se reúna para realizar o levantamento das informações obtidas dos 

gestores e outras partes interessadas, objetivando consolidar a decisão sobre quais serão os 

objetos trabalhados no exercício seguinte; 

✓ em relação ao rodízio de ênfase, seja elaborada uma normativa que preveja a 

periodicidade de avaliação a partir do estabelecimento de um critério pré-estabelecido; 

✓ selecionados os objetos, os servidores da auditoria interna avaliem os fatores de risco 

sob a ótica da materialidade, criticidade e relevância para se obter o grau de risco a partir da 

avaliação da própria AUDIT/UFU; 

✓ que seja detalhada, nos PAINTs futuros, cada um dos fatores de risco, possibilitando o 

entendimento da sistemática utilizada pela AUDIT/UFU para a priorização das suas ações, a 
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exemplo dos cálculos realizados para a verificação da materialidade de cada objeto. O maior 

detalhamento propicia ainda o mapeamento das atividades; 

✓ por último, como suporte à decisão, confeccione-se uma tabela com o resultado final 

das avaliações sobre os fatores de risco, para que sirva de apoio à priorização dos trabalhos da 

auditoria. Nela, os riscos podem ser evidenciados por meio de cores (vermelha, amarela e 

verde). 

Assim, até que a UFU atinja maior maturidade na sua gestão de riscos e tenha um 

cadastro de riscos consolidado, possibilitando que a Auditoria Geral possa selecionar as suas 

ações de trabalho a partir do cadastro da própria Unidade Auditada (UFU), sugere-se que a 

equipe da AUDIT/UFU realize a adequação da metodologia atualmente adotada para a 

seleção/priorização das ações de auditoria, de forma a tornar tal sistematização mais objetiva e 

eficaz. 

 

2.5 - CONCLUSÕES 

 A partir da articulação das informações obtidas via metodologias de pesquisa 

documental e bibliográfica e pela observação participante, este estudo teve por objetivo: 

investigar como a Auditoria Geral da Universidade Federal de Uberlândia prioriza suas ações 

de trabalho sob a perspectiva da gestão de riscos, apontar possíveis inconsistências no método 

vigente, construir o mapeamento do processo e propor melhorias para a metodologia 

investigada. A necessidade de priorização das ações advém do fato de que durante o período de 

um exercício e a partir das limitações de recursos antes mencionada, do tamanho e estrutura da 

instituição, não é possível que a AUDIT/UFU proceda com uma quantidade expressiva de 

avaliações e consultorias.  

Assim, a AUDIT/UFU desenvolveu uma metodologia própria, orientada para os riscos 

e alinhada às leis, normativos e práticas de auditoria consagradas internacionalmente para que 

pudesse categorizar e priorizar as ações de trabalho que seriam elencadas nos seus PAINTs de 

2017 e 2018.  

A análise dos referidos planos revelou que a AUDIT/UFU considera os fatores de risco 

materialidade, criticidade e relevância para a identificação dos riscos relacionados aos objetos 

do universo auditável. Nesse processo, a Audin estudada utiliza a estratégia de segmentar as 

análises a partir das grandes áreas da instituição. Ainda, para a estabelecimento do universo 

auditável, a Auditoria Geral da UFU considera os planos, metas, programas, ações e objetivos 

da UFU; o efetivo de servidores lotados na Auditoria Geral; as observações da equipe em 
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relação aos variados setores da UFU no transcorrer do exercício; os resultados de auditorias 

anteriores, a oportunidade de realização do trabalho a partir de dados e informações confiáveis, 

entre outras variáveis. 

A materialidade, criticidade e relevância relacionadas a cada objeto passível de auditoria 

foram avaliadas atribuindo-se pontuações. Esse processo permitiu o cálculo do Grau de Risco 

a partir da somatória do GM (Grau de Materialidade) + GRel (Grau de Relevância) + GC (Grau 

de Criticidade) e a construção de uma matriz de risco. A análise dos PAINTs 2017 e 2018 da 

UFU sinaliza a presença do viés da subjetividade em relação às análises dos fatores de risco 

relevância e criticidade.  

A avaliação dos PAINTs permitiu concluir que os objetos do universo auditável que 

receberam as pontuações mais altas foram escolhidos como ações prioritárias de trabalho, 

passando a compor, juntamente com as ações obrigatórias e com as demandas específicas da 

alta administração e das partes interessadas, o rol de ações descritas nos PAINTs 2017 e 2018 

da UFU.  

Esta pesquisa possibilitou identificar ainda que, na elaboração dos PAINTs 2017 e 2018 

a AUDIT/UFU incorre: na subjetividade quando da escolha dos objetos de auditoria (que 

fundamentalmente se baseia na expertise da auditora geral no julgamento dos critérios de 

relevância e criticidade); na ausência da matriz de risco de impacto e probabilidade, e na falta 

de envolvimento de toda a equipe com o processo de escolha dos objetos. Ainda, considerando 

o estabelecido na Portaria nº 2.737/2017 da CGU, que prevê: “A permanência no cargo de titular 

da unidade de auditoria interna deve ser limitada a três anos consecutivos, podendo ser 

prorrogada, uma única vez, por igual período” (BRASIL, 2017c, s.p), é de suma importância 

viabilizar a gestão do conhecimento voltado para a elaboração dos PAINTs e tornar o processo 

de priorização atualmente adotado o mais objetivo possível. 

Com a investigação, foi possível mapear o processo de seleção dos trabalhos de auditoria 

baseados em riscos, identificar os gargalos existentes na metodologia atualmente adotada e 

elaborar sugestões que visem aprimorar e conferir maior objetividade ao processo atual, a saber: 

levantar informações sobre os riscos institucionais com gestores dos níveis operacional, tático 

e estratégico; envolver toda a equipe da auditoria no planejamento global das ações, de forma 

a possibilitar a transferência de conhecimento, ampliar o leque de possibilidades de auditoria e 

subsidiar as decisões sobre as ações a partir de diferentes pontos de vista; promover visitas 

técnicas às áreas passíveis de serem auditadas, entre outras.  

Pontua-se que nos PAINTs estudados, as matrizes de risco não foram elaboradas 

conforme determina a IN CGU 24/2015, ou seja, os riscos não foram classificados em termos 
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de impacto do evento e de probabilidade de ocorrência. Porém, com a revogação da IN CGU 

24/2015, em outubro de 2018, o PAINT de 2019 foi elaborado considerando as determinações 

da nova IN CGU 9/2018, que não prevê a construção de matrizes de risco.  

A IN CGU 24/2015, que serviu de parâmetro para a elaboração dos PAINTs estudados, 

foi revogada e atualmente encontra-se em vigor a IN CGU 9/2018. Esta não mais determina a 

elaboração de uma matriz do tipo impacto x probabilidade e, fundamentalmente, a nova IN 

trouxe simplificação para o processo de elaboração do PAINT. 

Segundo a nova IN CGU 9/2018, o PAINT deve conter: a relação dos trabalhos 

selecionados por meio da avaliação de riscos; a relação dos trabalhos a serem realizados em 

função de obrigação normativa, por solicitação da alta administração ou por outros motivos que 

não a avaliação de riscos; previsão de horas para a capacitação de cada servidor da UAIG; 

previsão da atividade de monitoramento das recomendações emitidas em relatórios anteriores 

e ainda não implementadas pela Unidade Auditada; relação das atividades a serem realizadas 

para fins de gestão e melhoria da qualidade da atividade de auditoria interna governamental; 

indicação de como serão tratadas as demandas extraordinárias recebidas pela auditoria interna 

durante a realização do PAINT; exposição das premissas, restrições e riscos relacionados à 

execução do PAINT; e apêndice com a descrição da metodologia utilizada para selecionar as 

ações baseadas na avaliação de riscos  (BRASIL, 2018d).   

Para pesquisas futuras, sugere-se que sejam avaliados os PAINTs dos exercícios 

subsequentes, de forma a identificar se houveram avanços no procedimento de seleção das 

ações baseadas em risco consignadas nos planos. Outra possibilidade de estudo seria conflitar 

as ações escolhidas com base nos riscos e consignadas nestes PAINTs e os resultados gerados 

para a instituição, de forma a identificar: os impactos operacionais, os sociais, os econômicos, 

à imagem institucional, entre outros.  
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CAPÍTULO 3: A GESTÃO DE RISCOS NO MONITORAMENTO DE 

RECOMENDAÇÕES DA AUDITORIA INTERNA EM UMA INSTITUIÇÃO 

FEDERAL DE ENSINO SUPERIOR  

3.1 – INTRODUÇÃO 

Às Unidades de Auditoria Interna Governamental (UAIG) do Poder Executivo Federal 

(PEF) atribui-se duas atividades de Controle Interno consideradas típicas: a Avaliação e a 

Consultoria, ambas complementares no sentido de agregar valor às instituições e melhorar os 

processos de governança, de gestão de riscos e de controles internos existentes (BRASIL, 

2017b).  

 Uma terceira linha, a Apuração, tem por incumbência proceder com a verificação de 

atos e fatos inquinados de ilegalidade ou de irregularidade, visando a responsabilização de 

agentes públicos ou privados que porventura tenham incorrido em mau uso de recursos 

públicos. Tal atribuição é considerada atividade atípica, na medida em que, a princípio, não 

recai sobre as Auditorias Internas Singulares (Audins) dos órgãos ou entidades da 

Administração Pública Federal Direta e Indireta (BRASIL,2017b). 

A Avaliação, especificamente, tem por propósito obter e analisar evidências: sobre as 

demonstrações contábeis da organização; a respeito da obediência das atividades financeiras ou 

operacionais às regras e regulamentos aplicáveis; e acerca da eficiência e eficácia das atividades 

operacionais quanto ao atingimento de objetivos previamente estabelecidos. A partir das ações 

de avaliação, as UAIGs fornecem críticas, sugestões ou conclusões independentes sobre os 

mencionados temas em relação a um determinado objeto de auditoria. E a atividade de 

Consultoria, em contrapartida, tem por escopo contribuir com o aperfeiçoamento das operações 

das unidades auditadas mediante os serviços de assessoramento, aconselhamento, treinamento 

e facilitação (BRASIL, 2017b). 

Ao serem empreendidas pelas Unidades de Auditoria Interna Governamental (UAIG), 

as atividades de Avaliação e Consultoria perpassam, de maneira análoga, pelas etapas de 

planejamento, execução, comunicação dos resultados e monitoramento (BRASIL, 2017b). 

O monitoramento, em especial os relacionados aos trabalhos de Avaliação, é uma etapa 

do processo de auditoria que consiste em acompanhar e averiguar se as recomendações da 

UAIG foram implementadas pela unidade auditada e, em caso positivo, se as providências 

empreendidas atendem as recomendações emitidas pela Auditoria Interna: através do processo 

de monitoramento verifica-se a suficiência das medidas adotadas pela Unidade Auditada ou, se 
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as diligências sanaram as irregularidades identificadas durante a execução dos trabalhos da 

UAIG (BRASIL, 2017b).  

Desta forma, para que a Auditoria possa servir de ferramenta estratégica ao 

aprimoramento da gestão organizacional, é relevante que toda recomendação seja efetivamente 

acompanhada e tratada. O investimento e retorno de todo o trabalho executado pela auditoria 

fica comprometido quando a área auditada não procede com a implementação das 

recomendações emanadas nos relatórios da Auditoria Interna (AZEVEDO, 2016).  

Ademais, cada vez que a auditoria e a área auditada não trabalham de maneira 

coordenada com o tratamento das recomendações, corre-se o risco de o trabalho realizado pela 

UAIG não ultrapassar a barreira da emissão do relatório final, “[...] limitando-se à detecção de 

falhas nos processos, sem gerar as correções e melhorias que poderiam agregar valor e melhorar 

as operações.” (LÉLIS e PINHEIRO, 2012, p. 216). 

A etapa de monitoramento das recomendações é, portanto, de grande importância para 

os trabalhos de auditoria e para o aprimoramento da gestão organizacional. E essa vigília pode 

ser realizada com ou sem o auxílio de sistemas informatizados ou ainda, pode ser realizada a 

partir da combinação de ambas técnicas. Pondera-se que a evolução das tecnologias de 

informação e computação na administração pública, e mais especificamente nos órgãos de 

controle interno, tem contribuído significativamente com a produtividade, eficiência e eficácia 

das atividades de auditoria (ALVES; FREITAS, 2017). 

Neste cenário, as Técnicas de Auditoria Assistidas por Computador (TAAC) referem-

se a qualquer software que colabore com o trabalho desempenhado pelo auditor. Vislumbra-se 

que TAACs promovam um aumento na produtividade, qualidade e agilidade dos processos e 

uma diminuição no tempo e nos custos das ações de auditoria. No monitoramento, em 

específico, as TAACs contribuem com uma melhor tratativa das recomendações.  

Entre os benefícios advindos da utilização de um software específico para o 

monitoramento das recomendações, listam-se: mitigação do risco de não cumprimento das 

recomendações pelas áreas auditadas, celeridade na busca e tratamento de informações, criação 

de um banco de dados, confecção de relatórios gerenciais, simplificação no processo de registro 

das recomendações e manifestações das áreas auditadas, melhorias nos processos decisórios, 

melhora na produtividade, integração das informações organizacionais relativas às 

recomendações de auditoria, facilidade na operacionalização das recomendações e consequente 

diminuição do número de recomendações “em monitoramento”, padronização das 

manifestações das áreas, entre outras possibilidades e funcionalidades. 
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A Auditoria Geral da Universidade Federal de Uberlândia (AUDIT/UFU) realiza o 

monitoramento das suas recomendações de auditoria por meio do Sistema Eletrônico de 

Informações da Universidade Federal de Uberlândia (SEI! UFU), não possuindo um sistema 

informatizado específico para a realização deste trabalho. Tal software foi desenvolvido para a 

tramitação de processos e impõe algumas limitações/restrições ao trabalho de monitoramento 

de recomendações, a saber: impossibilidade de geração de relatórios gerencias em diversos 

formatos, dificuldade de consolidação das providências em um único documento, utilização de 

tempo adicional para o preparo dos documentos (abertura de processos), entre outras.  

A partir do exposto, apresenta-se a questão de pesquisa: Qual o processo de controle 

interno e monitoramento das recomendações de auditoria adotados pela AUDIT/UFU e quais 

os requisitos funcionais que um Sistema Informatizado de Monitoramento de Recomendações 

a ser utilizado pela AUDIT/UFU deveria conter? 

O presente estudo tem por objetivo descrever o processo de controle interno e 

monitoramento das recomendações de auditoria e propor uma lista de requisitos funcionais que 

deveriam ser contemplados pelo Sistema Informatizado de Monitoramento de Recomendações, 

a ser desenvolvido para a AUDIT/UFU. Utilizou-se como fontes de estudo: as leis, os 

regulamentos e os normativos do Governo Federal que versam sobre o assunto, e outros 

Sistemas Informatizados atualmente utilizados por outros órgãos e entidades da administração 

pública. 

Pontua-se que o TCU e a CGU recomendaram que a UFU aprimore os processos 

relacionados ao monitoramento de recomendações nos Acórdãos do TCU 1.162/2013 - Plenário 

e 1.032/2018 – Plenário, e no Relatório de Auditoria da CGU de nº 201315633 (BRASIL, 2013, 

2015, 2018a). Ainda, nos Relatórios de Gestão – Exercícios 2016 e 2017 a alta administração 

da Universidade Federal de Uberlândia se manifestou a respeito do Sistema Informatizado 

ressaltando que “a Auditoria Interna da UFU não possui um sistema de monitoramento 

informatizado, sendo meta da Administração Superior implantar e/ou adquirir um sistema de 

monitoramento para esta Unidade de Controle.” (UFU, 2018, p. 264). 

Para a AUDIT/UFU, a proposição dos requisitos funcionais (produto tecnológico deste 

estudo) contribui a etapa de levantamento de requisitos para do sistema. Ademais, o 

desenvolvimento do Sistema de Gestão Especialista é uma ação importante para que a Auditoria 

Geral proceda, de maneira adequada e tempestiva, com o monitoramento online das suas 

recomendações.  
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3.2 – REFERENCIAL TEÓRICO 

Nesta seção são abordados os conceitos sobre controle interno na administração pública 

federal, monitoramento das recomendações de auditoria e sistemas de informação na 

administração pública. 

3.2.1 – Breve histórico do Controle Interno na Administração Pública Federal 

 

A ampliação das funções do Estado Brasileiro e a expansão da administração indireta, 

que ocorreram na década de 60, foram os principais determinantes para a criação do Controle 

Interno no setor público (BRITO, 2009).  

São vários os marcos legais referentes ao controle interno na administração pública 

brasileira, a saber: a Lei nº. 4.320/64; o Decreto-lei no. 200/67; a Constituição Federal/88; a Lei 

nº. 10.180/2001, a Instrução Normativa Conjunta MP/CGU no. 01/2016, dentre outros. Esta 

sucessão de legislações que afetam o controle interno na administração pública reflete o 

contexto político-institucional de cada época (CASTRO, 2015). 

A Lei nº. 4.320/1964 foi a precursora do Sistema de Controle Interno da Administração 

Pública Federal. No capítulo I trouxe disposições gerais a respeito do controle a ser exercido 

sobre a execução orçamentária. E nos capítulos II e III introduziu as expressões: Controle 

Interno (conferido ao Poder Executivo) e Controle Externo (atribuído ao Poder Legislativo e ao 

Tribunal de Contas da União). Ainda, previa que a verificação da legalidade dos atos, a ser 

realizada pelo Poder Executivo Federal, deveria ocorrer prévia, concomitante e 

subsequentemente aos mesmos (BRASIL, 1964; JOSÉ FILHO, 2008; BRITO, 2009). 

O Decreto-lei nº. 200/67, editado pelo governo militar, explicitou questões relacionadas 

à estrutura organizacional do setor público federal e se tornou uma verdadeira lei de diretrizes, 

sendo a principal referência para a reforma administrativa de 1967 (CÂMARA, 2002). Na 

época desse decreto-lei a questão central era “[...] por fim a uma situação de inexistência de 

controle real, efetivo, na Administração Federal, problema que, por si só, equivalia a romper 

uma tradição de sessenta anos, enraizada em concepções jurídicas que delegavam a segundo 

plano as lições da arte de administrar.” (DIAS, 1968, p. 19). Assim, segundo o entendimento 

de Dias (1968) o controle era condição ímpar para o êxito de qualquer administração e, em uma 

política de descentralização administrativa, deveria ser entendido com a contrapartida 

indispensável ao processo.  

Desta forma, com o intuito de que fosse atingida a eficiência, eficácia e efetividade na 

aplicação dos recursos públicos, o decreto-lei em comento institucionalizou o controle como 
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um dos princípios fundamentais da Administração Pública Federal, a ser exercido em todos os 

níveis e todos os órgãos, e estabeleceu que o controle interno deveria contemplar três níveis de 

atuação, quais sejam: os exercidos pelas chefias competentes (controle primário); os exercidos 

pelos próprios órgãos de cada sistema; e os exercidos pelo sistema de contabilidade e pela 

atividade de auditoria (BRASIL, 1967; CASTRO, 2015). Porém, um dos problemas 

identificados no texto do decreto-lei é a ausência de uma definição explícita para a função 

administrativa controle, o que propiciou a diminuição do alcance do controle ao associar a 

palavra ao viés financeiro (BRITO, 2009). 

O modelo das três linhas de defesa desenvolvido pelo IIA, em 2013 (Figura 5), e 

atualmente adotado pelo Ministério da Transparência e Controladoria-Geral da União (CGU) 

(BRASIL, 2017a), representa uma releitura sobre esses níveis de controle positivados no 

Decreto-Lei 200/1967 (CHAVES, 2017, apud OLIVEIRA, 2017). 

 
Figura 5 – O Modelo das Três Linhas de Defesa 

 

Fonte: IIA (2013). 

O Decreto-lei 200/67 dispunha também sobre a racionalização do trabalho 

administrativo, prevendo que ele deveria acontecer a partir da simplificação de processos e da 

supressão de controles que se evidenciassem puramente formais ou tivessem um custo 

efetivamente superior ao risco envolvido (art. 14) (BRASIL, 1967). A partir do referido decreto-

lei, o Estado brasileiro passou a ser representado por quatro pilares: administração direta, 

autarquias, empresas públicas e sociedades de economia mista. As fundações foram 

incorporadas à administração indireta em 1987. O conceito de “administração direta” e 

“administração indireta” permanece até os dias de hoje (CASTOR; JOSÉ, 1998; RIBEIRO, 

2002). 
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Em última análise, o mencionado decreto-lei teve o propósito de superar a rigidez 

burocrática imposta à administração e, para tanto, à administração indireta foi conferida uma 

maior autonomia administrativa. Em linhas gerais, o decreto-lei 200/1967: 1. Consolidou os 

princípios gerais de racionalidade administrativa: planejamento, coordenação, 

descentralização, delegação de competência e controle; 2. Fixou o tripé: planejamento, 

orçamento-programa, programação financeira de desembolso; 3. Definiu normas 

administrativas básicas para a administração financeira e contabilidade; revisão da legislação 

de pessoal e licitações e contratos; entre outras inovações (BRITO, 2009; CASTRO, 2015). 

 A Constituição Federal de 1988 (CF/1988), por sua vez, se encarregou de 

consubstanciar o fundamento da Lei 4.320/64, bipartindo o Controle da Administração Pública 

em Interno e Externo (JOSÉ FILHO, 2008), e em consagrar que a fiscalização e o controle não 

se restringem às áreas financeira e orçamentária (BRITO, 2009). Assim, o assunto “Controle” 

é abordado de maneira mais ampla no artigo 70 da Magna Carta:  

A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial da União 
e das entidades da administração direta e indireta, quanto à legalidade, legitimidade, 
economicidade, aplicação das subvenções e renúncia de receitas, será exercida pelo 
Congresso Nacional, mediante controle externo, e pelo sistema de controle interno de 
cada Poder. (BRASIL, 1988). 
 

Marçola (2011) sintetiza que o artigo constitucional supramencionado reflete o “sistema 

de freios” desenhado para a administração pública. Para a autora, esse sistema corresponde aos 

controles interno e externo, que podem ser entendidos como os limites impostos ao poder 

exercido pelo administrador público. Deste modo, os controles configuram-se como freios ao 

arbítrio, à improvisação e à irresponsabilidade administrativa, podendo ser entendidos ainda 

como mecanismos de prevenção da ilicitude e preservação das organizações públicas. 

Já o Artigo 74 da Carta Magna versa que os Poderes da União (Legislativo, Executivo 

e Judiciário) deverão manter, de maneira integrada, um Sistema de Controle Interno que, dentre 

outras finalidades, deverá “[...] comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia 

e eficiência, da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e entidades da 

administração federal, bem como da aplicação de recursos públicos por entidades de direito 

privado [...]”. (BRASIL, 1988). 

Na CF de 1988 o controle interno foi direcionado para o acompanhamento dos 

programas de governo e da gestão dos administradores, deixando em segundo plano o apoio ao 

controle externo. A “Constituição Cidadã” também inovou ao inserir no texto a obrigatoriedade 

à prestação de contas (CASTRO, 2015), ao estimular o controle social (LINCZUK, 2012) e ao 

ampliar a ação de controle para os poderes judiciário e legislativo, não previstos na Constituição 
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Federal de 1967 (BRITO, 2009). Em relação ao artigo 74 da Constituição Brasileira de 1988 

Brito (2016) assevera: “da obrigatoriedade da prestação de contas surge a necessidade de definir 

quem avaliará os resultados obtidos com o uso dos recursos públicos, exercendo a função 

administrativa de controle” (p. 21). E o aumento no grau de complexidade imposto pela CF/88 

fez surgir a necessidade de sucessivas restruturações no Sistema de Controle Interno do Poder 

Executivo Federal (BRITO, 2009). 

Dentre as várias iniciativas de controle despontadas nesta época, citam-se: criação do 

Sistema de Administração Financeira Federal – SIAFI (1987), criação da carreira de Finanças 

e Controle (1987), substituição da Conta Movimento do Governo no Banco do Brasil pela Conta 

Única do Tesouro no Banco Central (1988): “a implantação da Conta Única eliminou mais de 

cinco mil contas bancárias governamentais, permitindo o controle mais eficaz do fluxo de caixa 

do Governo” (BRITO, 2009, p. 11), criação da Secretaria Federal de Controle (1994), criação 

do regime jurídico dos servidores públicos – Lei 8.112/1990 e da Lei das Licitações e Contratos 

- 8.666/93, entre outras (BRITO, 2009). 

A Lei nº. 10.180/2001, denominada Lei do Ciclo de Gestão, se encarregou de disciplinar 

e organizar o Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal, definindo as suas 

finalidades, organização e competências (BRASIL, 2001). Segundo Brito (2009), quando a lei 

organiza as atividades de planejamento e de orçamento federal, de administração financeira 

federal, de contabilidade federal e de controle interno do Poder Executivo Federal em sistemas, 

ela acaba por determinar a separação das ações de controle interno das de contabilidade. 

Por último, outro importante marco do Controle Interno na Administração Pública 

Brasileira é a publicação da Instrução Normativa Conjunta MP/CGU 01/2016, na qual foi 

disciplinado que, em consonância com todo o arcabouço de Sistema de Controle Interno criado 

até então, os órgãos e entidades do Poder Executivo Federal deveriam adotar medidas para a 

sistematização de práticas relacionadas à gestão de riscos, aos controles internos e à governança 

(BRASIL, 2016). A referida IN aprimora o conceito de Controle Interno, como colacionado a 

seguir: 

conjunto de regras, procedimentos, diretrizes, protocolos, rotinas de sistemas 
informatizados, conferências e trâmites de documentos e informações, entre outros, 
operacionalizados de forma integrada pela direção e pelo corpo de servidores das 
organizações, destinados a enfrentar os riscos e fornecer segurança razoável de que, 
na consecução da missão da entidade, os seguintes objetivos gerais serão alcançados: 
a) execução ordenada, ética, econômica, eficiente e eficaz das operações; b) 
cumprimento das obrigações de accountability; c) cumprimento das leis e 
regulamentos aplicáveis; e d) salvaguarda dos recursos para evitar perdas, mau uso e 
danos. O estabelecimento de controles internos no âmbito da gestão pública visa 
essencialmente aumentar a probabilidade de que os objetivos e metas estabelecidos 
sejam alcançados, de forma eficaz, eficiente, efetiva e econômica. (BRASIL, 2016). 
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Em face do exposto conclui-se que a função “controle interno” seguiu o movimento de 

descentralização administrativa do Governo Federal. As reformas do aparelho do Estado, as 

inovações introduzidas na estrutura organizacional e operacional dos órgãos de controle, o 

intensivo avanço no plano normativo, com leis e respectivas regulamentações, e todas as outras 

ações acabaram por fortalecer os papéis desempenhados pelos órgãos de controle interno da 

administração pública brasileira. Assim, essas metamorfoses acompanharam, ao menos sob o 

ponto de vista teórico (legislações), “os anseios do Estado e da sociedade brasileira” (BRITO, 

2009, p. 20). 

 

3.2.2 – O Controle Interno: uma função administrativa 

O controle interno está associado aos riscos a que as organizações estão expostas – 

ambos seguem um caminho conjunto. Neste sentido, os controles internos devem ser amplos 

(definidos na dimensão da totalidade de políticas, procedimentos e práticas organizacionais) de 

forma a mitigar os riscos inerentes às atividades organizacionais (FARIAS et al., 2009). 

A despeito de o presente estudo dar enfoque ao Controle Interno, em especial o exercido 

pelo Poder Executivo Federal, é oportuno esclarecer que alguns autores o consideram como 

sinônimo de “controles internos” e “sistema de controle(s) interno(s)” (JOSÉ FILHO, 2008; 

OLIVEIRA, 2014).  

Miranda (2017) defende que: os “controles internos” devem ser definidos como aqueles 

executados por cada órgão e entidade, de forma ampla (controles internos no âmbito da gestão) 

que visam aumentar a probabilidade de alcance dos objetivos traçados, de maneira eficiente, 

eficaz, efetiva e econômica. O “controle interno” é entendido como sendo aquele de 

responsabilidade do gestor, adotado com o intuito de facilitar o atingimento dos objetivos 

organizacionais, a partir dos riscos associados a eles. Se materializa na forma de políticas, 

procedimentos e atividades. Em contrapartida, o “Sistema de Controle Interno” é composto por 

órgãos de controle interno que verificam a consistência e qualidade dos controles internos das 

organizações, entre outras funções (MIRANDA, 2017). 

Entretanto, Monteiro (2015) entende que as expressões “controle interno”, “controles 

internos” e “sistema ou estrutura de controle(s) interno(s)” são sinônimas e possuem a mesma 

abordagem finalística, todas referenciando o processo “[...] composto pelo conjunto de 

políticas, pelas regras de estrutura organizacional e pelos procedimentos adotados dentro da 

entidade para vigiar, fiscalizar e verificar” (MONTEIRO, 2015, p. 162).  

 Alves e Moraes Júnior (2016) afirmam que o controle interno é um elemento que tem 

por função “[...] promover a capacidade de autoavaliação da gestão pública, no sentido de 
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desenvolver mecanismos para correlacionar as práticas desempenhadas no âmbito da 

Administração com os escopos normativos e governamentais desejados.” (ALVES; MORAES 

JÚNIOR, 2016, p. 59), evidenciando a concepção de fiscalização, correlação e avaliação e tendo 

por “[...] escopo principal favorecer o bom desenvolvimento da gestão pública, direcionando-a 

a estar em conformidade com os preceitos normativos e às postulações desejadas pelo próprio 

planejamento da Administração Pública.” (ALVES; MORAES JÚNIOR, 2016, p.59). 

Castro (2015) preceitua que o controle administrativo retroalimenta o processo de 

planejamento da gestão e tem como ponto focal a verificação, a partir da qual é possível precisar 

se a atividade controlada vai ao encontro dos objetivos traçados. José Filho (2008) propõe que 

a função de controle seja acompanhada por sistema de informação e avaliação, com a finalidade 

de certificar o cumprimento do que foi planejado, “sob pena de a condução dos negócios 

públicos se transformarem em uma mera improvisação” (JOSÉ FILHO, 2008, p. 87). 

O controle interno é uma ação típica dos dirigentes organizacionais, com o propósito de 

diminuir os riscos e aumentar as chances de alcance dos objetivos das instituições através do 

combate às improvisações e à irresponsabilidade administrativa, evitando prejuízos sociais e 

econômicos. Na administração pública, em específico, o controle interno assegura que as 

atividades planejadas estejam calçadas pelos princípios da legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade e eficiência (MARÇOLA, 2011). 

Sendo um instrumento essencial para a consolidação da legitimidade e da 

economicidade da ação governamental, o controle exercido na administração pública auxilia na 

perseguição “[...] da máxima qualidade e eficiência possíveis na prestação dos tão necessários 

serviços públicos essenciais com a indispensável regularidade jurídica dos procedimentos 

adotados” (BUGARIN, 2011). Complementarmente, na gestão pública os procedimentos de 

controle também visam o cumprimento de um conjunto de normas e regulamentações 

(ARAÚJO et al., 2016).  

Portanto, o controle interno ou controle administrativo é aquele que traz segurança para 

os atos praticados, promove a eficiência operacional da organização, estimula a aderência às 

políticas traçadas pela instituição, protege os ativos e inibe a corrupção. Neste sentido, o 

controle pode ser entendido como a base para a gestão pública, sendo visto também como um 

instrumento da democracia (CASTRO, 2015). 

Para efetivar seus controles internos administrativos, a entidade deve elaborar, para cada 

área, normativos e manuais que descrevam os procedimentos a serem adotados pelos 

executantes. Devem também levar em consideração a relação custo/benefício para que ele seja 

implementado (CASTRO, 2015). A evidenciação do custo associado aos controles é importante 
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porque o benefício advindo das ações de controle deve ser maior do que o custo de 

implementação (MIRANDA, 2017).  

No tocante aos tipos de controles existentes, nomeia-se: prévio, concomitante ou 

subsequente (posterior). O primeiro se antecipa à conclusão do ato e pode ser efetivado por 

meio da contabilidade; o segundo se materializa no decorrer das ações e se dá por meio da 

fiscalização; finalmente, o terceiro é aquele que averigua uma ação já praticada, sua 

conformidade em relação ao planejado. A técnica utilizada para este caso de controle é a 

auditoria (CASTRO, 2015). 

Miranda (2017), em contrapartida, divide os tipos de controle em: preventivos, 

corretivos, diretivos e detectivos. Os preventivos buscam diminuir a possibilidade de ocorrência 

de um resultado indesejável; os corretivos são realizados sobre ações já realizadas; os diretivos 

orientam as ações de forma a garantir que um determinado resultado seja alcançado; e os 

detectivos são controles a posteriori, ou seja, os eventos indesejáveis são reparados após a sua 

ocorrência. 

Neste matiz, o controle deve ser entendido como “[...] um conjunto de práticas tendentes 

de forma preventiva, detectiva ou corretiva, para burocratizar o sistema no intuito de fiscalizá-

lo, ampará-lo e eventualmente até corrigi-lo para seu próprio desenvolvimento cada vez mais 

sólido e eficiente” (ALVES; MORAES JÚNIOR, 2016, p. 57). 

O monitoramento das recomendações realizado pelas Unidades de Auditoria Interna 

Governamental é um tipo de controle interno executado pela equipe de Auditoria Interna com 

o fito de acompanhar e tratar as recomendações emitidas às unidades auditadas por meio dos 

seus relatórios, notas técnicas, pareceres ou outro documento oficial. O processo de 

monitoramento de recomendações configura-se como uma etapa do trabalho de auditoria que 

deve prevista no PAINT das instituições: segundo a Instrução Normativa da CGU nº 9/2018, o 

PAINT deverá conter: “IV - previsão da atividade de monitoramento das recomendações 

emitidas em trabalhos anteriores e ainda não implementadas pela Unidade Auditada” (BRASIL, 

2018b, p. 3). 

 

3.2.3 – O Monitoramento das Recomendações de Auditoria  

O monitoramento da implementação de recomendações é parte integrante do ciclo de 

auditoria. É também uma etapa a ser prevista no Plano Anual de Auditoria Interna (PAINT), 

documento que consolida o planejamento da Auditoria Interna Governamental para o ano 

subsequente (BRASIL, 2017a).  
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Segundo Garcia (2001), o monitoramento é um processo sistemático e contínuo, que 

tem por propósito consolidar informações sintéticas e tempestivas para a avaliação situacional 

e intervenção oportuna que vise a adequação das ações monitoradas. Ainda, tem por escopo 

aumentar a chance de resolução dos problemas identificados durante a execução da auditoria, 

“[...] seja pela implementação das deliberações ou pela adoção de outras medidas de iniciativa 

do gestor. A expectativa de controle criada pela realização sistemática de monitoramentos 

contribui para aumentar a efetividade da auditoria.” (BRASIL, 2010).   

O monitoramento da implementação das recomendações permite a atualização do 

diagnóstico situacional, oferecendo informações necessárias para verificar se as providências 

tomadas pelos gestores das áreas auditadas contribuíram para o alcance dos resultados 

almejados; além de auxiliar na identificação das dificuldades enfrentadas pelo gestor da área 

auditada na resolução das inconformidades constatadas pela equipe de auditoria. Outrossim, 

essa fase do ciclo auditorial favorece a avaliação da qualidade dos trabalhos desempenhados 

pela UAIG, identificando oportunidades de aperfeiçoamento, de aprendizado e de quantificação 

de benefícios, além de fornecer subsídios para o processo de seleção de novos objetos de 

auditoria (BRASIL, 2010). 

 Constituindo-se como uma etapa de suma importância para os trabalhos de auditoria, o 

monitoramento realizado pela Unidade de Auditoria Interna Governamental tem como insumos 

as recomendações. Estas, são elaboradas pelos auditores e se pautam em “o quê” deve ser feito 

ou qual o resultado precisa ser alcançado. Assim, as recomendações decorrem dos achados de 

auditoria e são ações que possuem o objetivo precípuo de corrigir falhas e aperfeiçoar processos 

(BRASIL, 2017b).  

Na visão de Braga (2013) recomendar é algo realmente complexo, de grande 

responsabilidade. “Entrar na gestão por meio de uma auditoria, detectar situações anômalas e a 

partir daí propor ações corretivas e preventivas (p. 137)” exige do auditor maturidade, estudo, 

técnica e capacidade de diálogo (BRAGA, 2013). As recomendações de auditoria são 

imprescindíveis para que a auditoria interna alcance o seu objetivo de agregar valor à gestão. 

“Em grande medida, o alcance dos objetivos de uma auditoria interna é mensurado por meio 

dos benefícios obtidos pela gestão com a implementação das recomendações” (BRASIL, 

2017b, p. 101). 

 Segundo Imoniana et al. (2014), as auditorias internas existem para adicionar valor e 

aprimorar as operações da organização. O valor pode ser fornecido às instituições por meio de 

atividades e serviços que tenham seus resultados acompanhados, gerenciados e quantificados. 
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E os resultados das atividades da auditoria, em muitas oportunidades, é apresentado na forma 

de recomendações (IMONIANA et al., 2014).  

A partir da complexidade e quantidade de ações a serem realizadas pela Unidade 

Auditada, pode-se estabelecer um plano de ação, que norteie e permita o monitoramento da 

implementação das medidas requeridas. Os planos de ação são concebidos pelos gestores da 

Unidade Auditada e avaliados pela equipe de auditoria, que possui alçada para aperfeiçoá-lo na 

medida em que seja necessário (BRASIL, 2017b).  

Pesquisa desenvolvida por Azevedo (2016), avaliou a influência das recomendações dos 

relatórios de auditoria na melhoria da gestão da Secretaria Executiva do Ministério da Saúde. 

Para tal, procedeu-se com a análise documental e aplicação de questionários aos gestores do 

referido órgão. Pela análise documental, constatou-se que, para o período 2011-2015, apenas 

50% das recomendações da CGU foram atendidas pelo órgão estudado. Dentre os resultados 

obtidos via entrevistas, listam-se: 1. As recomendações da CGU, por vezes, são incoerentes, 

inviáveis de atendimento e refletem a falta de conhecimento técnico e visão contextual dos 

auditores em relação à natureza do trabalho do objeto auditado; 2. Em muitas situações, os 

apontamentos feitos pela auditoria não levam em consideração a situação real enfrentada pelos 

auditores, se pautando apenas na lei para serem elaboradas; 3. Algumas recomendações 

cerceiam a tomada de decisões baseada na cultura e campo de atuação do órgão, 

impossibilitando o gestor de atuar de forma eficaz (AZEVEDO, 2016).  

 Desta forma, é imprescindível que, ao formular as suas deliberações, a equipe de 

auditoria se atente às características das recomendações que contribuem para o alcance da sua 

efetividade. Sobre o assunto, a CGU defende que as recomendações: sejam monitoráveis (seja 

possível aferir o desempenho), atuem na causa raiz do problema, sejam viáveis (considerem 

restrições legais, financeiras, de pessoal e outras), apresentem boa relação custo-benefício, 

considerem alternativas, sejam direcionadas ao agente que tenha responsabilidade e alçada para 

implementá-la, sejam diretas e claras, tenham especificidade, significância para a organização 

e sejam positivas, no sentido de convencer a alta administração de que a implementação trará 

resultados benéficos (BRASIL, 2017b). Em adição, o TCU pontua que: os auditores devem dar 

destaque aos “[...] aspectos mais relevantes e evitar quantidade excessiva de deliberações, que 

pode desviar o foco do gestor da implementação de providências que sanem as principais 

deficiências do objeto auditado.” (BRASIL, 2010, p. 42). 

Conforme Walz (1997), as recomendações agregam valor às instituições quando 

aprimoram processos organizacionais ou quando viabilizam melhorias em sua estrutura. Mas, 

fundamentalmente, para agregar valor essas recomendações devem ser de alta relevância. 
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Recomendações deste tipo carregam algumas características: promovem mudanças positivas, 

levam a níveis mais altos de desempenho, são orientadas para o futuro, estimulam a utilização 

de sistemas de informação, entre outras. O referido autor pontua ainda que: uma recomendação 

que previne problemas é mais valiosa do que aquela que corrige um problema existente na 

organização (WALZ, 1997). 

Para Ribeiro Filho et al. (2010) as recomendações exaradas nos relatórios de auditoria 

são o principal produto a ser ofertado para a sociedade. Para estes autores, quando a auditoria 

observa os impactos das suas recomendações na sociedade, ela está focando na dimensão da 

efetividade, em contrapartida, quando a auditoria foca nos impactos das recomendações quando 

da implementação por parte da área auditada, ela está focada na questão da eficácia (RIBEIRO 

FILHO et al., 2010).  

Os mesmos autores opinam que é possível a adoção de um plano de contingenciamento 

ou de medidas de emergência quando é identificada alguma fragilidade no conteúdo das 

recomendações emitidas pela auditoria. Ou seja, esse processo de vigília (monitoramento) 

permite a identificação de inconsistências ou fragilidades nas recomendações, de forma que 

elas possam ser aprimoradas para não comprometerem os resultados esperados da sua 

implementação (RIBEIRO FILHO et al., 2010). 

Para a Secretaria Federal de Controle Interno, a alta administração da Unidade Auditada 

é quem deve zelar pela implementação das recomendações emitidas pela Unidade de Auditoria 

Interna Governamental, recaindo sobre aquela a responsabilidade do risco relacionado à 

ausência de providências (BRASIL, 2017a). Assim, à Auditoria Governamental atribui-se a 

incumbência de: acompanhar permanentemente as providências implementadas pelos gestores 

das áreas auditadas em resposta às recomendações exaradas pela Audin e proceder com a 

avaliação dos benefícios auferidos pela Unidade Auditada a partir da implementação das suas 

recomendações (BRASIL, 2010, 2017a). 

 Esse tipo de controle contribui para aumentar a efetividade das ações de auditoria, que 

é medida pelos cálculos de: percentual de implementação das recomendações e relação custo-

benefício dos trabalhos executados pelo órgão de controle interno (BRASIL, 2010). Ainda, o 

objetivo do monitoramento é o de verificar se a entidade auditada tratou adequadamente as 

questões levantadas pela auditoria (INTOSAI, 2017).  

 De acordo com Imoniana (2017), a natureza, época e extensão das atividades de 

acompanhamento devem ser estabelecidas a partir da relevância do achado de auditoria, da 

magnitude dos riscos e dos custos associados à entidade. Ainda, a auditoria interna deve 
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esclarecer o qual impacto (para a gestão organizacional) para o caso de as medidas corretivas 

não serem adotadas pelos gestores das áreas auditadas (IMONIANA, 2017). 

 O Manual da CGU estrutura o monitoramento de recomendações em etapas, conforme 

a Figura 6. 

 

Figura 6 - Estrutura de Monitoramento de Recomendações 

 

Fonte: BRASIL, 2017b, p. 119. 

Imoniana (2017) pontua que, no decorrer do acompanhamento das recomendações, deve 

ser formulado um relatório que registre o estado das ações de acompanhamento (IMONIANA, 

2017). Segundo a CGU, esse relatório corresponde ao Plano de Providências Permanente (PPP), 

que é elaborado com base nas recomendações da Auditoria e nas providências dos gestores das 

áreas auditadas. O Plano de Providências Permanente é, portanto, o registro das providências 

implementadas pelos gestores das áreas auditadas para cada recomendação enviada pela UAIG. 

É através dessa manifestação do gestor que a recomendação pode ser classificada pela auditoria 

como: atendida, monitorando, cancelada, consolidada ou não monitorada (BRASIL, 2018d). 

Sobre esse assunto, a IN CGU 3/2017 afirma que as recomendações emitidas pela 

auditoria interna devem ser monitoradas “de forma dinâmica e independente do instrumento de 

comunicação que as originou, podendo ser alteradas ou canceladas durante a fase de 

monitoramento em decorrência de alterações no objeto da recomendação ou no contexto da 

Unidade Auditada.” (BRASIL, 2017a). 

O acompanhamento das recomendações pelo gestor da unidade auditada deve ser feito 

cotidianamente, de forma que as recomendações não sejam esquecidas, os prazos sejam 

cumpridos e os resultados sejam monitorados (AZEVEDO, 2016). E, nesse processo de 

estabelecimento de prazos para que a unidade auditada envie as respostas;

recebimento e avaliação das respostas enviadas pela unidade auditada;

realização de testes, quando necessário;

a UAIG comunica à Unidade Auditada as conclusões obtidas;

estalecimento de um processo de comunicação com a alta administração ou conselho, no 

intuito de informar a situação da implementação das recomendações.
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Os benefícios representam “os impactos positivos observados na gestão pública a partir 

da implementação, por parte dos gestores públicos, de orientações e/ou recomendações 

provenientes das atividades de auditoria interna” e prejuízos referem-se aos danos ao erário 

“que resulte em recomendação de reposição de bens e valores” (BRASIL, 2018c, p. 1). 

Segundo a mesma IN, dentre os benefícios financeiros estão os decorrentes das 

recomendações focadas na evitação de gastos indevidos e na recuperação de prejuízos (ou 

valores) e os não financeiros decorrem de recomendações que visam melhorias gerenciais, dos 

controles internos, aprimoramento de normativos e processos. No tocante aos prejuízos, o 

monitoramento das recomendações possibilitará o ajustamento dos valores à medida em que 

novas evidências justifiquem (BRASIL, 2018c). 

Para a CGU “[...] o monitoramento dos prejuízos, bem como das demais recomendações 

emitidas pelas UAIG, é parte essencial do trabalho das instituições e deve ser entendido como 

parte do processo para atingimento dos resultados” (BRASIL, 2018c, p. 1). 

 

3.2.4 – Sistemas de Informação na Administração Pública 

 

“A informática pública brasileira tem mais de 40 anos” (CUNHA; MIRANDA, 2013). 

Desde a década de 1960 e nas mais diversas áreas, a administração pública tem substituído os 

processos manuais de gerenciamento administrativo por sistemas informatizados (CUNHA; 

MIRANDA, 2013; ALVES; FREITAS, 2017).  

Um dos protagonistas nesse cenário é o Serviço Federal de Processamento de Dados 

(Serpro). Instituído pela Lei 4.516/64, o Serpro é a primeira empresa pública de Tecnologia da 

Informação criada no país (BRASIL, 1964). A empresa, considerada uma referência mundial 

em serviços de TI no setor público, foi a responsável pelo desenvolvimento de diversos sistemas 

de informação para vários órgãos e entidades da administração pública federal, entre os quais: 

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão – MPOG; Secretária do Tesouro Nacional – 

STN; Tribunal de Contas da União – TCU; e outros (REVISTA TEMA, 2002; ROCHA, 2013). 

Por esse motivo, Janssen (2015) comenta que a história do Serpro se confunde com o próprio 

governo eletrônico no Brasil (JANSSEN, 2015).  

O SIAFI - Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal, uma 

das ferramentas computacionais desenvolvidas pelo Serpro e largamente utilizada pelo 

Governo Federal até os dias de hoje, foi implantado em 1987, e à época, para que pudesse ser 

operacionalizado, precisou ser montada uma Rede de Teleprocessamento de Dados, cujo 
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computador principal ficava em Brasília e os terminais de digitação nos estados da federação e 

no exterior (PALUDO, 2012). 

Mas os investimentos em Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs) foram 

significativamente impulsionados pelo processo de reforma do Estado, ocorrido em 1995 

(DINIZ et al., 2009). A partir de então, os órgãos e entidades públicas iniciaram o processo de 

adequação das técnicas de trabalho aos sistemas informacionais emergentes (ARRIAL, 2011).  

Entre as experiências inovadoras de tecnologia da informação e comunicação (TIC) que 

ocorreram a partir dessa época (meados da década de 1990), listam-se: a entrega da Declaração 

do Imposto de Renda via Internet (1997); a criação do Portal da Transparência (2004); a 

utilização das urnas eletrônicas em todos os município brasileiros (2004); o uso de 

computadores de mão durante a contagem populacional e o censo agropecuário pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) em 2007; entre outras (BALBE, 2010).  

A utilização estratégica das tecnologias de informação e comunicação como elemento 

“[...] viabilizador de um novo modelo de gestão pública evoluiu para o que é hoje chamado de 

governo eletrônico.” (DINIZ et al., 2009, p. 27). O Governo Eletrônico ou E-gov é uma prática 

do governo federal, iniciada em meados da década de 1990, que representa uma modificação 

na forma como o governo, por meio das tecnologias de informação e comunicação, alcança seus 

objetivos para o cumprimento do papel do Estado (DINIZ et al., 2009).  

Fernandes et al. (2012) asseveram que, na área pública, a associação de um sistema e 

infraestrutura de TI com processos de gestão institucionais auxiliam no aprimoramento da 

efetividade dos resultados. De maneira semelhante, Fresneda (1998) entende que a tecnologia 

da informação é considerada um fator propulsor da transformação das instituições públicas. 

Com efeito, a adoção estratégica das ferramentas computacionais no setor público contribuiu 

com o aumento da eficiência nos serviços governamentais, gerando maior economia aos cofres 

públicos e mais qualidade no atendimento às demandas da sociedade (OLIVEIRA, L.C.P. et 

al., 2015). 

Frisa-se que, no setor público, o suporte da alta gestão é fundamental para que exista o 

compartilhamento das informações entre os órgãos (OLIVEIRA, D. L. et al., 2015). Oliveira et 

al. (2011) afirmam que esse suporte da alta gestão é percebido pelo grau de envolvimento dos 

gestores na implantação do software, pelas decisões relacionadas à alocação dos recursos que 

viabilizam a mencionada implantação e pelos programas de gestão e treinamento que são 

ofertados para as equipes de trabalho (OLIVEIRA et al., 2011).  

No estudo realizado por Oliveira D. L. et al. (2015), foram levantados os fatores de 

sucesso (benefícios e vantagens) relacionados à utilização de Sistemas de Informação (SI) 
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contábeis em quatro órgãos públicos municipais. Os resultados da investigação são 

apresentados a partir dos constructos: qualidade da informação, qualidade do sistema, qualidade 

do serviço e benefícios líquidos da utilização dos sistemas de informação (impactos em nível 

de processos e de instituição pública) (OLIVEIRA, D. L. et al., 2015). 

No tocante ao quesito qualidade do sistema, os autores concluíram que, entre os órgãos 

públicos que fizeram parte da amostra, tal característica foi percebida pela facilidade do uso e 

de aprendizagem, agilidade, confiabilidade, flexibilidade, fornecimento de informações úteis 

para a tomada de decisões e redução dos custos operacionais; quanto à qualidade da informação 

em si, a pesquisa revelou que os sistema informatizados propiciam informações confiáveis, 

relevantes, compreensíveis, tempestivas, verificáveis, concisas, pontuais, fidedignas, precisas, 

oportunas (completa, neutra e livre de erro) e atualizadas. Em relação à qualidade do serviço, 

os benefícios advindos da utilização dessas ferramentas residem: na melhoria de produtividade 

e tomada de decisões, confiabilidade e gerenciamento eficiente dos processos. Por último, no 

nível dos processos e instituição públicas, os impactos (benefícios) relacionam-se à inovação, 

aprimoramento do produto/serviço, confiabilidade, eficácia e redução dos custos com a 

impressão de papel, com pessoal e diminuição do tempo destinado à elaboração de relatórios e 

otimização dos resultados dos programas governamentais (OLIVEIRA, D. L. et al., 2015). 

Especificamente em relação à inovação nos processos de gestão interna nas 

universidades públicas, Pereira et al. (2017) entendem que as resposta às demandas da própria 

instituição e da sociedade são aprimoradas quando consideram soluções tecnológicas no 

desenvolvimento dos seus trabalhos. Ainda, a utilização dos softwares origina novas 

funcionalidades para ferramentas já utilizadas e melhora a prestação dos serviços, sendo uma 

ferramenta estratégica que impacta diretamente nos processos de toda a organização (PEREIRA 

et al., 2017).  

Os mesmos autores pontuam ainda que, pelo senso comum, a Universidade é  

vista como berço de pesquisas que desenvolvem, melhoram e criam conceitos, 
produtos e tecnologias. No entanto, talvez essa perspectiva não reflita a realidade 
interna dessa organização. Já que teorizar, criar, melhorar e produzir difere-se de 
efetivamente inovar. De outro modo, empreender em uma organização complexa pode 
transformar-se em uma vantagem competitiva na busca pelo princípio da eficiência 
em organizações públicas. (PEREIRA et al., 2017, p. 9). 
 

Da maneira semelhante, Paula (2000) afirma que o tempo e a qualidade relacionados ao 

atendimento de demandas e obtenção de informações são beneficiados pela utilização de 

soluções tecnológicas. Para a autora, as vantagens da adoção de sistemas informatizados na 

Auditoria Interna são: redução do tempo de permanência do auditor na área auditada; 

viabilidade de o auditor realizar monitoramentos à distância; melhor preparo dos auditores para 
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os trabalhos de campo, já que acessam os documentos da área auditada antes mesmo do 

deslocamento da equipe de auditoria; aumento do universo monitorado por meio do 

acompanhamento de banco de dados; possibilidade de o trabalhos ser feito com um efetivo 

menor de auditores; facilidade no armazenamento e na forma de acesso às informações; redução 

de arquivos de papéis, que ocupam espaços físicos e impõem custos com o armazenamento; 

aumento da motivação e produtividade dos auditores, liberando-os de alguns trabalhos 

considerados burocráticos e rotineiros; e maiores condições para o atingimento dos objetivos 

da Auditoria Interna (PAULA, 2000).    

 Rodrigues (2018) desenvolveu um estudo que procurava identificar quais as ferramentas 

as Audins das Universidades Públicas Federais brasileiras estavam adotando para o 

monitoramento do atendimento das recomendações expedidas pelas auditorias internas. A 

amostra do estudo é compreendeu 61 universidades públicas federais e os dados para a pesquisa 

foram obtidos através do Sistema Eletrônico do Serviço de Informações ao Cidadão (e-SIC) no 

primeiro semestre de 2017. De acordo com o pesquisador, os resultados revelam que: o método 

de controle mais utilizado para o monitoramento das recomendações é o preenchimento de 

planilhas eletrônicas (41 universidades ou 68,33% da amostra). Quanto aos sistemas 

informatizados, 38 universidades (63,33% da amostra) não utilizam sistema informatizado para 

efetuar o controle das atividades. Ainda, na visão do pesquisador, os sistemas de Auditoria 

Interna são ferramentas de fundamental importância para os trabalhos das Audins, por viabilizar 

a agilidade na troca de informações entre auditores e auditados (RODRIGUES, 2018). 

 O mesmo autor afirma que no ano de 2016, 22 (36,67%) das universidades estavam com 

sistemas informatizados em processo de implantação ou já utilizando, entre os quais: o módulo 

de Auditoria e Controle do SIPAC (Sistema Integrado de Patrimônio, Administração e 

Contrato, desenvolvido por professores e alunos da Universidade Federal do Rio Grande do 

Norte), o SIAUDI (Sistema Informatizado de Auditoria Interna, desenvolvido pela Companhia 

Nacional de Abastecimento), o SADIN (Sistema de Auditoria Interna, desenvolvido pela 

Universidade Federal do Ceará), o módulo de Auditoria Interna do GURI (Sistema de Gestão 

Unificada de Recursos Institucionais, desenvolvido pela Fundação Universidade Federal do 

Pampa) e o AIN (Auditoria Interna, desenvolvido pela Universidade Feral de Viçosa). Muitos 

desses referidos sistemas já está em uso em outras instituições. O SIAUDI, em específico, tem 

o download disponibilizado no portal de dados abertos do Governo Federal (RODRIGUES, 

2018). 

Nos últimos anos, a administração pública brasileira tem se empenhado para transitar 

de uma abordagem de Governo Eletrônico (e-government) – focada na digitalização de 
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formalidades, na criação de serviços públicos online e na eficiência do setor público interno - 

em direção a uma perspectiva de Governo Digital – abordagem orientada para os dados e para 

os usuários (OCDE, 2018). Sobre esse assunto, a OCDE afirma que o desafio atual não é mais 

o de introduzir tecnologias digitais nas atividades do setor público, mas o de “[...] integrá-las e 

incorporá-las desde o início nos esforços dos governos, no sentido de modernizar as 

administrações públicas em todos os domínios e em todos os níveis de governo (OCDE, 2018, 

p. 9). 

Acompanhando a referida tendência digital no setor público, encontram-se as Unidades 

de Auditoria Interna Governamental, que já incorporam a automação e a inteligência artificial 

no desempenho dos seus trabalhos. Por oportuno esclarece-se: a automação de auditoria diz 

respeito à “informatização de todo o processo de auditoria” (ROSA, 1998, p. 50) e a auditoria 

informatizada utiliza um sistema de informação (software) para realizar o seu trabalho – as 

chamadas Técnicas de Auditoria Assistidas pelo Computador (TAACs) (ROSA, 1998).  

 A Técnica de Auditoria Assistida por Computador (TAAC) refere-se à utilização de 

qualquer ferramenta computadorizada para a realização dos trabalhos de auditoria (PEDROSA 

et al., 2015; ALVES; FREITAS, 2017). Entretanto, deve-se distinguir duas possibilidades: a 

utilização de computadores no apoio à aplicação das técnicas de auditoria consagradas e, os 

softwares que já aplicam as técnicas nos trabalhos de auditagem (neste caso, são desenvolvidos 

para realizar as técnicas de auditoria, produzindo desde a planificação até o relatório) 

(PEDROSA et al., 2015, p. 102).  

 Nas TAACs, o computador pode ser utilizado como ferramenta operacional para 

extração e análise de dados, sorteio e análise da amostra, seleção de dados e transações, entre 

outras funcionalidades. Ademais, as TAACs podem ser utilizadas em todas as etapas do ciclo 

auditorial, a saber: planejamento, execução, conclusão ou acompanhamento/monitoramento da 

auditoria (ARRIAL, 2011; LIMA et al., 2001; ALVES; FREITAS, 2017; BRASIL, 2017b). 

Imoniana (2017) esclarece ainda que as técnicas convencionais de auditoria, como “de 

questionários, indagação corroborativa, observação, exames documentais e a reexecução de 

tarefas, também se aplicam no ambiente de computação” (IMONIANA, 2017, p. 54). 

O uso estratégico da tecnologia da informação nas atividades de auditoria agiliza o 

trabalho em campo, otimiza os ganhos, viabiliza o gerenciamento das evidências de auditoria, 

contribui com a produtividade, facilita a realização do controle (ROSA, 1998; ALVES; 

FREITAS, 2017), confere maior qualidade aos serviços prestados, elimina tarefas repetitivas, 

otimiza recursos e reduz o risco de auditoria (uma vez que sendo  programado, não passa 

despercebido), entre outros benefícios (IMONIANA, 2017). 
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E os benefícios obtidos por meio da aplicação das TAACs, em específico, são: o 

aprimoramento do planejamento e do gerenciamento das auditorias; a realização de análises 

mais robustas sobre as bases de dados; a ampliação das amostras de auditoria; maior 

assertividade na execução de testes; aumento da efetividade dos procedimentos de auditoria, 

entre outros (BRASIL, 2017b). 

São chamados de ERP (Enterprise Resource Planning) ou SIGE (Sistemas Integrados 

de Gestão Empresarial) os sistemas de informações gerenciais que integram, consolidam ou 

aglutinam todas as informações necessárias à tomada de decisões por parte dos administradores. 

Os benefícios advindos da implantação desses tipos de sistema são: o tratamento único e em 

tempo real das informações, a substituição de estruturas convencionais por outras sustentadas 

por processos e a integração dos variados sistemas de informação em um único (SILVA; 

SILVA, 2010).  

As ferramentas computacionais utilizadas pelas auditorias (TAACs) podem ser 

classificadas como generalistas, especializadas ou de utilidade geral. As ferramentas 

generalistas são programas únicos, que podem ser utilizados numa ampla gama de atividades 

de auditoria. São de fácil utilização, processam vários arquivos ao mesmo tempo e 

proporcionam eficiência ao trabalho por automatizarem os procedimentos manuais, mas 

possuem a desvantagem de terem alto custo de aquisição. Esses softwares examinam arquivos, 

selecionam registros e criam relatórios especificados pelo auditor, a exemplo do ACL – Audit 

Command Language (ALVES; FREITAS, 2017). Para Lima et al. (2001), esses são os 

chamados softwares típicos de auditoria.  

 As ferramentas especializadas são desenvolvidas para desempenhar tarefas específicas 

da auditoria, serão utilizadas em poucas operações (ALVES; FREITAS, 2017). Consistem em 

programas criados para executar tarefas definidas numa circunstância específica. Nesse sentido, 

o sistema informatizado criado para a auditoria consiste em um programa cujo objetivo é 

incrementar a qualidade dos trabalhos desenvolvidos pelo auditor (IMONIANA, 2017).  

Em contrapartida, as de utilidade geral são aquelas que foram elaboradas para executar 

funções comuns de processamento (Excel, Access, SQL, e outros). Na ausência de ferramentas 

próprias de auditoria, pode-se lançar mão das ferramentas de utilidade geral para a realização 

dos trabalhos (ALVES; FREITAS, 2017). Podem ser denominados de programas utilitários e 

possuem a vantagem de serem utilizados “como quebra-galho na ausência de outros recursos” 

(IMONIANA, 2017, p. 56). 

 Em 2009, Arrial (2011) desenvolveu uma pesquisa com 7 instituições públicas federais 

brasileiras com o objetivo de capturar o “estado da arte” em que se encontrava o processo de 
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informatização das auditorias internas por meio das TAACs. O pesquisador obteve os seguintes 

resultados: as ferramentas computacionais propiciam maior celeridade, objetividade e 

produtividade aos trabalhos de auditoria; aumentam a abrangência das análises; promovem a 

sistematização de rotinas de trabalho, uniformização de metodologias e de exames de campo; 

e conferem maior segurança/qualidade dos dados analisados. Entre os softwares 

computacionais mais utilizados nas instituições que compuseram a amostra do estudo, em 

ordem decrescente, cita-se:  

 
Tabela 5 – Ferramentas Computacionais 

Ferramenta computacional % 
MS-Excel/Calc (BrOffice) 100 

Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal (SIAFI) 100 
Sistemas Internos 85,7 

MS-Access/Base (BrOffice) 71,4 
SIAPE 71,4 

Fonte: elaborada pela autora a partir do estudo de Arrial (2011). 

 Segundo o mesmo autor, nas instituições pesquisadas existia uma tendência de 

desenvolvimento de sistemas internos próprios para o gerenciamento, a execução e o 

monitoramento das auditorias, a exemplo do Sistema Integrado Serpro de Auditoria (SISAUD) 

(ARRIAL, 2011).  

 Sobre esse assunto, Gonçalves et al. (2011) afirmam que:  

a demanda por ferramentas que contribuam para a institucionalização e o 
aperfeiçoamento das atividades de monitoramento é notadamente crescente. Esse é o 
caminho percorrido pelos governos que, comprometidos com a efetividade de suas 
ações, buscam a consolidação de seu sistema de monitoramento e avaliação. 
(GONÇALVES et al., 2011, p. 1892 – 1893). 
 

 Importante constar que a evolução do grau de disponibilidade e de qualidade no acesso 

à Internet (conectividade) foi de fundamental importância para a utilização dos sistemas de 

informação. Neste sentido, o incentivo do redesenho de alguns processos da área pública está 

diretamente atrelado à evolução das tecnologias de informação e comunicação e à massificação 

da Internet (AGUNE; CARLOS, 2005; JOIA, 2009). 

  

3.3  METODOLOGIA 

A pesquisa, conceituada como o procedimento sistemático que tem por objetivo buscar 

explicações para os problemas, se desenvolve a partir da utilização de métodos, técnicas ou 

outros procedimentos científicos e pode ser produto da vontade do pesquisador de conhecer 

mais sobre determinado assunto (pesquisa pura) ou de uma demanda de ordem prática (pesquisa 

aplicada) (GIL, 2002, 18).  
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Posteriormente, para complementar as informações das fontes bibliográficas, foram 

coletadas, nos sites institucionais (Planalto, UFU, TCU, CGU), as fontes documentais, tais 

como: relatórios de gestão e os Planos Anuais de Auditoria Interna (PAINTs) da UFU, as 

portarias, as leis, os decretos, as instruções normativas, os manuais e outros documentos que 

servissem de subsidio para as análises e resultados pretendidos. 

 Quanto à observação direta participante, Godoy (1995a) considera que os pesquisadores 

qualitativos buscam entender o fenômeno estudado a partir da perspectiva do participante e, na 

presente investigação, a autora participa ativamente do trabalho de vigília (ou monitoramento) 

das recomendações enviadas da AUDIT/UFU para as áreas auditadas.  

As informações obtidas via análises documental e bibliográfica, somadas à observação 

direta participante foram analisadas e interpretadas a partir da técnica da triangulação 

metodológica. A pesquisa avaliativa por triangulação metodológica combina os diferentes 

métodos utilizados na coleta de dados e, de acordo com Zapellini e Feuerschutte (2015) “[...] 

trata-se de uma alternativa qualitativa para a validação de uma pesquisa que, ao utilizar 

múltiplos métodos de pesquisa, assegura a compreensão mais profunda do fenômeno 

investigado.” (p. 244). 

Para a proposição da lista dos requisitos funcionais do sistema, foi necessária a pesquisa 

nos manuais e outras fontes de informação sobre os Sistemas de Monitoramento de 

Recomendações, a saber: o Sistema Monitor (da CGU), o SIAUDI (software público brasileiro 

desenvolvido pela Companhia Nacional de Abastecimento – CONAB – e cedido aos órgãos 

governamentais na sua Versão 2.0), o Sistema de Informações Gerenciais (SIG) – Módulo 

Auditoria (utilizado pela Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares – EBSERH) e o Audit 

Automation Facilities (AAF). 

 

3.4 – ANÁLISE DOS DADOS E APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS 

 Esta seção se subdivide em itens com a finalidade de apresentar o processo de controle 

interno e monitoramento da AUDIT/UFU, abordar os conceitos de Requisitos Funcionais (RF), 

citar as recomendações/determinações relacionadas à adoção do sistema informatizado, apontar 

os sistemas que serviram de benchmarking para o levantamento dos RF e listar os requisitos 

funcionais sugeridos para o Sistema de Monitoramento das Recomendações da AUDIT/UFU. 

3.4.1 – O processo de controle interno e monitoramento executado pela AUDIT/UFU  

Até que o sistema de monitoramento de recomendações seja desenvolvido, a Auditoria 

Geral da Universidade Federal de Uberlândia (AUDIT/UFU) utilizará o Sistema Eletrônico de 
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Informações da Universidade Federal de Uberlândia (SEI! UFU) para o monitoramento de 

recomendações da auditoria. O referido sistema começou a ser utilizado com esse fim no 

segundo semestre de 2017 (UFU, 2018).  

A sistemática de controle interno do monitoramento das recomendações da Audin  segue 

a seguinte lógica: finalizada uma determinada ação de auditoria, redige-se um memorando 

interno no SEI! UFU que é encaminhado ao dirigente máximo da instituição juntamente com o 

Relatório de Auditoria. O dirigente máximo da UFU, por sua vez, decide por enviar (ou não) 

um despacho para o gestor da área auditada. Esse trâmite de documentos fica todo registrado 

em um processo único criado no SEI! UFU. 

Quanto ao teor do memorando interno de encaminhamento do relatório, são listados 

sinteticamente: os objetivos da ação de auditoria, as principais impropriedades encontradas ou 

constatações e as recomendações elaboradas para os achados de auditoria.  

Os gestores das áreas auditadas são incumbidos de implementar das recomendações da 

auditoria, preencher o Plano de Providências Permanente (PPP) com as informações referentes 

às providências implementadas e, em prazo pré-determinado, enviar essas informações para a 

análise da equipe de auditoria interna. Em etapa subsequente, a equipe da auditoria avalia as 

providências implementadas pelas áreas, classificando-as como atendidas ou não. Caso seja 

necessário, os servidores da AUDIT/UFU solicitam novas informações acerca do achado e essa 

dinâmica de troca de informações segue até que a recomendação seja considerada, pela equipe 

da auditoria, como atendida ou cancelada. Ademais, segundo a CGU, o plano de ação deve ser 

definido a partir de um acordo de prazos entre a Auditoria Interna e a Unidade Auditada.  

A partir da edição da IN CGU nº 4/2018, com o estabelecimento da obrigatoriedade de 

se proceder com a contabilização de benefícios financeiros e não-financeiros advindos do 

trabalho da Auditoria Interna, torna-se ainda mais imperioso que os gestores das áreas auditadas 

enviem informações sobre as providências implementadas nas condições e prazos estabelecidos 

e, essa sistemática muito se beneficiará com a utilização do Sistema de Monitoramento de 

Recomendações a ser desenvolvido para a AUDIT/UFU.  

Sobre o assunto, o Manual da CGU recomenda que as UAIGs efetuem “[...] os registros 

dos benefícios financeiros e não financeiros no mesmo sistema informatizado (ou outro 

instrumento de que dispuser) utilizado para armazenar as informações do monitoramento da 

implementação de suas recomendações” (BRASIL, 2017b, p. 123). 

Neste contexto, o software de monitoramento especializado viabilizaria um efetivo 

acompanhamento das recomendações e o cumprimento de prazos, possibilitando a diminuição 

na quantidade de recomendações classificadas como “em monitoramento”, a verificação das 
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providências implementadas de forma ampla, a contabilização dos resultados das ações da 

auditoria interna, o conhecimento das melhorias aplicadas pelas áreas e o impacto das 

recomendações nos resultados da organização. 

Assim, mesmo que a sistemática adotada pela AUDIT/UFU para o monitoramento de 

recomendações de auditoria utilize um sistema informatizado, como determina a Instrução 

Normativa da CGU nº 9/2018, o referido sistema não contempla algumas funções dos sistemas 

customizados desenhados especificamente para essa etapa do ciclo auditorial. Ainda, a IN CGU 

nº 8/2017 recomenda que o monitoramento da implementação das recomendações seja 

registrado através de instrumento “[...] (preferencialmente sistema informatizado que 

possibilite a formação de um banco de dados) adequado ao porte e à complexidade da UAIG, 

o qual deve contribuir para que as informações sobre o monitoramento se mantenham 

atualizadas e disponíveis” (BRASIL, 2017c, p. 119 e 120).  

 

3.4.2 - Os requisitos funcionais dos sistemas informatizados 

De acordo com Freitas e Cordeiro (2011), são as necessidades dos usuários que 

justificam o desenvolvimento dos softwares. A busca pela solução dessas necessidades  

determina quais características (propriedades, requisitos ou atributos) serão consideradas no 

desenvolvimento dos sistemas informatizados (SI). 

 O processo de desenvolvimento de um SI é o conjunto de atividades e resultados 

associados que viabilizam a obtenção do produto. As etapas que são partes integrantes do 

processo de desenvolvimento de softwares são: especificação (ou levantamento de requisitos), 

projeto e implementação, validação e evolução (SOARES, 2004).  

Na fase de especificação, o cliente (usuário) comunica ao desenvolvedor do sistema 

quais as suas expectativas em relação ao software: características, requisitos ou atributos que o 

SI deve contemplar.  

Os requisitos são os objetivos ou as restrições estabelecidas pelos usuários do sistema 

que definem as propriedades que o software deve possuir. Ou ainda, são o ponto de partida para 

a definição do projeto do sistema. E, os requisitos de um sistema informatizado podem ser 

classificados em funcionais ou não-funcionais (MACHADO, 2018).  

Os requisitos funcionais descrevem as funções ou características que o sistema pretende 

satisfazer (ASFORA, 2009) ou, descrevem o comportamento do sistema (MACHADO, 2018), 

os requisitos não-funcionais referem-se aos aspectos e restrições que se relacionam com as 

qualidades contempladas pelo sistema (confiabilidade, desempenho, portabilidade, segurança e 
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usabilidade) (ASFORA, 2009; MACHADO, 2018). A diferença entre os dois tipos de requisitos 

mencionados reside basicamente no fato de os “requisitos funcionais descreverem “o que” o 

sistema deverá fazer, enquanto os requisitos não funcionais fixam restrições sobre “como” os 

requisitos funcionais serão implementados” (COSTA, 2018, p. 206). 

Assim, o desenvolvimento dos sistemas de informação perpassa por esse processo de 

priorização de requisitos funcionais (ou levantamento de requisitos), no qual é avaliada a 

importância de cada requisito para o usuário, de forma a selecionar quais serão implementados 

em determinada versão do sistema (ASFORA, 2009; FREITAS; CORDEIRO, 2011). 

Consoante Asfora (2009), o levantamento de requisitos funcionais é uma etapa crítica do 

desenvolvimento do software: “[...] a decisão errada sobre quais requisitos priorizar pode afetar 

a qualidade global do sistema” (ASFORA, 2009, p. 8). 

 

3.4.3 – Determinações dos órgãos de controle sobre a necessidade de aprimoramento do 

processo de monitoramento das recomendações de auditoria 

 No relatório de Auditoria 201315633, da CGU, foi relatado que a UFU possuía rotinas 

deficitárias na verificação da implementação das recomendações exaradas pela AUDIT/UFU 

para as áreas auditadas e que a Audin da UFU não estabelecia prazos de atendimento às 

recomendações no corpo dos relatórios elaborados. Assim, a CGU recomendou à UFU que 

aprimorasse os mecanismos de controle interno no monitoramento das recomendações 

expedidas às áreas auditadas, de forma a implantar rotinas sistematizadas de monitoramento 

que oportunizassem reivindicar a implementação das recomendações. Ainda, foi sugerido que 

os relatórios versassem sobre os prazos estabelecidos para o cumprimento de cada 

recomendação (BRASIL, 2015).  

Desde o ano de 2013, via Acórdão do TCU 1162/2013 – Plenário, tem sido solicitado à 

UFU que aprimore os mecanismos que sistematizam o monitoramento das recomendações 

emanadas pela Auditoria Interna. O referido acórdão aponta que, àquela época, existiam 

deficiências no processo de monitoramento das recomendações de auditoria e ainda solicita que 

alta administração da UFU apoie a AUDIT/UFU no aperfeiçoamento dos seus procedimentos 

internos da instituição (BRASIL, 2013).   

 Da mesma forma, o Acórdão 1032/2018 – Plenário veio determinar que a Universidade 

Federal de Uberlândia implante os arranjos institucionais previstos na IN CGU nº 3/2017, 

dentre eles o sistema formalizado de monitoramento das recomendações da auditoria. Segundo 

o TCU, a situação encontrada na UFU é a de que o órgão de Auditoria Interna da instituição 
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“[...] não tem um sistema de monitoramento de suas recomendações, nem previsão específica 

para o monitoramento de recomendações no planejamento anual da unidade.”. (BRASIL, 

2018a).  

Pontua-se que, sobre as recomendações e determinações antes mencionadas, a alta 

administração da UFU se manifestou via Relatórios de Gestão da seguinte forma: a 

AUDIT/UFU  não possui um sistema de monitoramento informatizado, sendo meta desta 

Administração Superior implantar e/ou adquirir um software de monitoramento (UFU, 2017; 

2018). 

Além do quesito cumprimento de normativos, outra forma de justificar o investimento 

da Universidade em um software de monitoramento de recomendações para a AUDIT é 

demonstrando os benefícios que a ferramenta poderia trazer para o trabalho desempenhado pela 

equipe da Audin.  

Corroborando com a bibliografia estudada, o Sistema de Monitoramento de 

Recomendações, por ora denominado “SIMOR” conferiria facilidade, agilidade e segurança 

para a busca de informações; viabilizaria a criação de um banco de dados e confecção de 

relatórios gerenciais; simplificaria o processo de registro das recomendações e manifestações 

das áreas auditadas;  traria otimização para o processo de tomada de decisões; impactaria na 

produtividade da área; integraria as informações organizacionais relativas às recomendações de 

auditoria; agilizaria o trabalho de tratamento e busca (operacionalização) das recomendações; 

diminuiria a quantidade de recomendações “em monitoramento”; padronizaria das 

manifestações das áreas; além de possibilitar a mitigação do risco de não cumprimento das 

recomendações pelas áreas auditadas, entre outros benefícios. 

 

3.4.4 – Sistemas que serviram de benchmarking para o levantamento dos Requisitos Funcionais 

do SIMOR  

Serviram de benchmarking para a proposição dos requisitos do SIMOR os sistemas de 

auditoria desenvolvidos ou utilizados por outros órgãos ou empresas, quais sejam: o Sistema 

Monitor da CGU, o SIAUDI, o SIG – Módulo Auditoria e o AAF. 

O Sistema Monitor é um software especializado (ou customizado), criado em plataforma 

web de domínio .gov e operacionalizado pela Internet, utilizado pelo Ministério da 

Transparência e Controladoria-Geral da União (CGU) para o monitoramento das ações de 

auditoria do órgão, “possibilitando atuação de forma ampla e abrangente, no âmbito dos 
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resultados da ação governamental, além do conhecimento e acompanhamento das melhorias 

aplicadas e sua repercussão nos resultados das ações” (BRASIL, 2018d, p. 8). 

 O referido sistema propõe uma dinâmica de trabalho colaborativo e ágil entre a CGU e 

as unidades auditadas: as recomendações advindas dos relatórios de auditoria ou outro 

documento oficial são cadastradas no sistema pela equipe da CGU e enviadas para as Unidades 

Gestoras (UG) auditadas. No caso da Universidade Federal de Uberlândia, para o 

monitoramento das recomendações enviadas à instituição, foram cadastradas duas UGs: a da 

UFU e do Hospital de Clínicas da UFU (HC/UFU).  

No Sistema Monitor, as recomendações são cadastradas e enviadas para as Unidades 

Auditadas e, em prazo estipulado, os gestores dessas unidades registram suas manifestações ou 

providências, bem como enviam os anexos necessários à comprovação da supramencionada 

manifestação. O monitoramento online é realizado até que a CGU considere a recomendação 

atendida (BRASIL, 2018d). Só possuem a prerrogativa para a manifestação os usuários da 

Unidade Gestora que foram cadastrados para tal.  

Outro software pesquisado foi o SIAUDI, Sistema de Auditoria Interna desenvolvido 

pela área de TI da Companhia Nacional de Abastecimento (Conab). Esse sistema informatizado 

contempla, nos seus onze módulos (Análise de Risco, Auditorias, Configurações, Follow Up, 

Manifestação, PAINT, permissões de acesso, Programas e Planejamento, RAINT, Relatoria e 

Relatórios), todas as etapas do processo auditorial. O acompanhamento das recomendações de 

auditoria, no SIAUDI, é realizado pelo módulo follow up (BRASIL, 2018f) e, segundo o 

Manual de Auditoria Interna da Conab o processo de follow up assegura “[...] que as ações 

saneadoras de gestão foram efetivamente implementadas ou que os gestores superiores 

aceitaram o risco de não adotar qualquer medida.” (CONAB, 2009).  

Desenvolvido com o propósito de buscar aderência aos normativos do IIA e da CGU, o 

SIAUDI permitiu a eliminação dos relatórios impressos, possibilitando que os processos de 

relatoria e acompanhamento de pendências fossem realizados exclusivamente pela via digital. 

Ainda, a utilização do referido sistema representou ganhos de eficiência, autonomia, economia, 

proteção ambiental, celeridade, segurança de dados e informações, além de permitir a 

descentralização, delegação de competências, gestão compartilhada, desburocratização e 

representar uma modernidade tecnológica. A versão 2.0 está disponível para download no 

Portal do Software Público, do MP (BRASIL, 2018f). 

O Sistema de Informações Gerenciais da EBSERH (SIG EBSERH) é um sistema 

integrado de gestão que possui mais de 30 módulos, dentre os quais: Patrimônio, Almoxarifado, 

Ouvidoria, Painel de Indicadores, Sistema Orçamentário Financeiro, Monitoramento de Obras, 
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Auditoria, entre outros. Foi construído em plataforma baseada em software livre e seu módulo 

Auditoria realiza o monitoramento das manifestações dos gestores quanto às providências 

relativas às recomendações e determinações emitidas, respectivamente, pela CGU e pelo TCU, 

(BRASIL, 2018e). 

Por último, o Audit Automation Facilities (AAF), de propriedade da WJ Informática é 

um programa facilitador da gestão de auditorias internas, que participa dos processos de 

planejamento, execução e acompanhamento das ações de trabalho. O AAF gera gráficos, 

relatórios, disponibiliza dados de maneira segura, permite a inserção de documentos e o 

acompanhamento dos controles internos da instituição. Na etapa de monitoramento das 

recomendações (follow-up), em específico, o sistema permite acesso aos dados de auditorias 

encerradas, automatiza o processo de cobrança das providências para as áreas auditadas e 

disponibiliza aos auditados o acesso aos relatórios de auditoria, entre outras funções 

(IMONIANA, 2017). 

 Menciona-se que existem vários outros sistemas eletrônicos desenvolvidos com essa 

finalidade e utilizados por outros órgãos públicos, a exemplo dos sistemas citados no trabalho 

de Rodrigues (2018): o módulo de Auditoria e Controle do SIPAC (Sistema Integrado de 

Patrimônio, Administração e Contrato, desenvolvido por professores e alunos da Universidade 

Federal do Rio Grande do Norte), o SADIN (Sistema de Auditoria Interna, desenvolvido pela 

Universidade Federal do Ceará), o módulo de Auditoria Interna do GURI (Sistema de Gestão 

Unificada de Recursos Institucionais, desenvolvido pela Fundação Universidade Federal do 

Pampa) e o AIN (Auditoria Interna, desenvolvido pela Universidade Feral de Viçosa). 

 

3.4.5 – Lista dos Requisitos Funcionais que deveriam ser contemplados no SIMOR – 

Contribuição Tecnológica da pesquisa 

Uma das contribuições do presente trabalho foi a elaboração de uma lista dos requisitos 

funcionais que deveriam ser contemplados no sistema informatizado a ser desenvolvido para a 

AUDIT/UFU. Um requisito pode ser entendido como uma exigência, solicitação ou 

necessidade do cliente (usuário do sistema) e o funcional está relacionado à função (e não à 

funcionalidade).  

O propósito é que a lista de requisitos funcionais forneça, aos projetistas e 

desenvolvedores da área de TI, informações sobre quais funções são consideradas importantes 

para o desenvolvimento do trabalho de monitoramento de recomendações de auditoria. A lista 

de requisitos funcionais é uma ideia de partida, uma sugestão e não pretende esgotar as 
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possibilidades de requisitos funcionais. No tocante ao SIMOR, a ideia central é que o referido 

software simplifique e otimize os trabalhos de monitoramento realizados pela AUDIT/UFU. 

Frisa-se ainda que este estudo não teve por escopo se aprofundar na parte pertinente à 

Tecnologia da Informação, se concentrando basicamente nas necessidades gerenciais ou de 

controle interno da Audin. 

Menciona-se que, entre os requisitos funcionais do SIMOR, foi elencada uma única 

função que não se refere ao monitoramento de recomendações da CGU. Trata-se da inserção 

de Acórdãos do TCU: à AUDIT/UFU dirige-se a atribuição de monitorar os acórdãos do TCU 

destinados à UFU. Portanto, a função foi contemplada entre os RF por também se tratar de uma 

atividade de controle interno/monitoramento. 

A referência a cada requisito funcional estará descrita em bloco identificado. Cada 

requisito terá um identificador único, representado pela simbologia [RF001], [RF002] e assim 

por diante, onde RF representa “Requisito Funcional”. Em momento oportuno, será entregue 

ao Centro de Tecnologia da Informação da UFU um documento resumido contendo esta 

listagem dos RFs. A viabilidade e importância de cada requisito funcional listado poderão ser 

discutidas entre as áreas envolvidas.  
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Quadro 1 - Listagem e breve detalhamento dos Requisitos Funcionais sugeridos para o SIMOR  

Requisitos Funcionais    Detalhamento 

[RF001] Incluir, alterar e remover usuários  Os dados do usuário devem consistir em: nome completo, nome de usuário, SIAPE, CPF, e-mail institucional, 
telefone, ramal do setor e lotação. Para cada usuário deve ser gerada uma senha, que será enviada ao e-mail 
institucional do servidor. A senha deverá ser alterada no primeiro acesso ao sistema. 

[RF002] Cadastrar Administradores O sistema deve permitir o cadastro de um tipo especial de usuário, o administrador. No caso da AUDIT/UFU, 
considerando as férias e afastamentos dos servidores, seriam necessários dois administradores com total acesso ao 
sistema. 

[RF003] Cadastrar usuários externos à auditoria O sistema deve permitir que apenas os administradores cadastrem os usuários.  

[RF004] Cadastrar servidores da AUDIT/UFU O sistema deve permitir o cadastramento de todos os servidores da AUDIT/UFU, para que cada um possa postar 
seus relatórios e enviá-los às unidades auditadas.  

[RF005] Atualizar cadastros dos usuários O sistema deve permitir a atualização cadastral 

[RF006] Gerar relatório de usuários O sistema deve permitir a geração de relatório com todos os usuários cadastrados. 

[RF007] Autenticar usuários    Para acesso ao sistema, o usuário deve digitar nome de usuário e senha. 

[RF008] Emitir mensagem de erro                  O sistema deve emitir mensagens de erro para o caso de o cadastro estar com os dados incompletos. 

[RF009] Registrar perfis de acesso  Os perfis definirão as permissões que cada usuário terá ao sistema. Serão três perfis: “Consulta Gestor”, 
“Responsável pela análise” e “Responsável pela revisão e encaminhamento”. O perfil “Consulta Gestor” deve 
permitir o acesso e detalhamento das recomendações; o perfil “Responsável pela análise” deve conseguir gerar o 
plano de providências, detalhar recomendações, inserir manifestações, enviar as manifestações inseridas aos 
gestores e gerar históricos, relatórios e gráficos. O perfil responsável pela revisão e encaminhamento, deve 
conseguir: detalhar as recomendações, inserir manifestações, devolver manifestações para ajustes, encaminhar as 
manifestações para a AUDIT/UFU, gerar PPP e relatório de recomendações com histórico.   

[RF010] Alterar senhas dos usuários O sistema deve permitir que os próprios usuários alterem suas senhas. 

[RF011] Cadastrar setores da UFU O sistema deve permitir o cadastro das diversas áreas da instituição, a exemplo das pró-reitorias, prefeituras, 
Hospitais, Bibliotecas, Diretorias de faculdades e institutos, entre outras. Sugere-se que, a princípio, sejam 
cadastradas as áreas previstas no organograma da UFU. 

[RF012] Inserir e enviar Acórdãos O sistema deve permitir a inserção e envio dos Acórdãos recebidos do TCU para as áreas atinentes. 
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[RF013] Inserir minutas de Relatórios O sistema deve permitir a inserção de minutas de relatórios, por parte de toda a equipe da AUDIT/UFU, para que 
os mesmos possam ser enviados aos gestores responsáveis pela unidade auditada. 

[RF014] Inserir o Plano de ação O sistema deve permitir que os gestores das áreas que possuam os perfis “Responsável pela revisão e 
encaminhamento” possam encaminhar os seus Planos de ação. 

[RF015] Inserir, editar, agrupar e excluir recomendações O sistema deve permitir a inserção, edição e exclusão das recomendações exaradas nos relatórios de auditoria 
elaborados pela AUDIT/UFU. 

[RF016] Inserir recomendações em lote O sistema deve permitir a inserção das recomendações em lote, ou de maneira conjunta. Assim, se uma mesma 
recomendação deve ser enviada pro GABIR e para a PROGEP, por exemplo, faz-se de uma só vez. Para tanto, 
seria necessário selecionar a recomendação e, em seguida, as unidades para as quais ela será encaminhada. 

[RF017] Inserir e alterar prazos para atendimento Os servidores da AUDIT/UFU devem possuir a opção de modificar os prazos de atendimento das recomendações. 
Os prazos serão estabelecidos em dias úteis. 

[RF018] Pesquisar recomendações O sistema deve permitir a pesquisa de recomendações por meio de filtros, a exemplo: pelo número do relatório da 
AUDIT/UFU, pelo número da recomendação, pelo histórico das recomendações. 

[RF019] Pesquisar e encaminhar recomendações em lote O sistema deve possibilitar a realização de operações de maneira conjunta. Assim, o usuário deve conseguir marcar 
as recomendações que gostaria de encaminhar para a AUDIT/UFU ou simplesmente as selecionadas de maneira 
aleatória. 

[RF020] Classificar manifestações O sistema deve permitir a classificação das recomendações em: “Atendida”, “Monitorando”, “Cancelada”, 
“Consolidada” e “Não monitorada”. Na primeira, a recomendação da AUDIT/UFU foi atendida pelo auditado; na 
“Monitorando”, a recomendação foi enviada ao gestor e encontra-se pendente de providências; na “Cancelada”, a 
recomendação foi cancelada pelos servidores da AUDIT/UFU; na “Consolidada”, as recomendações que versam 
sobre o mesmo assunto são agrupadas, sinalizando-se os números das recomendações que foram consolidadas no 
histórico da recomendação e; nas “Não monitoradas”, as recomendações deixam de ser monitoradas pelos 
servidores da AUDIT/UFU, apesar de continuarem passíveis de implementação pelos gestores das áreas auditadas. 

[RF021] Inserir manifestações Os perfis “Responsável pela análise” e “Responsável pela revisão e encaminhamento” devem conseguir inserir as 
manifestações em campo específico, e contar com recurso de envio para encaminhamento ou envio para a 
AUDIT/UFU. 

[RF022] Solicitar prorrogação de prazo O perfil “Responsável pela revisão e encaminhamento” deve ter a opção de solicitar prorrogação do prazo para 
manifestação. 
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[RF023] Registrar as manifestações O sistema deve deixar registradas as recomendações, as manifestações dos gestores e o posicionamento da 

AUDIT/UFU sobre as recomendações. Esses dados permanecerão no histórico de recomendações/manifestações. 

[RF024] Permitir o envio de anexos Os gestores devem conseguir enviar documentos anexos às manifestações da unidade auditada. 

[RF025] Escolher arquivo O sistema deve permitir que o usuário anexe os arquivos em campo destinado a anexos. Os anexos devem ficar 
aparentes ao lado das manifestações. 

[RF026] Notificar o recebimento de novas recomendações O sistema deve permitir que a área auditada receba e-mail notificando a inserção de novas recomendações. 

[RF027] Notificar o encaminhamento de manifestações O sistema deve permitir que o usuário, ao encaminhar suas manifestações, avise à Auditoria Interna sobre o envio 
de novas manifestações, via e-mail.  

[RF028] Acessar link das recomendações e manifestações O sistema deve permitir que, nos e-mails enviados à Audin e aos gestores das unidades auditadas, os usuários 
possam acessar um link que os direcione para a manifestação/recomendação em tratamento.  

[RF029] Enviar alertas para as unidades auditadas O sistema deve permitir que sejam enviados alertas de prazo para as unidades auditadas. 

[RF030] Conter dashboard  A tela inicial do sistema deve conter um dashboard com as informações mais relevantes e suas métricas (números 
relacionados), a saber: “as recomendações com prazos expirados”, “as recomendações que estão com prazo 
expirando” e as “novidades em recomendações”. Utilizar as cores vermelho, amarelo e verde para essa sinalização.  

[RF031] Gerar Plano de Providências Permanente (PPP) O sistema deve permitir a geração dos Planos de Providências Permanentes, documentos que reúnem as 
recomendações feitas pela AUDIT/UFU e as providências assumidas pelos gestores das unidades auditadas ou 
justificativas para a não implementação das recomendações. Assim, o PPP não contemplará as recomendações 
atendidas, canceladas e consolidadas antes ou depois de um período estabelecido pelo usuário do sistema. 

[RF032] Gerar gráficos das recomendações O sistema deve permitir a geração de gráficos, com o objetivo de auxiliar o usuário no acesso às informações 
requeridas. A exemplo dos gráficos com o percentual de atendimento das recomendações, quais sejam: as com 
prazo expirado, as com prazo expirando e as com prazo normal. Da mesma forma, gerar gráficos que representem 
as recomendações que estão em análise pela AUDIT/UFU, dentro do universo global das recomendações. 

[RF033] Gerar relatórios gerenciais por dados O sistema deve permitir aos usuários a geração de relatórios gerenciais: por data, por relatório da auditoria 
específico e por recomendação. Os dados poderão ser extraídos do sistema nos formatos: pdf, docx e xlsx. 

[RF034] Gerar relatórios gerenciais completos O sistema deve permitir a geração de relatórios gerenciais completos, em pdf, docx e xlsx. 

 

Fonte: Elaborado pela autora.   



3.5 – CONCLUSÕES 

O presente capítulo teve por objetivo descrever o processo de controle interno e 

monitoramento das recomendações adotado pela Auditoria Geral da UFU e, também, propor 

uma lista dos requisitos funcionais que deveriam ser contemplados no Sistema Informatizado 

de Monitoramento de Recomendações da AUDIT/UFU, por ora denominado “SIMOR”.  

A adoção do SIMOR no trabalho de vigília realizado pela referida Audin, entre outros 

benefícios, visa simplificar e otimizar o trabalho de gerenciamento das recomendações, 

disponibilizar as informações de maneira mais célere, acumular e processar informações, 

viabilizar a confecção de relatórios gerenciais e gráficos, diminuir a quantidade de 

recomendações no status “em monitoramento”, além de facilitar o controle interno e a cobrança 

de providências da área auditada. Para tanto espera-se que o sistema possua uma interface 

amigável, intuitiva e simplificada, características que podem estar relacionadas ao design do 

sistema. 

Atualmente o processo de acompanhamento das recomendações é realizado pelo 

Sistema Eletrônico de Informações da instituição (SEI! UFU). A proposta de 

desenvolvimento/disponibilização de um sistema eletrônico para o monitoramento das 

recomendações da AUDIT/UFU advém de recomendações/determinações de órgãos de 

controle, instruções normativas e da necessidade de que o software operacionalize algumas 

funções específicas e adicionais, a exemplo do acompanhamento dos acórdãos publicados pelo 

TCU.  

As análises dos Sistemas Informatizados SIAUDI, Sistema Monitor da CGU, Sistema 

de Informações Gerenciais (SIG) – Módulo Auditoria da EBSERH e AAF permitiu a 

identificação de alguns dos requisitos funcionais elencados no estudo e, a prática cotidiana da 

pesquisadora no monitoramento das recomendações da CGU viabilizou o reconhecimento dos 

requisitos considerados importantes para o desenvolvimento desse trabalho.  

Dentre os requisitos funcionais identificados como essenciais para o trabalho de 

acompanhamento de recomendações da AUDIT/UFU, listam-se: incluir, alterar e remover 

usuários; registrar perfis de acesso; inserir e enviar Acórdãos; inserir o Plano de ação; inserir, 

editar, agrupar e excluir recomendações; inserir e alterar prazos para atendimento; inserir, 

pesquisar e classificar manifestações; solicitar prorrogação de prazo; permitir o envio de 

anexos; notificar o recebimento de novas manifestações e o envio de novas recomendações; 

entre outros.  
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Como limitação da pesquisa, cita-se: a dificuldade de acesso aos manuais de outros 

sistemas como o Auditar, desenvolvido pelo Banco Central do Brasil e utilizado pelo Conselho 

Nacional de Justiça, pelo Departamento Nacional de Infraestrutura e Transporte, pelo Supremo 

Tribunal Federal, entre outros órgãos. Também não foi possível ter acesso aos sistemas 

informatizados e manuais de outras Instituições Federais de Ensino.   

Para pesquisas futuras, sugere-se que sejam levantados os requisitos funcionais dos 

sistemas que contemplam as outras etapas do ciclo auditorial: planejamento, execução e 

relatório. Isto feito, esses requisitos funcionais poderão subsidiar a evolução do software ora 

proposto. Sobre esse assunto, destaca-se que as Técnicas de Auditoria Assistidas por 

Computadores representam um significativo avanço para desenvolvimento dos trabalhos 

auditoriais, diminuindo os riscos de auditoria, otimizando o fluxo de atividades, integrando 

processos e viabilizando a realização de trabalhos com maior qualidade e em menor tempo.  
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CAPÍTULO 4: CONCLUSÃO GERAL 

 Este capítulo da dissertação apresenta os resultados obtidos a partir das pesquisas 

elencadas nos capítulos 2 e 3. Ainda, aponta as contribuições tecnológicas e limitações atinentes 

a cada estudo realizado.  

 4.1 - Contribuições tecnológicas e gerenciais 

A escolha dos assuntos discutidos capítulos 2 e 3 se deu em função da possibilidade de 

os produtos tecnológicos da pesquisa contribuírem efetivamente com as etapas de planejamento 

e monitoramento de recomendações da AUDIT/UFU. Ambos estudos abordam a gestão de 

riscos, porém, em fases distintas do ciclo auditorial.  

Os Planos Anuais de Auditoria Interna (PAINTs) da UFU, referentes aos anos de 2017 

e 2018, em grande parte refletem as determinações da IN CGU 24/2015. Porém, merece 

aprimoramento a etapa que consiste na priorização das ações de auditoria elencadas no 

documento. É necessário que o processo seja mais objetivo e que o PAINT consiga ser 

elaborado por toda equipe, embora seja atribuição precípua do Auditor Geral.  

Neste contexto, a gestão do conhecimento é imperiosa e uma das contribuições deste 

estudo é o mapeamento do processo atualmente utilizado para a priorização das ações de 

auditoria e, a partir do mapeamento e identificação dos gargalos do processo, foi possível propor 

alternativas para o aprimoramento da metodologia de seleção de ações atualmente utilizada.  

As ações propostas no segundo capítulo deste estudo visam minimizar a subjetividade 

da metodologia vigente (principalmente através da ampliação do quantitativo de fontes de 

informações), promover a gestão do conhecimento, aprimorar a metodologia vigente e envolver 

toda a equipe de trabalho no processo de planejamento global da auditoria interna. Assim, 

recomenda-se: a participação da equipe de auditoria e demais gestores da instituição no 

levantamento do universo auditável; a promoção de visitas técnicas dos servidores da auditoria 

nos vários setores da instituição; a adoção de período específico para a elaboração do PAINT; 

a utilização de técnicas de discussão para levantamento das prioridades; entre outras 

alternativas.  

Dito isto, considera-se que os objetivos do segundo capítulo foram alcançados, tendo 

como produtos tecnológicos: o fluxograma do processo de priorização de atividades de 

auditoria utilizado na elaboração dos PAINTs dos exercícios 2017 e 2018; e uma lista sugestões 

para o aprimoramento da metodologia baseada em risco adotada pela Auditoria Interna da UFU 

quando da confecção dos seus PAINTs. 
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O terceiro capítulo da dissertação incorporou informações sobre as Técnicas de 

Auditoria Assistidas por Computador, recomendações de auditoria e softwares de auditoria 

utilizados por outros órgãos, a saber: o Sistema Monitor da CGU, o SIAUDI, o SIG – Módulo 

Auditoria e o AAF. Os objetivos do estudo foram: descrever o processo de controle interno e 

monitoramento das recomendações de auditoria utilizado pela AUDIT/UFU e propor uma lista 

dos requisitos funcionais que deveriam ser contemplados no Sistema de Monitoramento de 

Recomendações (SIMOR) da UFU.  

Os objetivos do terceiro capítulo foram alcançados e o produto tecnológico deste 

capítulo é a lista de requisitos funcionais elaborada pela pesquisadora. A referida lista será 

entregue à equipe responsável pelo desenvolvimento de softwares do Centro de Tecnologia da 

Informação (CTI) da Universidade Federal de Uberlândia. A intenção é que a listagem de  

requisitos funcionais contribua com processo de levantamento de requisitos funcionais para o 

SIMOR. 

O referido software facilitará a troca de informações entre a AUDIT/UFU e as áreas 

auditadas, sendo um instrumento de controle interno voltado para o monitoramento da 

implementação das recomendações de auditoria e para o acompanhamento dos acórdãos do 

TCU. Espera-se que a ferramenta seja intuitiva e que viabilize: a padronização e celeridade na 

troca de informações, a geração de relatórios gerenciais e gráficos, o acompanhamento 

tempestivo das recomendações e manifestações, a otimização do tempo de trabalho dos 

servidores, a diminuição da quantidade de recomendações no status “em monitoramento”, entre 

outras características. A ideia é que o software apresente um dashboard com indicadores 

relacionados ao status das recomendações e que, principalmente, o referido sistema eletrônico 

de gestão seja amigável e funcional, conferindo facilidade, praticidade e agilidade ao processo 

de monitoramento de recomendações de auditoria. 

 

4.2 – Limitações do estudo e sugestões para novas pesquisas  

As limitações dos estudos apresentados nesta dissertação são atinentes ao capítulo 3. A 

dificuldade de acesso aos manuais dos sistemas informatizados que realizam o monitoramento 

de auditoria e a dificuldade de ampliação da amostra de softwares configuram-se como as 

principais barreiras enfrentadas. O Sistema Auditar, por exemplo, que foi desenvolvido pelo 

Banco Central do Brasil (Bacen) e adotado em uma ampla gama de outros órgãos públicos não 

possui seu manual disponibilizado na internet, ou o referido documento não foi 

acessado/encontrado.  
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Em relação a pesquisas futuras, sugere-se que sejam analisados os PAINTs 

subsequentes aos estudados, de forma a identificar se as sugestões inseridas neste estudo foram 

implementadas e se contribuíram com o aprimoramento do processo de priorização das ações 

da AUDIT/UFU. No tocante ao terceiro capítulo, propõe-se a elaboração de sugestões de 

requisitos funcionais para as outras etapas do ciclo auditorial, de forma que o SIMOR possa 

incorporar outras atividades de auditoria, automatizando o trabalho desenvolvido pelos 

servidores da AUDIT/UFU e contribuindo com a produtividade, segurança e qualidade dos 

trabalhos realizados pelo referido órgão.  
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